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“A   Educação   Especial   exerce   um   papel 
fundamental   e   muitos   dos   alunos   que   têm 
conseguido  avançar  no  seu  desenvolvimento  e na 
aprendizagem   têm   tido   professores   que,   por 
entenderem   que   existem   diferentes   tipos   de  
desenvolvimento, têm procurado com eles constituir 
caminhos  alternativos,  que  contribuam  para  a 
superação de seus limites, numa visão prospectiva.”
MultiEducação
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Resumo
O presente estudo teve como foco de investigação as práticas avaliativas escolares quando 
direcionadas a alunos com deficiências incluídos em turmas comuns. O problema de pesquisa 
foi  delineado   com  base  em   algumas   questões  de  preocupação   dos   educadores.   Quais   os 
parâmetros  norteadores   das  práticas  avaliativas,  no  contexto  de   uma  classe  comum  onde 
estudam alunos com deficiências? Nos  momentos de avaliação, como o professor regente 
identifica as necessidades e possibilidades desses alunos em interação com seus pares? Quais os 
instrumentos  de  avaliação   utilizados   pelo  professor?  Estas  questões   levaram  à   busca   por 
interlocutores diretamente envolvidos com a problemática – professores e gestores de uma 
escola pública inclusiva. A metodologia de pesquisa, de cunho qualitativo, integrou a pesquisa-
ação crítico-colaborativa  com estudo de caso  etnográfico. O  trabalho reúne reflexões que 
emergiram no cotejo entre os dados obtidos nos encontros de estudo, entrevistas, depoimentos e 
observações do cotidiano escolar com os documentos de orientação da Secretaria Municipal de 
Educação   e   do   Governo  Federal,   bem   como   literatura  pertinente   aos   campos   do  ensino, 
aprendizagem e avaliação, sobretudo no que tange aos alunos com necessidades educacionais 
especiais. Como desdobramento das análises realizadas, foram organizados dois grandes temas: 
o processo de avaliação dos alunos com deficiências em turmas comuns e as condições dos 
professores para realizá-las. As conclusões indicam tensões conceituais sobre o aluno com 
deficiência e as suas possibilidades de aprendizagem, com o predomínio da visão clínica dentre 
os aspectos críticos da avaliação desses alunos, sobretudo no espaço da turma comum. São 
apresentadas questões da prática cotidiana do professor onde se observam as dificuldades para a 
identificação   das   necessidades   educacionais   especiais   dos   alunos   com   deficiências.   Esses 
entraves surgem claramente no que tange à avaliação final ou conceituação do aluno, sobretudo 
quando o conceito é valorizado apenas para classificação, promoção ou retenção do aluno. 
Destaca-se que impasses observados no processo de avaliação inicial do aluno com deficiências 
para ingresso na turma comum podem ser relativizados e até desfeitos, com a participação da 
Educação   Especial   por  meio  de   professores  de  apoio.   A   atuação   desses   professores,   em 
colaboração  com   os   professores   regentes  das  turmas  comuns,  pode  redimensionar  as 
possibilidades de escolarização desses alunos, através da avaliação e elaboração do 
planejamento diário. Os dados coletados indicaram que o contrário também é verdadeiro. A 
falta  do professor especializado   ou  uma  participação  esporádica, sem resultar   num  plano 
conjunto de trabalho, pode comprometer as iniciativas do professor regente da turma comum, 
em relação aos alunos com necessidades educacionais especiais. 
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Abstract
The present study had as its investigative focus school evaluation practices when directed to 
handicapped students included in regular classes. The research problem was delineated based on 
a few questions posed by educators. What are the guiding parameters of evaluation practices, in 
the context of a regular classroom which includes handicapped students? When the evaluation 
is taking place, how does the teacher identifies the needs and possibilities of these students in 
interaction with their peers? What are the evaluation instruments used by the teacher? These 
questions lead to the search for dialogue with those involved directly with the problem – 
teachers and administrators of an inclusive public school.   The research methodology, of a 
qualitative   approach,   integrated   action-research   with   ethnographic   case   study.  The   work 
assembles considerations that emerged from the confrontation of the data obtained in the study 
meetings, interviews,  reports  and  observations of  school quotidian with policy  orientation 
documents of the Municipal Education Department and of the Federal Government, as well 
pertinent literature in the fields of teaching, learning and evaluation, particularly of special 
needs students. With the unfolding of the analysis, there were organized two main themes: the 
evaluation process for handicapped students in regular classrooms and the conditions of the 
teachers to implement them. The conclusions show conceptual tensions about the handicapped 
student and his learning possibilities, with the predominance of the clinical view among the 
critical aspects of these students evaluation, particularly in the regular classroom setting. There 
are presented questions concerning teachers daily practice where it is observed their difficulties 
to identify the special educational needs of handicapped students. These barriers emerge very 
clearly in respect to the final evaluation of the student, particularly when the concept or grade is 
valued only as an instrument of classification, promotion or retention of the student.  It can be 
stressed that obstacles observed in the process of initial evaluation of the handicapped student 
for   entering   the   regular   classroom   can   be   circumvented   and   even   overcome,   with   the 
participation of Special Education through support teachers. These teachers performance, in 
collaboration with the regular classes teachers, can transform the possibilities of schooling of 
these students, through evaluation  and development  of daily planning. The data collected 
indicated   that   the   opposite   is   also   true.   The   lack   of   specialized   teacher   or   a   sporadic 
participation, without resulting in a combined work plan, can compromise the initiatives of the 
regular classroom teacher towards the special needs students.
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[image: alt]Introdução
A ênfase desse estudo concentra-se na necessidade de revisão das práticas avaliativas 
para que a  Inclusão dos  alunos com deficiências possa ser  efetivada como direito 
inquestionável.   Fundamentada   para   ser   um   olhar   diferente   sobre   a   aprendizagem   e   o 
desenvolvimento do aluno, a avaliação conforme entendo pode favorecer a constituição de uma 
nova realidade para esses alunos.
No entanto compreendo que “trata-se de um processo a ser construído com os alunos 
concretos que temos diante de nós e não uma proposta abstrata onde alguns entram e outros 
ficam de fora, devido ao grau de deficiência.” (RIO DE JANEIRO, 1996, p.192). Para tanto 
estabeleci um percurso metodológico  qualitativo,  mais especificamente  uma  pesquisa-ação 
crítico-colaborativa e que foi implementada em uma escola da Rede Municipal de Ensino do 
Rio de Janeiro
1
.
A experiência adquirida no acompanhamento a professores, alunos com deficiências e 
suas famílias, principalmente nos momentos de matrícula, conselho de classe, re-agrupamento, 
avaliação  inicial,   funcionou como mote  para  o  delineamento  da   temática  de  pesquisa.  A 
avaliação das necessidades educacionais especiais dos alunos com deficiências inseridos nas 
turmas comuns, em minha experiência é um ponto crucial para a permanência com qualidade 
desses alunos. Nessa temática identifico aspectos que se relacionam diretamente com a prática 
cotidiana e mais especificamente com as interações professor – aluno.
E nesse momento recordo o olhar de Bruna, aluna com nove anos de idade, que me foi 
encaminhada   por  uma  escola  como   uma aluna  que  precisava  ser  remanejada  para   classe 
especial. Ela entrou na sala cabisbaixa, parecia compreender que as afirmativas feitas sobre o 
seu  desempenho,   se   confirmadas   ali,   a   levariam  para   longe  dos   colegas   que  conhecia   e 
modificariam o seu percurso escolar. Bruna me veio à mente representando vários alunos com 
os quais dialoguei e pude aprender que nosso encontro com um aluno, por mais rápido que seja 
marca-lhe de maneiras que desconhecemos.
Bruna me disse como eu a afetei. Nosso encontro já passava de uma hora, e realizamos 
várias atividades, após, claro, ela se convencer de que eu não estava preocupada em saber o que 
1
 Esse trabalho se insere numa investigação que está sendo financiada pela FAPERJ, Edital 10/2007 – 
Processo nº26/110.236/2007 – do Programa de apoio a melhoria da escola Pública, cujos recursos 
foram dispensados à escola e aos professores participantes da pesquisa.






ela não havia aprendido. Nosso diálogo passou a considerar, e não me recordo mais como 
chegamos a esse tema, o que fazer quando crescer. Bruna me disse, escrevendo o meu nome em 
um de seus trabalhos, eu quero ser professora daqui. E eu retruquei: mas daqui, por quê? E ela 
não titubeou, quero ser professora como você.
A declaração de Bruna vai e volta em meu pensamento, e uma das reflexões mais fortes 
que ela me sugere é pensar que naquele momento de avaliação eu poderia ter exterminado a 
chama naquela menina, de  desejar ser alguém quando crescer. Depois desse encontro com 
Bruna conheci muitos  alunos e  seus professores, sempre  me envolvendo em questões de 
avaliação. 
Nesse estudo retomo a escola, a sala de aula, o professor e procuro reunir das análises 
dos   dados  aspectos  que   considero  importantes   para  a   revisão  das  práticas  avaliativas  no 
contexto da inclusão dos alunos com deficiências.
Inicio o trabalho apresentando o cenário educacional a partir das políticas de educação 
Inclusiva no Brasil e no mundo. As idéias discutidas compõem também o corpo de justificativas 
que permitiu a elaboração do problema que é delineado pelas questões: quais os parâmetros 
norteadores das práticas avaliativas, no contexto de uma classe comum onde estudam alunos 
com   deficiências?   Nos   momentos   de   avaliação,   como   o   professor   regente   identifica   as 
necessidades  e  possibilidades  desses  alunos  em  interação  com   seus  pares?  Quais   os 
instrumentos de avaliação utilizados pelo docente?
  O   capitulo   seguinte   reúne   as   noções   teóricas   que   considero   importantes   para   a 
compreensão das diferentes estratégias de avaliação pedagógica dos alunos com deficiências.
No terceiro capítulo definimos as questões metodológicas do estudo, apresentando o 
percurso, o cenário, e os sujeitos da pesquisas, os professores e os alunos - os primeiros 
participaram de modo muito próximo, colaborando diretamente no processo de coleta de dados 
e reflexão sobre a prática.
A análise dos  dados possibilitou reflexões que  foram categorizadas em dois  eixos 
temáticos: a avaliação e as condições dos professores para realizá-las; estas compõem o capítulo 
quatro. 
No capítulo cinco retomo as conclusões que foram possíveis na realização da pesquisa.
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[image: alt]Capítulo 1 
Contextualizando o espaço-tempo das questões de pesquisa.
“Será preciso repensar em conjunto todos esses caminhos 
promissores, que apontam novos rumos educacionais; continua porém, 
o grande desfio de modificar a organização social para que seja 
possível a apropriação de benefícios a todos os brasileiros”. 
(JANUZZI, 2004) 
No século XX a Educação foi assumida como responsabilidade social, passando a ser 
um direito de todos. O Brasil, no início desse século, apresentava para cada mil habitantes, 
cinqüenta e quatro escolarizados (JANNUZZI, 2004) e a população do país somava 17.438.434 
pessoas. Ao final do século a população se apresentava dez vezes maior, segundo projeções do 
IBGE a cifra era de 163.947.500 habitantes, com uma taxa de analfabetismo na população de 
13,60%. 
A situação brasileira em relação à educação contém aspectos que se apresentam em 
outros países do mundo configurando um cenário onde é clara a necessidade de uma ação mais 
contundente em relação ao acesso da população a escolarização. 
Desse modo, no plano político e econômico mundial o acesso à escolarização tornou-se 
questão  de  direito,  e   na  nova   ordem   para   todos  os  envolvidos  nesta  área   são  elencadas 
preocupações que configuram uma política voltada para a efetivação dos novos pressupostos, a 
chamada Educação Inclusiva. 
O discurso em prol da Educação Inclusiva, influenciado por diretrizes internacionais, 
vem se consolidando no Brasil desde a última década do século XX, com base na consigna 
Educação para Todos (Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 1990) 
2
.   Esta   proposta   surge   em   oposição   às   práticas   que   restringem   as   potencialidades   de 
escolarização e de atuação no contexto sócio-cultural de um enorme grupo de indivíduos. 
Reafirma o aluno como sujeito de direitos, com capacidade para construir e reconstruir sua 
2
 A Declaração Mundial de Educação para Todos foi elaborada em 1990, pelos participantes da 
Conferencia Mundial de Educação para Todos realizada em Jomtien na Tailândia. Ela é considerada 
um dos principais documentos mundiais sobre educação, ao lado da Convenção de Direitos da Criança 
(1988) De acordo com a Declaração: “Cada pessoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em 
condições de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas necessidades básicas 
de aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais para a 
aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto 
os conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), 
necessários para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente suas 
potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar 
a qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo.”
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[image: alt]história e para apropriar-se dos instrumentos culturais criados pela humanidade. Desse modo 
a   política   de   Inclusão,   que   emergiu   desde   então   tem   como   base   os   postulados   que 
fundamentaram a Declaração dos Direitos do Homem (ONU, 1948).
Podemos observar a dimensão desse desafio quando consideramos, após dezessete 
anos decorridos da assinatura do acordo de Educação para Todos, (UNESCO,1990), que as 
estatísticas ainda revelam milhões de pessoas, sem acesso ao ensino e ao conhecimento. 
No percurso histórico desse movimento desencadeado a partir da Conferência Mundial 
de   Educação   para   Todos,   na   Tailândia,   destacamos   a   Declaração   de   Salamanca
3
.   Nessa 
declaração são reafirmados os compromissos já fixados, e destacados os compromissos com a 
educação das pessoas com deficiências nos sistemas regulares de ensino. Outrossim, fornece 
indicadores para a  consecução de políticas educacionais  que garantam o  atendimento das 
necessidades educacionais especiais por meio da Educação, “re-endossando” a estrutura da 
Educação Especial.
A   partir   da   Conferência   em   Salamanca   a   expressão  pessoa   com   deficiência  foi 
substituída por pessoas com necessidades especiais. Neste trabalho utilizamos esse termo em 
relação  ao   grupo  das  pessoas  com   necessidades  educacionais  especiais,  aquelas   que 
apresentam deficiências sensoriais, motoras e mentais, ou mesmo da associação destas em um 
indivíduo. 
As pessoas com deficiências compõem um grupo de excluídos que sempre despertou 
diferentes sentimentos, desde a repulsa até a piedade extrema, tendo sido até considerados 
menos humanos ou desprovidos de humanidade. Atualmente, no âmbito das políticas  de 
inclusão   social   e   educacional,   tornaram-se   alvo   de   ações   afirmativas,   as   quais   buscam 
assegurar-lhes seus direitos em vários aspectos da vida em sociedade.
No bojo da divulgação em nosso país dos pressupostos da Educação Inclusiva, a partir 
da década de 1990, ganhou maior visibilidade a luta pelo direito à Educação dos alunos com 
deficiências, condutas típicas de síndromes neurológicas, quadros psiquiátricos e psicológicos 
graves,   ou   altas   habilidades,   a   partir   da   demanda   para   o   devido   atendimento   de   suas 
necessidades educacionais como condição de sucesso na escolarização. 
Nesse sentido foram iniciadas muitas propostas e estudos sobre as melhores estratégias 
para   a   realização   de   um   ensino   com   qualidade   para   essas   pessoas   dentro   dos   sistemas 
educacionais, bem como a revisão de várias ações da Educação Especial.
3
 A Declaração de Salamanca foi elaborada durante a Conferência Mundial de Educação Especial, 
realizada em Salamanca, no período de 7 a 10 de junho de 1994. O Brasil está entre os 98 governos 
signatários da declaração.
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A  partir  das  Diretrizes   Nacionais   para   a  Educação   Especial   na  Educação   Básica 
(BRASIL/CNE, 2001) a Educação Especial tem a sua ação redimensionada para a consecução 
de  uma  escola  inclusiva  e portanto  se  insere nos  diferentes   níveis  da educação  escolar. 
Considerando tal perspectiva, são apresentadas várias referências a Educação Especial, como 
a modalidade que subsidiará uma ação diferenciada da escola para atender a necessidades tão 
peculiares de alguns alunos.
Vale ressaltar, que a educação destinada a pessoas com deficiências, conhecida como 
Educação Especial, tem uma história paralela a que foi construída pela Educação geral. Na 
verdade foi definida e realizada na margem, assim como à margem permaneceram durante 
muitos anos os estudantes com deficiência nas escolas.
Analisando o  percurso histórico  das propostas educacionais para alunos com 
deficiências e outras condições atípicas, é possível identificar a marca assistencialista como 
definidora   de   ações   que   visavam,   preferencialmente,   desenvolver   habilidades   de 
comportamento  adaptado  às exigências da sociedade. Nestas  propostas estão consolidadas 
algumas crenças preconceituosas e estigmatizantes sobre as possibilidades de desenvolvimento 
desses indivíduos. 
Ao longo dessa história educacional, podemos encontrar, entretanto, fruto de esforços e 
lutas individuais de portadores de deficiências, de suas famílias e de alguns profissionais, 
relatos de conquistas como, por exemplo, uma pessoa cega que conseguiu ser aprovada no 
vestibular.   Tais   acontecimentos   justificam  no   imaginário   social   um   ideário   místico   sobre 
potenciais  mágicos  e surpreendentes  que podem ser trazidos, de forma inata, por algumas 
pessoas com deficiência.
As primeiras propostas educacionais para essas pessoas foram iniciativa de médicos, que 
passaram a acreditar na modificação de comportamento a partir da convivência e da observação 
nas internações em hospitais.
Sob esse enfoque o olhar médico tinha precedência: a deficiência era 
entendida como uma doença crônica e todo o atendimento prestado a essa 
clientela, mesmo quando envolvia a área educacional, era considerado pelo 
viés terapêutico. A avaliação e identificação eram pautadas em exames 
médicos e psicológicos com ênfase nos testes projetivos e de inteligência, e 
rígida classificação etiológica.” (GLAT E BLANCO, 2007. p.4)
O   progresso   educacional   de   alguns   alunos   com   deficiências,   a   partir   do 
desenvolvimento de metodologias e técnicas pela Educação Especial, as quais incorporaram 
diferentes conhecimentos da psicologia mobilizou principalmente familiares para a luta pelo 
direito a uma educação mais próxima do normal. 
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A partir da década de 1970, o sistema educacional público passou a ter preocupação 
com o ensino para essa camada da população. Nessa mesma década foi criado no Brasil, pela 
primeira vez, um órgão com vistas à “definição de metas governamentais” para essas pessoas, 
o CENESP – Centro Nacional de Educação Especial (transformado em 1986 na Secretaria de 
Educação Especial – SEESP) (GLAT e BLANCO, 2007; JANUZZI, 2004). 
O  início   das políticas   de   integração das  pessoas  com deficiência   na   escola  e   na 
sociedade é um marco importante da década de 1970. A base das propostas integracionistas 
encontra-se no Princípio da Normalização, nessa época uma tendência internacional. Glat e 
Blanco (2007), esclarecem esse princípio:
Esta   concepção   de   Educação   Especial   partia   da   premissa   básica  de   que 
pessoas com deficiências têm o direito de usufruir as condições de vida o 
mais  comuns   ou normais possíveis  na   sua comunidade, participando   das 
mesmas   atividades   sociais,   educacionais   e   de   lazer   que   os   demais.   É 
importante ressaltar que a proposta não era, como erroneamente criticada, 
“normalizar  o  deficiente”,  mas  sim normalizar as  condições de  vida, ou 
melhor,  trazer para  o mais  próximo possível  do comumente  usado  pelos 
demais indivíduos da população, os recursos e serviços a eles destinados. (p.
6)
Desse modo, vivemos um longo período da história educacional das pessoas com 
deficiência   desenvolvendo   metodologias   e   propostas   voltadas   para   a   preparação   desses 
indivíduos   para   a   integração.   Nesses   programas   educativos  eram   desenvolvidas   as 
capacidades e habilidades dos alunos de modo a que acompanhassem o currículo escolar. Esse 
trabalho escolar diferenciado era desenvolvido nas escolas especiais e nas classes especiais. 
Notemos que desse modo a escola, sua forma de organização, e seu currículo não sofriam 
alterações, pois o aluno só era “integrado” na turma comum quando estivesse “preparado”.
Os movimentos no  âmbito da Educação Incluvisa a partir da década de 1990, já 
mencionados, prenunciam algumas mudanças no cenário da educação dos indivíduos com 
deficiências já que prevêem  que as  escolas  alterem suas práticas  cotidianas  para que as 
necessidades educacionais dos alunos sejam atendidas.
Desde a introdução das políticas de Normalização e Integração, havia a expectativa de 
que o contexto se modificasse, favorecendo assim a participação das pessoas com deficiências 
e outros transtornos na sociedade, bem como o acesso aos mesmos bens culturais disponíveis. 
De fato as políticas de Inclusão Educacional apontam para uma nova realidade, partindo do 
pressuposto   o   projeto   da   escola   precisa   ser   elaborado   considerando   as   expectativas   e 
necessidades de todos os seus alunos.
Aqui encontramos o principal diferencial entre  as políticas de  Integração e as de 
Inclusão Educacional. A Integração defendia todos os direitos à Educação dos alunos com 
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deficiências, mas compreendia que esse sujeito precisava ser ajustado, ou preparado, à parte 
das outras pessoas. Desse modo eram pensadas maneiras especiais de participação para esse 
alunado que poderia aos poucos viver experiências em turmas comuns, sempre com o apoio 
da Educação Especial.
As  políticas  de  Inclusão   apontam,   ao  contrário, que   a   escola  deve se  ajustar   ou 
modificar  de modo  a   favorecer o  desenvolvimento  escolar  dos  alunos  com deficiências, 
compreendendo que os mesmos apresentam características peculiares alteram a maneira como 
aprendem.  A organização e a estrutura tradicionais da escola circunscrevem barreiras muitas 
vezes intransponíveis para os alunos, e precisam ser modificadas.
Nesse   contexto   a   escola   deve   assumir   um   compromisso   diferente,   ela   deve   ser 
responsável   por   responder   adequadamente   ao   seu   alunado.   Desse   modo   apresenta-se   o 
conceito de resposta educativa, o qual pode ser entendido como o posicionamento da escola às 
questões diferenciadas da aprendizagem dos alunos.
Na escola inclusiva não se prevêem programas específicos para essa ou para aquela 
deficiência,   é   necessário   que   o   aluno   esteja   na   escola   para   que   sejam   elaboradas   as 
adequações no currículo com vistas a responder às suas necessidades de aprendizagem. Vale 
ressaltar que necessidades educacionais dizem respeito às demandas de qualquer aluno para 
aprender o que é proposto pela escola. Mas as pessoas com deficiências podem apresentam as 
chamadas necessidades educacionais especiais, entendidas, segundo Glat e Blanco (2007, p.
10) como as demandas exclusivas dos sujeitos que, para aprender o que é esperado para o seu 
grupo referência,  precisam  de  diferentes  formas  de  interação   pedagógica   e   /ou  suportes 
adicionais: recursos, metodologias e currículos adaptados, bem como tempos diferenciados, 
durante todo ou parte do seu percurso escolar. 
A formulação desses dois conceitos implica a escola atual em uma total reorganização 
de suas práticas cotidianas, ou seja, o currículo, a organização do espaço físico, bem como o 
projeto político pedagógico.
Neste contexto, considerando as premissas de uma educação inclusiva, as propostas 
educacionais voltadas para alunos com deficiências na escola regular, devem envolver situações 
que possibilitem a esses, não só, compartilharem espaços de convivência social, mas também 
acesso ao ensino e à aprendizagem dos conteúdos valorizados pela escola.
A concretização de planos educacionais que englobem tais exigências tem sido um dos 
maiores desafios para os educadores na atualidade. Nesse contexto torna-se importante focar 
que nas políticas de inclusão é considerado como fator de grande relevância a flexibilização 
curricular no atendimento à diversidade de culturas, identidades, gêneros, etnias, dentre outros 

21




[image: alt]aspectos.  Mas,  mesmo  flexibilizando  para  as  questões  relativas   à diversidade  cultural,  os 
currículos ainda precisam servir a cada um dos alunos, que mesmo fazendo parte desses grupos 
já contemplados, ainda apresentam necessidades especiais oriundas de deficiências, transtornos 
ou atrasos no desenvolvimento.
Visando o entendimento dos diversos movimentos voltados para a concretização de uma 
escola   inclusiva,  no   Programa  de   Pós-Graduação   em   Educação   da   UERJ  (PROPEd),  foi 
constituído, em 2003, um grupo de pesquisa voltado para o estudo da inclusão escolar de alunos 
com necessidades educacionais especiais (www.eduinclusivapesq-uerj.pro.br
 
), em parceria com 
o Instituto Helena Antipoff (IHA/SME-Rio), órgão da Secretaria Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro 
Uma das investigações realizadas
4
 (GLAT, 2008) cujos dados constituíram a base para 
a discussão apresentada nesse trabalho, teve como objetivo oferecer um panorama atual do 
atendimento   educacional   aos  alunos  com  necessidades   especiais   nas  escolas  públicas 
municipais   do   Rio   de   Janeiro,   e   analisar,   o   processo   de   implementação   da   política   de 
Educação Inclusiva nesta rede. 
A primeira etapa da referida pesquisa (que se desdobrou em um estudo etnográfico de 
duas escolas municipais), consistiu no mapeamento quantitativo e qualitativo da estrutura e 
funcionamento   do   atendimento   escolar   oferecido   aos   alunos   com   necessidades   especiais 
matriculados nesta rede. Objetivou também analisar o papel e ações desenvolvidas pela área de 
Educação Especial no âmbito da proposta de Educação Inclusiva em vigor nesta rede. 
Os dados obtidos nesta primeira etapa (GLAT, ANTUNES, OLIVEIRA & PLETSCH, 
2006; GLAT, PLETSCH & FONTES 2006) indicaram, entre outros aspectos, a necessidade de 
uma análise mais detalhada sobre o processo de encaminhamento e avaliação dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, bem como sobre o papel desempenhado pelas Agentes de 
Educação Especial, profissionais responsáveis por esse trabalho no âmbito das Coordenadorias 
Regionais de Educação (CREs). Para permitir tal aprofundamento foi empreendido um novo 
estudo utilizando como instrumento de coleta de dados entrevistas semi-estruturadas com 16 
Agentes de Educação Especial das 10 Coordenadorias Regionais de Educação do Município
A   partir   da   análise   das   entrevistas,   foram   delimitados   alguns   grupos   temáticos, 
incluindo-se  entre  esses  a  avaliação.  Vale  observar   que avaliação   é   tema   recorrente  nas 
discussões pedagógicas de modo geral, porém, especificamente na Educação Especial reúne 
4
 Educação Inclusiva na Rede Municipal de Educação do Rio de Janeiro: estudo etnográfico do 
cotidiano escolar e desenvolvimento de estratégias pedagógicas de ensino-aprendizagem para alunos 
com necessidades educacionais especiais em classes regulares - financiamento CNPq & FAPERJ 
(GLAT, 2008).
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conteúdos muito significativos, os quais explicam algumas práticas cotidianas com relação aos 
alunos com necessidades educacionais especiais.
Um dos aspectos mais significativos referiu-se às dificuldades encontradas para avaliar 
alunos com necessidades educacionais especiais numa perspectiva educacional inclusiva. De 
fato,   a   introdução   dos   aspectos   relacionados   à   avaliação   das   necessidades   educacionais 
especiais dos  alunos  é recente  na  educação, e  os dados obtidos em  pesquisas anteriores 
apontam  para   um  descompasso  entre   a   teorização  e  a  prática  (GLAT,   FERREIRA, 
OLIVEIRA & SENNA, 2003; GLAT, ANTUNES, OLIVEIRA & PLETSCH, 2006; GLAT, 
PLETSCH   &   FONTES   2006).   Em   linhas   gerais,   no   que   tange   à   avaliação,   os   dados 
analisados indicaram uma ênfase no diagnóstico clínico para fundamentar decisões e esforços 
pedagógicos, contrariando os pressupostos da Educação Inclusiva.
Seguindo esse interesse investigativo, o presente estudo voltou-se para a problemática 
da avaliação educacional, e a formação continuada dos professores, em sua prática cotidiana 
com alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em classes comuns.
O problema de pesquisa traduz-se nos seguintes termos: Quais as concepções que 
norteiam as práticas avaliativas com alunos com deficiências incluídos no contexto de uma 
classe comum? Nos momentos de avaliação, como os professores identificam as necessidades 
e possibilidades de aprendizagem de seus alunos? Quais os instrumentos e procedimentos de 
avaliação utilizados?
Sob essa perspectiva, o referente estudo busca ampliar as reflexões sobre a avaliação 
educacional   numa   abordagem   inclusiva,   levantando   considerações   sobre   o   processo   de 
formação continuada de professores. Com base nessas análises, procura-se também, apontar 
indicadores para as políticas e processos de formação continuada dos professores da escola 
pública. 
O objetivo mais amplo desse trabalho foi desvelar as intercessões de dois processos 
relevantes para a consecução de políticas inclusivas: a avaliação e o desenvolvimento de 
currículos flexíveis.
Mais especificamente buscamos identificar as estratégias e os instrumentos de avaliação 
utilizados   por   professores   de   uma   escola   pública   municipal   com   alunos   que   apresentam 
necessidades  educacionais especiais e que estão incluídos em classes comuns; bem como, 
constituir  por  meio   da  reflexão,  orientações   que  possibilitem aos professores  pesquisados 
potencializarem   os   aspectos   de   sua   prática   avaliativa   que   estão   consonância   com   uma 
perspectiva   inclusiva,   e   por   outro   lado   ver   os   processos   que   possivelmente   mantém   os 
paradigmas a serem modificados.
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O foco nas práticas avaliativas relaciona-se diretamente à formação dos professores, 
frente às demandas de alunos com peculiaridades e necessidades que não são previstas em 
situações de ensino/aprendizagem tradicionais. 
Capítulo 2 
Avaliação e Educação de pessoas com necessidades educacionais especiais: 
alguns constructos.
“Na verdade, o conhecimento teórico e o cotidiano da sala de 
aula (teoria e prática) são faces da mesma moeda.
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(MultiEducação, 1996, p. 32)
Nesse capítulo estaremos refletindo sobre noções e apresentando idéias com o intuito 
de demonstrar o mirante sobre o qual foram observados e analisados os dados de pesquisa em 
nosso trabalho. Concentrar-nos-emos em duas grandes temáticas, a avaliação e a educação das 
pessoas com necessidades especiais.
Muitas histórias podem ser contadas por professores e alunos sobre momentos de avaliação, 
mais reconhecidamente, sobre os dias de provas. Essa realidade se configurou ao longo da 
história da escola, e  acompanhou  a ampliação  de  suas  funções e de sua valorização   na 
sociedade.
A partir do momento que a escola tornou-se relevante como instituição social em 
função da formação para o mercado de trabalho, houve o aumento do quantitativo de alunos e 
foi necessário organizar controles  diferentes  sobre a aprendizagem e  como conseqüência 
foram sedimentados procedimentos de avaliação de modo contínuo e burocratizado (LIMA, 
2002, p.3). Aos poucos os alunos passaram a ser classificados de acordo com o desempenho 
que apresentavam, e tal classificação tornou-se importante para determinar a organização dos 
mesmos   em   grupos.   A   imagem   dos   momentos   de   avaliação   na   escola   assumiu   assim 
contornos de uma atividade difícil e exaustiva para todos os envolvidos. 
A avaliação foi colocada, na prática, em um patamar de importância superior às outras 
ações da escola, o que minimiza e simplifica o espaço das interações entre professor e alunos 
no processo ensino–aprendizagem. Para Freitas (2003, p.40) este fato é uma inversão que faz 
com que o aluno busque aprender para mostrar conhecimento ao professor, concretizando um 
processo artificial e destituído de importância para os necessários ajustes ao ensino. 
Nas últimas décadas a avaliação tem sido um tema recorrente na literatura educacional 
(HOFFMAN 2004, 2005; FREITAS 1995, 2003; LIBÂNEO, 1991;  e outros). Dentre os 
aspectos discutidos, destaca-se a sua utilização como forma de controle e classificação dos 
alunos, que concede aos que avaliam (no caso os professores) um poder máximo de selecionar 
os alunos que poderão ou não prosseguir na escolarização, considerando como critério a 
aquisição de determinadas aptidões e conhecimentos escolares. 
Desse modo o aluno que não encontra dificuldades em responder às avaliações pode 
ter diante de si a perspectiva de sucesso, não apenas escolar, mas também social. O contrário 
também é verdadeiro. E, portanto, a avaliação também tem sido relacionada como mecanismo 
de exclusão escolar e social. Nesse contexto a avaliação convertida em um fator de exclusão 
escolar   e   hierarquização   social   torna   inclusive,   uma   possibilidade   de   reprodução   das 
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desigualdades  sociais  porque   possibilita  a   seleção  dos  alunos   em  função   de  seus 
desempenhos.
Segundo Dubet (2003) a escola não está mais na condição inocente diante de sua 
comunidade no que diz respeito à possibilidade de exclusão social. Para esse autor na escola é 
possível direcionar os alunos mais fracos para as carreiras que exigem menos qualificação, o 
que aumenta suas chances de ficar desempregados ou precariamente empregados. 
Entretanto, não se pode estabelecer tal relação de modo ingênuo, como se a equipe da 
escola   desenvolvesse   deliberadamente   uma   ação   perversa,   com   vistas   a   colaborar   nas 
diferenças sociais. Nessas circunstâncias a escola não é a única responsável pela exclusão 
social, mas tem um importante papel quando possibilita percursos distintos aos alunos em 
função do desempenho que apresentam. 
Para Dubet (2003) um dos exemplos da reprodução da desigualdade realizada no 
interior da escola é formação de grupamentos a partir do rendimento, ou do desempenho 
apresentado pelos alunos. A definição de grupos pode ser realizada no interior das turmas 
como  subgrupos  (alunos  fracos,  fortes,   alfabetizados,  iniciando  o  processo  de leitura   de 
palavras), ou nos níveis de escolaridade (turma de alunos não alfabetizados com mais de nove 
anos, turma de quinto ano especial). O perverso dessa discriminação aparentemente positiva é 
a possibilidade de oferta desigual e na maioria das vezes insuficiente, de instrução com apoios 
adequados.  A formação homogênea desses grupos nitidamente enfraquece os mais fracos e 
de modo sutil beneficia os mais favorecidos que já contam com suporte familiar mais eficaz.
As   orientações   atuais   da   Didática   sobre   como   tornar   o   ensino   mais   prazeroso   e 
significativo já começaram a fazer parte do cotidiano de muitos professores, bem como a 
ampla divulgação  das  noções sobre ensino  e aprendizagem.  No  entanto  considerando os 
debates que se estabelecem nas escolas em momentos de tomada de decisão sobre o progresso 
escolar dos alunos, percebe-se que a avaliação é uma das práticas pedagógicas que mantém as 
maiores resistências para mudança. Talvez essa situação seja decorrente do fato da avaliação, 
como já comentado, ser um instrumento de poder dos professores. Vasconcelos (1995, p.24) 
utiliza um conto de Lewis Carrol, “A História do Rato”, para retratar essa situação em sala de 
aula:
Romão [um gato] disse a um ratinho que ia passando por perto dele: - 
Pare aí. Temos já de ir ao juiz. Quero te acusar. – A consciência de 
nada me acusa e saberei me defender. – Muito bem, disse o gato. – 
Aqui estamos diante do senhor juiz. – Não o vejo, disse o ratinho. – O 
juiz sou eu, disse o gato. – E o júri? , perguntou o ratinho. – O júri 
também sou eu, disse o gato. – E o promotor? , perguntou o ratinho. – 
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[image: alt]O promotor também sou eu. Então você é tudo? , disse o ratinho. – 
Sim porque sou gato. Vou acusar você, julgar você, e comer você. 
Para   FREITAS   (2003)   e   LIMA   (2002)   os   julgamentos   feitos   pelos   professores 
interferem  diretamente  no ensino,  pois  os  mesmos  reúnem conteúdos  que  não são 
demonstrados nas avaliações formais, ao contrário são invisíveis, e obtidos nas observações 
diárias, considerando a instrução, o comportamento e os valores e atitudes, estes últimos têm 
seus critérios estabelecidos nas representações prévias dos professores. 
Entendida sob esse prisma, esta ação altera as relações no interior da sala de aula 
possibilitando juízos de valor sobre os alunos, na maioria dos casos não palpáveis e que 
favorecem   às   chamadas   “profecias   auto-realizáveis”.   Em   outras   palavras,   os   professores 
identificam precocemente aqueles alunos que, supostamente, não são capazes de avançar na 
aprendizagem escolar, por alguma hipótese de seus conceitos prévios, e ao longo do ano 
letivo, o fato se confirma, culminando na reprovação/retenção do aluno naquele nível da 
escolarização. 
O professor tende a tornar realidade o que imagina sobre as possibilidades dos alunos, 
atribuindo valor a etnia, a classe econômica, a estrutura familiar, suas peculiaridades, seu 
comportamento, dentre outros aspectos. Esta ação do professor foi identificada como “Efeito 
Pigmalião”,   descrito  por  Rosenthal  e   Jacobson,   em  experimentos   realizados   no   final   da 
década de 1960
  5 
(ALENCAR, 2007, p.374).  A tese destes psicólogos era que uma pessoa 
trata a outra a partir dos atributos que acredita lhe sejam peculiares.
Para tornar visível a afirmativa estes pesquisadores organizaram grupos de alunos após 
prévia testagem sobre os níveis de inteligência. Alguns alunos foram identificados para seus 
professores como detentores de uma inteligência incomum, apesar de terem apresentado um 
desempenho   médio.   Ao   final   do   ano   letivo   os  alunos  foram   testados   e   como   resultado 
destacou-se que aqueles identificados acima da média melhoraram seus escores mais do que 
os  outros  alunos.   Os  pesquisadores   sugerem como   conclusão de   suas  pesquisas,   que  os 
professores oferecem respostas educacionais mais positivas aos alunos que acreditam ser mais 
competentes para aprender. 
5
 Robert Rosenthal e Lenore Jacobson , psicólogos norte-americanos, pesquisaram os efeitos 
conseguidos como resultado de expectativas afirma: “Experimentos demonstraram que, em pesquisa 
comportamental, com sujeitos humanos e animais, a expectativa do experimentador pode ser uma 
determinante significativa da resposta do sujeito. Realizou experimentos em 1968.
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[image: alt]Parafraseando   a   lenda   mitológica   do   Pigmalião
6
,   que   inspirou   o   nome   ao   efeito 
pesquisado pelos psicólogos já citados, o professor se apaixona pelo  aluno destaque  e por 
isso pede a Vênus para humanizá-lo, para torná-lo um par, ou seja, concede a aprovação que o 
habilita a se tornar um  cidadão,  competente para  aprender, com  previsão de sucesso na 
escolarização. De modo contrário, quando o professor não vê a possibilidade da realização da 
obra   no   aluno   pelas   dificuldades   que   este   apresenta,   não   acontece   a   paixão   e 
conseqüentemente   também   não   se   dá   o   pedido   à   grande   deusa   para   que   aconteça   a 
humanização, e por conseguinte o progresso escolar. 
O   sentimento   do   professor   segundo   sugerem   estes   pesquisadores   pode   mudar   a 
condição dos alunos.: perversa cilada em que são colocados professor e aluno, e toda a 
comunidade escolar. Bertagna (1997) adverte que a avaliação informal (que reúne juízos de 
valor) antecede a avaliação formal (oriunda de provas, trabalhos, participações concretas dos 
alunos na sala de aula); a primeira influencia de maneira decisiva a segunda, é nela que se 
constituem os sentimentos do professor sobre os alunos.
Atualmente encontramos diversas narrativas que criticam e desaprovam as atitudes 
que possam dificultar o progresso das pessoas principalmente na área educacional, este é um 
bom indício para toda a sociedade. O contexto que se forma em função de tais narrativas é 
como  sugere   Sacristán  (2002)  semelhante   ao  céu  pontilhado  de  estrelas   que  instrui  aos 
viajantes quanto  à  localização.  As  narrativas   que  encontramos nos   debates   educacionais 
contemporâneos nos informam sobre onde estamos na caminhada da história.
Os alunos com deficiências e outros transtornos do desenvolvimento compõem um 
grupamento, que neste momento da história, tem sido beneficiado com as recentes narrativas 
que estruturam a escola no século XXI, mas estas pessoas ainda vivem uma realidade de 
exclusão   das   oportunidades   escolares.   As   reflexões   apresentadas   até   aqui   configuram   o 
cenário atual das escolas em que participam estes alunos com características que, em muitas 
situações, os distinguem dos demais alunos.
No entanto as questões relacionadas com a avaliação dos alunos com peculiaridades 
tão distintas no desenvolvimento se inserem no contexto das que discutimos até o momento, e 
podem estar associadas como mecanismo de exclusão desses sujeitos.  Temos que considerar 
6
 O poeta romano Ovídio, que viveu no início da era cristã, escreveu sobre o escultor Pigmalião, que se 
apaixonou pela própria estátua e foi premiado pela deusa da beleza Vênus, que deu vida a ela. O 
sentimento do artista mudou a condição da estátua. A partir desse tema, muitos escreveram, até mesmo 
o crítico, polemista e dramaturgo irlandês George Bernard Shaw, autor da peça Pigmalião, 
posteriormente adaptada para o musical My Fair Lady, história de uma florista que se transformou em 
lady porque alguém a viu como tal e assim deu vida à lady que já existia dentro dela. Eis aí de onde 
veio um termo muito importante para efeito de trabalho e carreira: o Efeito Pigmalião
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o estigma que acompanha essa população, fazendo-os viver experiências de exclusão em 
várias áreas sociedade. Na escola este aspecto também se alia a outras situações aumentando 
as dificuldades no acesso a educação. 
Para melhor fundamentar uma análise consistente do contexto da avaliação desses 
alunos na Escola Inclusiva, consideramos necessário buscar a compreensão de aspectos da 
história da educação dessas pessoas, o estigma e as representações sobre a deficiência e 
doença   mental,   e   seus   desdobramentos   na   vida   social,   bem   como   teorias   sobre 
desenvolvimento   e   aprendizagem.   Abordaremos   a   seguir   a   primeira   dessas   propostas,   a 
história da educação e as concepções que fundamentaram as formas de avaliar esses alunos no 
contexto educacional.
2.1 Educação do aluno com deficiência: concepções de educar e avaliar 
constituídas na história 
As   primeiras   experiências   diferenciadas   em   relação   à   educação   de   pessoas   com 
deficiências datam do século XVII, especificamente a obra de Jean-Paul Bonet, de título: 
“Redação das Letras e a Arte de ensinar os Mudos a Falar” exemplifica este início. 
Timidamente as iniciativas foram surgindo, porém sempre como propostas isoladas e 
particulares. Até o século XVIII, segundo Mazzota (1996, p. 16) as noções a respeito da 
deficiência   eram   ligadas   ao  misticismo  e   ao  ocultismo,   influenciadas   pelo   estigma   que 
acompanhava as situações desconhecidas e que provocam temores diversos nas pessoas.  Este 
autor destaca o fato de que nem sempre as ações identificadas como educacionais foram 
desenvolvidas nestes termos ou com objetivos pedagógicos, e atendiam mais diretamente a 
outros propósitos, tais como o da assistência, na maioria dos casos financiados pela religião.
Jannuzzi (2004) aponta essa educação teve como base um caráter higienista, onde à 
época se fazia a defesa da sociedade, da família e da urbanidade.  Os tratados organizados 
para orientar a educação de deficientes no início do século XX alertavam sobre os possíveis 
danos   que   estes   poderiam   causar   a  aprendizagem   das   crianças   normais,   caso   fossem 
colocados juntos (MAGALHÃES, 1913, p.57, APUD JANNUZZI, 2004, p21)
Com o passar do tempo foram sendo mais divulgadas idéias mais positivas em relação 
às pessoas com deficiências, as quais possibilitaram um momento favorável para mudanças de 
atitudes para que essas pessoas se tornassem visíveis socialmente. 
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[image: alt]As opções educacionais  experimentadas até o século XX foram: os internatos, as 
escolas especiais, a organização de classes destacadas das demais, ou seja, classes especiais, 
onde as pessoas com deficiências poderiam ser devidamente trabalhadas e ajustadas, seguindo 
a metodologia da ortopedia mental, as turmas comuns.
Foram propostas específicas para os surdos, os cegos, os deficientes físicos – coxos e 
mancos, para os retardados mentais. O conteúdo dessas propostas nos indica como em cada 
época as noções sobre as possibilidades de ensino e aprendizagem foram sendo alteradas e 
como se estabeleceram idéias que permanecem até hoje como pressuposto dessa educação.
Os primeiros estudos sobre a educação dessas pessoas previam que os alunos seriam 
alvos   de   propostas   distintas,  considerando   seus   déficits.   Para   os   mais   comprometidos   a 
proposta visava o treinamento do controle do comportamento e os que fossem considerados 
menos comprometidos poderiam receber instrução literária.
Jannuzzi (2004) acrescenta que nas orientações do livro escrito em 1913 por Basílio de 
Magalhães
7
, por exemplo, encontramos a recomendação de que a proposta de ensino fosse 
definida pelo médico, com apoio do pedagogo (especialista formado em escola superior). 
Podemos   observar   que   para   atender   às   determinações   acima   descritas,   ou   seja, 
organizar   propostas   de   acordo   com   o   déficit  apresentado   pela   pessoa   era   necessário 
estabelecer um processo de identificação destas condições, ou seja, foi se consolidando uma 
marca clínica na avaliação em Educação Especial. 
Segundo   Blanco   (2001,   mimeo)   essa   marca   clínica   sempre   esteve   presente   na 
Educação Especial e fez com que no processo de avaliação dos alunos com deficiências e 
outros  transtornos,  a  ênfase  do  trabalho  permanecesse  no  diagnóstico das  dificuldades   e 
perdas que estes apresentavam, constituindo para essa prática em especial um sentido próprio, 
onde a preocupação concentrava-se em diagnosticar e classificar.
No   Brasil   do   final   do   século   XIX   e   início   do   século   XX   muitas   experiências 
educacionais foram realizadas por médicos em diferentes estados – em São Paulo, Doutor 
Francisco Sodré, responsável pela Inspeção Médico-Escolar; Doutor Tobias Leite no Rio de 
Janeiro – e contaram com a chancela de pesquisas que estavam sendo realizadas na Europa 
por médicos como Jean Gaspard Itard (1774-1830), Edouard Séguin (1812-1880), Ovídio 
Decroly (1871-1932).
7
 Escreveu em 1913 o livro: Tratamento e educação das crianças anormais de inteligência: 
contribuição para o estudo desse complexo problema científico e social, cuja solução urgentemente 
reclamam, – a bem da infância de agora e das gerações porvindouras – os mais elevados interesses 
materiais, intelectuais e morais da Pátria Brasileira. (JANUZZI, 2004, p.43)
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As  participações  desses  especialistas  na   coordenação  das  equipes   pedagógicas 
visavam o encaminhamento das questões pedagógicas das pessoas com deficiências, bem 
como estabelecer critérios diagnósticos para diferenciar a capacidade intelectual.
As   primeiras   propostas   educacionais   para   essas   pessoas   de   que   temos   registro 
contribuíram de modo decisivo para sedimentar, de modo geral, a crença na possibilidade que 
estes apresentavam para aprender. Também resultaram no estabelecimento da necessidade de 
uma   educação   diferenciada,   cujas   bases   estariam   no   paradigma   clínico-médico,   onde   o 
diagnóstico e a  reabilitação  seriam as  condições prévias para  atingir  os objetivos 
educacionais.
Considerando as premissas da época sobre a escolarização  de pessoas com 
deficiências e outros transtornos a indicação de escola estava condicionada a uma pesquisa 
exaustiva das características da condição patológica, seus desdobramentos, e as orientações 
médicas para superá-los. Por conseqüência, na maioria dos casos, era definido um tratamento 
clínico associado à permanência na escola para a garantia dos sucessos pedagógicos. 
A ênfase aplicada ao diagnóstico e à programação específica para o desenvolvimento 
de condições para a escolarização desdobrou-se na elaboração de programas educativos, como 
já comentado, baseados nas deficiências ou dificuldades do sujeito.
Os avanços da Educação com novas técnicas de ensino, incluindo as indicações da 
Psicologia, Biologia, e Sociologia – tripé científico da Escola Nova (SAVIANI, 2007, p. 200) 
– sobre aprendizagem, não deslocou, na Educação Especial, o foco de atenção da correção da 
pessoa, onde os objetivos eram modificar o comportamento ou instalar comportamentos mais 
aceitáveis socialmente.
De modo geral algumas noções sobre a educação de pessoas com deficiências que se 
fixaram no imaginário social nas duas primeiras décadas do século XX, podem ser resumidas 
da seguinte maneira:
• As pessoas com deficiências e/ou outros transtornos do desenvolvimento:
o Quando são alvo de propostas educativas adequadas podem desfrutar de um 
convívio saudável e produtivo com as demais pessoas da sociedade.
o Devem receber instrução adequada e para tanto é necessário uma integração 
entre  diversos  especialistas  da  área médica  para  a  realização de  uma 
investigação apurada sobre a  abrangência  das suas perdas e de suas 
possibilidades.
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[image: alt]o Não  se  beneficiam   sempre   do   convívio  com  as  outras  pessoas,  sendo 
necessária uma preparação para a socialização.
Com grande contribuição para a Educação Especial, Maria Montessori divulgou um 
decálogo sobre a criança (MAZZOTA, 1996) e orientou que essas observações deveriam ser 
utilizadas para todas as crianças em idade pré-escolar e para os deficientes mentais treináveis 
em idade escolar.  Observemos que na distinção sugerida há a noção de uma defasagem 
natural entre as crianças com retardo mental e as demais, quando se estabelece a diferença 
entre idade pré-escolar e idade escolar. Assim outra idéia generalizada socialmente é que as 
pessoas com deficiências ou outros transtornos, apresentarão uma condição intelectual inferior 
aos de outras pessoas na mesma faixa de escolarização. 
Desse modo observamos despontar a ênfase na vertente psicopedagógica em Educação 
Especial, fortalecida pela implantação de diversos laboratórios de psicologia experimental 
criados inicialmente na França, e no Brasil em São Paulo.
Jannuzzi (2004) destaca que ganharam visibilidade no Brasil as pesquisas que estavam 
sendo desenvolvidas por Binet e que culminaram com a elaboração de uma testagem para 
medir e graduar a inteligência humana (testes de Q. I.). Identificar as pessoas com limitações 
intelectuais por meio dos testes de inteligência foi o marco inicial para que a escola pudesse 
distinguir aqueles dotados de peculiaridades que não condiziam com a vida acadêmica. As 
avaliações realizadas  por esses pesquisadores  nas  escolas  públicas  francesas serviram  de 
modelo para a classificação de crianças como “anormais” e merecedoras de uma pedagogia 
diferenciada, como já estavam sendo realizadas com vários alunos nas escolas especiais
8
.
É  importante   marcar   que   foi   a   partir   da   aplicação   destes   testes   que   a  noção  de 
insucesso ou fracasso escolar passa a ser associada à uma deficiência mental. A escola foi 
estruturada para um aluno médio, um grupo homogêneo e coeso, passível da pedagogia até 
então praticada. As novas técnicas de avaliação confirmavam as irregularidades dos alunos 
que não aprendiam, os quais eram então destinados a uma educação mais especializada e 
distinta.
Apesar de que os testes de inteligência não se destinavam aos alunos com deficiências 
sensoriais,   motoras   ou   mentais   graves,   eles   foram   utilizados   como   diferencial   entre   as 
crianças que não conseguiam aprender na escola. Desse modo era possível fundamentar a 
8
 As escolas especiais são instituições educacionais estritamente voltadas para alunos com 
deficiências. As primeiras escolas especiais no Brasil foram criadas no início da segunda metade do 
século XIX, hoje conhecidos como Instituto Benjamin Constant e Instituto Nacional de educação de 
Surdos.
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existência de crianças com deficiências que aparentemente nada apresentavam até chegarem à 
escola, mas que não podiam acompanhar intelectualmente o ensino daqueles conhecimentos.
Na Educação Especial, ou seja, no espaço-tempo instituído para a instrução dos alunos 
com deficiências e para os que foram considerados como tal pelos testes de inteligência, os 
processos   de   avaliação   eram   firmados   com   a   base   clínica   que   se   revelava   até   pelas 
terminologias   utilizadas:   laudo,   cliente,   diagnóstico,   anamnese,   tratamento,   atendimento, 
parecer, dentre outros. É possível encontrar farta literatura de orientação para a elaboração de 
fichas, atividades, recursos e espaços para o diagnóstico, ou avaliação inicial a ser realizada 
em crianças no ingresso na vida escolar.
A avaliação das aprendizagens dos alunos com relação aos conhecimentos escolares é 
um dos aspectos difíceis para a escola desde que se tornou um dos meios para o controle da 
projeção   social   das   classes   menos   favorecidas.   No   entanto   sobre   como   os   alunos   com 
deficiências passaram por essas avaliações há poucos registros, salvo os trabalhos realizados 
com alunos cegos e surdos. De fato é possível inferir que uma vez submetidos aos programas 
de educativos especializados, os alunos que apresentavam condições poderiam retornar ao 
ensino regular, e passavam pelas mesmas propostas avaliativas que os demais alunos.
2.2 Estigma – como essas noções sociológicas repercutem na dinâmica 
escolar de alunos com deficiências e outros transtornos. 
Como   algumas   marcas   aplicadas   a   fogo,   nos   corpos   daqueles   que   deveriam   ser 
identificados de modo rápido, em função de atos socialmente reprovados ou simplesmente 
pela   sua   condição   na   estrutura   vigente,   os   gregos   instituíram   o   estigma.   Os   sinais   que 
acompanhavam as pessoas por toda a vida advertiam os que se aproximavam sobre suas 
condições morais e permitiam o controle sobre a freqüência a lugares públicos. O termo é 
utilizado até hoje, para as condições que fazem com que um indivíduo seja observado de 
modo diferenciado, e até discriminado nos meios sociais.
Em seu trabalho na década de 1960, Erving Goffman discutiu a relação do estigma 
com a questão do desvio e marginalização social (GOFFMAN, 1988). As noções compiladas 
pelo autor continuam consistentes e importantes para o entendimento das relações que se 
estabelecem na sociedade em função de diferenças corporais, culturais, étnicas, lingüísticas, 
etc, que fazem com que determinados indivíduos sejam considerados desviantes em relação 
ao padrão de normalidade.
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Ao analisarmos o desenrolar da história das pessoas com deficiências percebemos o 
quanto este grupo foi estigmatizado e como esta condição contribuiu para a sua exclusão 
social. O estigma da deficiência está se alterando na atualidade, pois são claras as mudanças 
na direção da aceitação das características individuais sejam elas quais forem. Isso talvez seja 
fruto   das   intensas   campanhas   em   prol   dos   direitos   de   todas   as   pessoas.   No   entanto   a 
necessidade de padronização na sociedade mantém-se e interfere em várias áreas da vida 
cotidiana evidenciando   os  destoantes   ou  dissonantes,   ou  seja,  aqueles  que  não  estão  no 
padrão, que se desviam pelas características ou comportamentos.
As pessoas com deficiências mentais, sensoriais, físicas ou motoras não conseguem 
ocultar o que lhes falta ou suas dificuldades, não passam despercebidos, e segundo Goffman 
(1988, p.14) estão na condição de estigmatizados. Para esta condição  o autor categorizou três 
tipos de estigmas: 1)as abominações do corpo; 2)as culpas de caráter individual – vontade 
fraca, paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidades; 3)estigmas 
tribais de raça, nação e religião. 
Em qualquer dessas categorias a pessoa é identificada pela marca ou estigma, e essa 
característica rouba a cena das relações que se estabelecem, fazendo com que não sejam 
observados outros traços que compõem a sua subjetividade. Ou melhor, o indivíduo torna-se 
apenas o seu estigma, pois as conquistas ou derrotas, variações comportamentais, estados de 
humor, dentre outras situações bem humanas são explicadas pela característica que o faz 
distinto e estigmatizado.
O contato com o estigmatizado provoca reações inesperadas nos interlocutores, que 
podem responder com  atos de  discriminação,  de rejeição. O  indivíduo nessa condição  é 
julgado sempre que se apresenta nos espaços sociais diversos daqueles em que é aceito, e na 
maioria das vezes negativamente. Desse modo o âmbito de circulação do estigmatizado é 
limitado,   restrito,   e   sua   vida   perde   em   qualidade,   pois   não   pode   usufruir   de   todas   as 
possibilidades de convívio humano.
As restrições nos espaços de convivência dos indivíduos com deficiências por causa 
do estigma que lhes envolve, conseqüentemente reduzem suas oportunidades e experiências, e 
muitas aprendizagens desde tenra idade. Este fato repercute de modo intenso ao longo de todo 
o seu desenvolvimento. 
A aceitação  quase sempre é conseguida entre os mais próximos, os familiares ou 
amigos,   porém   estes   relacionamentos   são   cercados   de   cuidados,   pois   embora   exista   a 
aceitação  de   suas   limitações,   acontecem   inevitavelmente   alterações   nas   interações.   A 
pesquisadora Rosana Glat (1989) desenvolveu um estudo sobre a história de vida de mulheres 
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com deficiência  mental,  utilizando como  metodologia  os  depoimentos das  próprias 
participantes, sem intermediários. Uma dos principais destaques do trabalho é o efeito do 
estigma nas interações, pois segundo a autora a qualidade da interação das pessoas com 
deficiência mental (ou qualquer outro desvio) com os demais... nunca é uma relação “normal” 
(1989,   p.22).   Schneider   (1985,   apud   GLAT,   1989,   p.22)   complementa   que   os   outros 
geralmente não se relacionam com o indivíduo em si, mas sim com o rótulo, “criando uma 
relação de distância e despersonalização” (apud GLAT, 1989, p.22)
Goffman (1988) nos indica que o indivíduo estigmatizado tem as crenças sobre si 
mesmo e sua possibilidade de atuação no mundo alteradas em função da percepção dos 
outros.  Desse modo os desejos e reivindicações desses indivíduos são limitados pelo que ele 
passa a acreditar que lhe cabe como opção, e não sobre o que de fato pode realizar como 
pessoa; passa a desempenhar um papel limitado e que é previamente definido.
 Observamos que muitos pais ou responsáveis não estranham o fato de que seus filhos 
com deficiência passem longos anos estudando sem realizar aquisições significativas, no que 
diz respeito aos conteúdos escolares. Ficam satisfeitos em participar de atividades sociais 
comuns, onde parecem normais, por exemplo vestir uniformes de escolas da rede de ensino 
comum, sair todos os dias de casa para a escola e retornar, carregar os objetos que marcam a 
cultura escolar, e formar um circulo de amigos, mesmo que restrito a pessoas com o mesmo 
tipo de deficiência.
A aparência de normalidade satisfaz aos envolvidos nessa história, quais sejam pais, 
professores designados para essas turmas, amigos próximos, no entanto ficam encobertas as 
perdas de oportunidades, as necessidades de apoios diferenciados para aprendizagens efetivas, 
a condição para atuar de modo autônomo. De fato o âmbito social estará sempre restrito a 
espaços protegidos.
Nas interações estabelecidas pelos indivíduos estigmatizados Goffman (1988) destaca 
que estes devem entender o seu papel, e que isso é possível a partir da aceitação incondicional 
das próprias limitações e diferenças. Conformar-se no papel esperado pela sociedade significa 
não realizar aquilo que não se espera do estigmatizado. No caso das pessoas com deficiência 
em escola não se espera que esses alunos tenham destaque, reivindiquem, votem, escolham o 
que fazer.
Assim sendo o que comumente se espera é  um pouco de bom senso  por parte das 
pessoas com deficiências e outros transtornos do desenvolvimento no sentido de desistir de 
exigir dos outros as atitudes não previstas para as interações normais. Na escola esse fato 
implica na mínima expectativa com relação ao progresso na escolarização.
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[image: alt]Para Glat (1989, p.23),
Como   esses   indivíduos   são   geralmente   rotulados   assim   logo   após   o 
nascimento ou nos primeiros anos de vida, eles são socializados em uma 
situação de desvantagem – enquanto pessoas estigmatizadas. Isso afeta 
sua   identidade   pessoal,   aumentando   a   probabilidade   de   aderência   e 
fidelidade ao papel que lhes é atribuído.
 
O efeito do estigma nas interações estabelecidas entre os alunos com necessidades 
educacionais especiais no âmbito escolar é um aspecto que deve ser considerado e discutido, 
pois interferem nas relações de modo pouco perceptível, e estruturam as trocas entre essas 
pessoas. A intensa divulgação sobre os direitos, sobre o respeito, tem colaborado para que 
sejam   criadas   situações   artificiais,   onde   os   interlocutores   dos   alunos   com   necessidades 
especiais não infringem o limite da aceitação por uma imposição moral ou legal. 
2.3 A “Defectologia
9
 de Vigotski
10
: constructos que possibilitam novas 
reflexões.
As   contribuições   de   Vigotski   para   a   compreensão   do   funcionamento   psicológico 
humano são relevantes para a elaboração de novos paradigmas educacionais em relação às 
pessoas com deficiências. Suas teses nos possibilitam organizar as práticas do cotidiano escolar 
tendo, como ponto de partida, a possibilidade compensatória do organismo na interação com o 
ambiente  sócio- cultural. Os estudos  de  Vigotski na  área  da defectologia compõem parte 
importante de sua obra. 
Vigotski   se  contrapôs  às  correntes   da   psicologia  de   sua  época   investigando   e 
demonstrando que a origem do pensamento humano se dá nas relações sociais. O ser humano 
não é passivo diante da realidade vivida, configurando-se pelas percepções constituídas em suas 
experiências sensíveis, isto é, pelas informações obtidas pelos órgãos dos sentidos. Entretanto, 
para ele, não bastava o estudo das diferentes funções da mente como processos que permitem a 
vida prática. Para Vigotski o homem nasce com funções mentais elementares que, por meio da 
interação – a ação com outros seres humanos –, desenvolvem-se e se tornam cada vez mais 
complexas.
9
 Termo usado para os estudos sobre os indivíduos com deficiência, e identifica o volume V das Obras 
Escolhidas de Vigotski, traduzidas para o espanhol.
10
 O nome Vigotski pode ser grafado de várias maneiras diferentes. JAPIASSU (2003) indica duas 
transliterações do russo para o espanhol: 1)VYGOTSKI, 2) VYGOTSKII e uma terceira à moda 
inglesa: VYGOTSKY. A grafia que estaremos utilizando é tradução do russo para o espanhol, e consta 
dos trabalhos de Newton Duarte. No entanto, as citações e bibliografia obedecerão à grafia da edição.
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Para   o   autor,   as   funções   psicológicas   são   constituídas   sempre   em   dois   planos: 
inicialmente nas relações interpessoais para depois estabelecerem-se no plano intrapessoal, ou 
seja, como função psicológica do próprio sujeito. Nesta gênese, as funções psicológicas vão se 
tornando mais complexas e interligadas à medida que cada sujeito interage, com suas funções 
psicológicas,   inicialmente   elementares,   com   os   outros   a   sua   volta   que,   também   foram 
constituindo-se nas relações com todos os outros, e historicamente participam da cultura em que 
estão imersos. 
Na história da espécie a utilização da ferramenta ou instrumento altera qualitativamente 
as  relações  com  o  ambiente  e   as  relações  entre  os  homens.   A   criação dos   instrumentos 
primitivos liberou o homem para a criação dos instrumentos de comunicação entre os membros 
do grupo.   Foi simbolizando a realidade que o Homem pode afastar-se dela no tempo e no 
espaço e evocá-la.  Segundo Fontana (2005, p. 58) instrumento é tudo aquilo que se interpõe 
entre o homem e o ambiente, ampliando ou modificando suas formas de ação. 
Para a evolução da espécie esse é um ponto crucial, e se configura como idéia central na 
teoria de Vigotski, pois o homem passou a pensar sobre o ambiente externo, desenvolveu 
instrumentos transformadores da própria história, ficando estabelecido como diferencial o uso 
da linguagem.
Todas as relações humanas se alteraram a partir do desenvolvimento da linguagem, e 
tornou-se possível a constituição de uma produção simbólica, onde se encontram signos que são 
socialmente compartilhados. Os signos, palavras que identificam objetos e denotam a história 
de sua criação, permitem ao homem atuar e produzir de modo distinto e peculiar, em relação ao 
ambiente externo e intrapsicologicamente alterando as funções psicológicas superiores. 
Da mesma maneira que são modificadas as ferramentas das quais o homem se utiliza, 
histórica e culturalmente, as palavras têm seus significados alterados socialmente. As interações 
entre os homens possibilitam, desse modo, a alteração de significados e a criação de novos 
signos, os  quais  no plano intrapessoal  se constituirão em novas possibilidades  e  diversas 
generalizações e abstrações.
Nesse particular o outro tem um papel fundamental no desenvolvimento de cada sujeito, 
pois é o outro que vai mediar à relação com o mundo. O ser humano nunca está sozinho. Imerso 
na cultura contará com os mais experientes da espécie para apropriar-se dos objetos culturais e 
da forma de utilizá-los, bem como estabelecerá novas formas de relacionar-se com o meio, o 
que,   como   dito   acima,   implica   os   processos   intrapsíquicos.   As   formas   elementares   de 
pensamento humano se alteram por meio do signo que são internalizados.
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 A constituição intrapsicológica do ser humano, é iniciada no campo interpsicológico e 
apresenta um movimento dialético, e, segundo Góes (1997, p.27) “o jogo dialógico entre os 
sujeitos não tende a uma só direção; ao contrário, envolve circunscrição, ampliação, dispersão e 
estabilização de sentidos”. Desse modo o desenvolvimento humano é constituído na cultura e 
por ela, conjugando os dois processos: o genético e o cultural. Compreender o desenvolvimento 
humano sob essa ótica nos permite pensar que é possível refazer caminhos e construir uma nova 
escola.
Compreendendo que o desenvolvimento humano é marcado pela interação com o meio, 
e que dessa maneira ele internaliza “os modos culturais de pensar e agir” (FONTANA, 2005, p. 
63),   a   teoria   de   Vigotski   nos  apresenta   considerações   bastante   diferenciadas   sobre 
desenvolvimento   e   a   aprendizagem,   e   a   compreensão   desses   conceitos,   sob   essa   ótica, 
favorecem alterações na prática pedagógica.
  Para   Vigotski   desenvolvimento   e   aprendizagem   são   processos   distintos   e   não 
coincidentes,  e   este  fato   constitui   “o   aspecto   mais  essencial”   dessa   tese   de   Vigotski 
(VIGOTSKY, 1991), a qual contrariava as noções vigentes que afirmavam que aprendizagem é 
desenvolvimento, ou depende do desenvolvimento.
Em   seu   postulado   há   uma   inter-relação   entre   os   dois   processos,   sendo   que   o 
desenvolvimento progride de “forma mais lenta” posterior ao processo de aprendizagem, “e 
desta seqüenciação resultam as zonas de desenvolvimento proximal”  (VIGOTSKY, 1991, p.
102).
A teoria vigotskiana define dois níveis de desenvolvimento humano: o real e o proximal. 
Esses dois níveis estão presentes no desenvolvimento do ser humano ao mesmo tempo. O nível 
de  desenvolvimento real  apresenta funções já consolidadas, ou  seja, os produtos finais do 
desenvolvimento. Segundo Vigotski, o nível real se revela, por exemplo, nos testes que são 
realizados pela criança sem nenhum apoio. 
No entanto, o nível de próximo desenvolvimento, ou como também é conhecido nível de 
desenvolvimento potencial é o que se apresenta como a próxima condição de desenvolvimento. 
Quando uma criança trabalha em colaboração com outro colega mais experiente ou mesmo com 
um adulto, é possível ver a sua condição futura de desenvolvimento. A condição ainda não é 
real, mas é possível observar que será, enquanto a criança trabalha em conjunto (VYGOTSKY, 
1991).
A zona de desenvolvimento proximal define o processo de emergência do próximo nível 
de   desenvolvimento.   Uma   das   maneiras   para   considerar   esse   espaço   entre   os   níveis   de 
desenvolvimento real e o potencial é permitindo à criança imitar um comportamento que ainda 
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não   desempenha   sozinho.   Ao   realizar   essa   imitação   estará   antecipando   o   seu   próprio 
desenvolvimento. O mesmo se dá quando a criança compartilha a realização de atividades que 
não realizaria sozinha, nessa ação ela antecipa a sua próxima condição. Para Vigotski “o bom 
aprendizado”   (VYGOTSKY,   1991,   p.   101)   é   aquele   que   acontece   adiante   do   nível   de 
desenvolvimento real.
Esses constructos são inovadores e alteram significativamente as propostas pedagógicas, 
principalmente as que dizem respeito à avaliação, pois está indicado no bojo desses conceitos 
que não nos basta identificar o que já está consolidado no desenvolvimento do aluno, torna-se 
mais válido perceber o que estar por se consolidar. 
Para tanto as atividades não devem ser isoladas, as mais produtivas são as que envolvem 
alunos mais experientes com os menos experientes, o professor e o aluno, ou o professor e os 
alunos. As atividades coletivas ou em colaboração permitem verificar que a realização com 
ajuda de hoje será a condição consolidada no futuro.
As noções que compõem a obra desse teórico possibilitam elucidar diversas questões 
sobre o  ensino às crianças com deficiências  (PADILHA, 1994, 2000; FERREIRA, 2005; 
WERNER,   1992;   CARVALHO,  2006).   No   entanto   ele   desenvolveu   uma   teoria   sobre   o 
desenvolvimento das pessoas com deficiências. Essa tarefa foi iniciada no subdepartamento de 
educação de crianças defeituosas  no Narkompros – Comissariado de Educação (VEER & 
VALSINER, 1996), onde se tornou consultor para diversos especialistas. 
Vigotski afirmava que as crianças com deficiências precisam compartilhar o processo 
educacional nos mesmos espaços sociais que as demais. Nessa premissa reside a possibilidade 
de que sejam minimizados os efeitos sociais que incidem sobre a deficiência. Na análise de 
Vigotski, a deficiência não delineia a personalidade da pessoa e sim as alterações nas relações 
sociais, nas formas de interação.
De  uma  certa  forma,  pode-se  dizer  que  Vigostki foi  um  dos  primeiros  críticos   à 
educação segregada e às propostas das escolas especiais. Os efeitos sociais da deficiência, 
segundo esse  teórico, podem ser entendidos como sendo, por exemplo, a redução ou não 
existência de diálogo, restrição quanto à imitação do comportamento de seus pares ou dos 
adultos, ou de situações. As inúmeras restrições nos modos de convívio e participação sociais 
interferem  diretamente  no  desenvolvimento   das  funções  tipicamente  humanas,   as   funções 
psicológicas superiores. 
As crianças com deficiências acabam por conviver apenas com outras crianças com 
deficiência.   Desse   modo   torna-se   mais   difícil   acontecer   o   que   Vigotski   identifica   como 
“compensação social do defeito” (VEER E VALSINEER, 1996). É importante ressaltar que não 

39




se trata aqui de funcionamento compensatório da deficiência por outro órgão (como pensam 
alguns ao sugerirem que as crianças cegas ouvem mais, ou são mais perspicazes com o olfato). 
Vigotski descarta a possibilidade de compensação biológica, mas utiliza essa base de 
raciocínio   para  explicar  que  convivendo   com   outras  pessoas   sem   deficiências   é   possível 
perceber que as aprendizagens, ou seja, a apropriação dos produtos culturais será efetivada pela 
internalização, mediada pelos signos, independente do que falta à pessoa. Para tanto terão que 
ser criadas maneiras alternativas para que as crianças com deficiências possam interagir com os 
outros, efetivando a comunicação e a produção. 
Vigotski concentrava sua crítica às escolas especiais que no seu entender faziam mal ou 
não   faziam   o   trabalho   necessário   para   que   os   alunos  superassem   os   efeitos   sociais   das 
deficiências  e   se  desenvolvessem,  e  afirmava  que  para  essas  crianças, estar  numa  escola 
especial era se “colocar numa situação difícil” (Vygotsky, 1995, p.9).
Van Der Veer & Valsiner (1996) consideram haver nos escritos de Vigotski, quando se 
dedicou a pesquisa sobre a Defectologia, um tom utópico, quando ele insistia para que as 
crianças com deficiências fossem educadas com as demais crianças. Ele reafirmava que se as 
crianças estivessem compartilhando o mesmo espaço educacional os educadores precisariam ter 
a mesma expectativa sobre o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças com deficiências 
que têm com relação ao das outras crianças. Desse modo é que podem ser pesquisadas as 
alternativas  para viabilizar as relações interpessoais de todas  as crianças, minimizando   os 
efeitos sociais que incidem sobre o desenvolvimento das crianças com deficiências.
O desenvolvimento de propostas educacionais com as mesmas expectativas para ambos 
os grupos de alunos talvez seja um dos grandes desafios da escola na atualidade. Entretanto, as 
resistências com relação à oferta de educação em um espaço comum a todas as crianças, já eram 
encontradas no início do século XX por Vigotski, e o levavam a “reivindicar que os muros das 
escolas especiais fossem derrubados” (VAN DER VER & VALSINEER, 1996p. 96).
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Capítulo 3 
“Os olhos de ver”: metodologia, procedimentos e participantes
“Quando abrimos nossos olhos todas as manhãs, damos de cara com um 
mundo que passamos a vida aprendendo a ver. O mundo não nos é dado: 
construímos nosso mundo através de experiência, classificação, memória e 
reconhecimento incessantes.”
Oliver Sacks (1996)
A defesa da universalização do ensino desencadeada nas duas últimas décadas  por 
políticas públicas em todo o mundo é indicada como uma possibilidade para alterar a qualidade 
de vida de todos, com vistas à retração das desigualdades sociais. A partir da política de 
Educação Inclusiva, tornou-se necessário a dedicação de esforços por parte das instituições 
responsáveis pela pesquisa científica no sentido da promoção de novos conhecimentos para 
fundamentar ações que sustentem as transformações necessárias a melhoria do ensino. 
A  aproximação entre a Universidade e o lócus do fazer pedagógico da Educação 
Básica é inadiável, pois nesse diálogo podem ser estabelecidas as balizas para compreensão 
sobre a melhor atuação dos professores no cotidiano escolar, bem como os meios para superar 
os impasses que emergem de tal contexto. A colaboração interinstitucional favorece a todos 
os atores envolvidos na pesquisa e pode ser relevante para a democratização do saber que é 
produzido nessas esferas. 
Nesse espaço de cooperação, a realização de diferentes pesquisas nos permite encontrar 
diversas intercessões entre os conhecimentos necessários a mudanças na escola. Muitos desses 
conhecimentos já estão latentes e promovendo o progresso de vários alunos em condições 
diversas das previstas nos padrões de normalidade estabelecidos historicamente na escola, e 
outros   saberes   precisam   ser   revistos   ou   descobertos,   como   nos   apontam   as   pesquisas 
apresentadas nos últimos anos por Glat, Ferreira, Oliveira & Senna, (2003) Pletsch (2005), 
Padilha (1994, 2000, 2004), Ferreira (1994), Werner (1992), Fontes (2007), dentre outros.
Glat & Pletsch (2004) apontam para duas dimensões onde se devem concentrar o foco 
das pesquisas em Educação Inclusiva: na análise de experiências de inclusão “sob diferentes 
enfoques ou  metodologias” onde  possam ser considerados  impactos repercussões e 
desdobramentos para a melhoria do trabalho educacional, e na realização de investigações do 
tipo pesquisa-ação para a compreensão do cotidiano e das possibilidades de transformações 
neste contexto.
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A  apresentação  das   experiências  bem  sucedidas,   uma   prática   recorrente  como 
estratégia de formação, pode responder de modo satisfatório aos anseios de professores sobre 
a possibilidade de realização da Inclusão Educacional de alunos com deficiência.
No entanto, ainda restam dúvidas sobre a melhor forma de dar qualidade positiva a 
esse processo, até porque essas respostas começaram a ser construídas há pouco tempo, mais 
efetivamente a partir do final da década de 1990 (FONTES, 2007).
Considerando tais reflexões o presente trabalho foi construído a partir da utilização de 
duas metodologias: estudo de caso do tipo etnográfico (ANDRÉ, 1995) e pesquisa-ação de 
cunho crítico-colaborativa.
3.1 Aportes teóricos das metodologias utilizadas
As   questões   propostas   encaminharam   a   investigação   para   uma   abordagem 
metodológica qualitativa. Nessa perspectiva, e visando alcançar o envolvimento necessário 
para descortinar, criar e recriar práticas e conhecimentos que sejam suportes para a avaliação 
de alunos com deficiências numa escola de qualidade, optou-se por associar pesquisa-ação e 
estudo de caso do tipo etnográfico.
3.1.1 Pesquisa-ação
A pesquisa-ação é um método de investigação científica que traz na sua essência a 
busca por aprimoramento e pela descoberta de conhecimentos que possibilitem a melhora da 
prática. Planeja-se, implementa-se,  descreve-se e avalia-se uma mudança  (TRIPP,  2005), 
depreendendo-se de todo o processo os conhecimentos importantes que fundamentarão as 
novas atitudes no cotidiano.
Na presente pesquisa, a metodologia da pesquisa-ação assumiu a condição crítico-
colaborativa, na medida em que as buscas por respostas diferenciadas em relação às práticas 
avaliativas careciam de uma análise reflexiva sobre as situações educativas. As proposições 
foram negociadas entre participantes e pesquisadora, alcançando os contornos da crítica e da 
dialética prevista para essa forma de investigação (FRANCO, 2005; PIMENTA, 2005).
Considerando  a  condição  acima  citada   ressaltamos  a  importância  de   ter  sido 
perseguida a adesão dos participantes para a realização da proposta de pesquisa-ação, pois sob 
a  nossa  ótica, os conhecimentos   produzidos sobre a  avaliação  ainda não  indicam  saídas 
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favoráveis à eliminação das barreiras a escolarização dos alunos com deficiências, porém 
acreditamos que estes precisam ser identificados na sala de aula.
O percurso metodológico foi definido em conjunto, imprimindo ao processo o status 
de emancipação, uma vez que para o grupo participante houve um envolvimento consciente e 
comprometido com as opções e mudanças. Essa decisão distancia-se de um encaminhamento 
positivista que pressupõe a definição prévia das etapas e níveis de participação de cada sujeito 
e rígidos limites entre sujeito e objeto (FRANCO, 2005; PIMENTA, 2005; TRIPP, 2005). 
Segundo Franco (2005),
... o método deve contemplar o exercício contínuo de espirais cíclicas: 
planejamento;   ação;   reflexão;   pesquisa;   ressignificação; 
replanejamento,  ações  cada vez  mais ajustadas  às  necessidades 
coletivas, reflexões, e assim por diante... (p.491)
Vale ressaltar,  entretanto, que a participação de todos os  sujeitos pertencentes ao 
contexto escolhido não pode ser garantida e sequer exigida no desenvolvimento do trabalho, 
principalmente quando o pesquisador tem como premissa básica a colaboração. 
Tripp   (2005,   p.   454)   destaca   quatro   modos   de   participação   na   pesquisa-ação: 
obrigação, cooptação, cooperação e colaboração. 
Obrigação: quando um participante não tem opção quanto ao assunto, em 
geral por haver algum tipo de coação ou diretriz de parte de um superior.
Cooptação: quando um pesquisador persuade alguém a ajudá-lo em sua 
pesquisa e a pessoa cooptada de fato concorda em prestar um serviço ao 
pesquisador.
Cooperação: quando um pesquisador consegue que alguém concorde em 
participar de seu projeto, a pessoa que coopera trabalha como parceiro sob 
muitos aspectos (uma vez que é regularmente consultado), mas num projeto 
que sempre “pertence” ao pesquisador (o “dono” do projeto). A maioria das 
pesquisas para dissertação é desse tipo.
Colaboração: quando as pessoas trabalham juntas como co-pesquisadores 
em um projeto no qual têm igual participação.
Os participantes podem ser envolvidos, inicialmente, de modos diferenciados, o que 
não compromete o desenvolvimento da pesquisa.
Decorrente da condição de co-autoria e colaboração entendemos que é necessário 
considerar a dialogia como inerente ao processo de pesquisa-ação, bem como a flexibilidade 
no uso dos instrumentos de registro e monitoramento do processo. Senna (2003) destaca na 
metodologia   de   pesquisa-ação   a   reciprocidade   como   marca   distintiva,   e   Freire  (1997)  a 
cumplicidade com na busca pela compreensão da realidade. 
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Tais características aliadas imprimem ao desenvolvimento da pesquisa um caminhar 
distinto e inovador, cujos resultados podem ser diferenciados para a área da educação, por 
desenharem um percurso de construção coletiva de práticas de avaliação mais eficazes.
Ao adotar essa metodologia, o pesquisador deve estar disponível para uma imersão na 
dinâmica cotidiana da escola, com todos os problemas, necessidades e prioridades inerentes à 
mesma. E, além disso, deve estar consciente de seu compromisso com a elaboração de modo 
cooperativo, todos os conhecimentos relacionados ao processo, desde o planejamento até a 
avaliação de cada ciclo de experiências comuns. 
Podemos dizer, resumidamente que a pesquisa-ação: – conduz a avanços teóricos, e 
também   a   compreensão   de   novas   práticas   para   todos   os   participantes   do   estudo;   –   é 
participativa e colaborativa, e por essas características assume a perspectiva de inovação na 
área científica, principalmente no âmbito das pesquisas educacionais; –  que ganha 
legitimidade à medida que os conhecimentos construídos envolveram diferentes atores dos 
espaços onde as práticas são desenvolvidas; – é crítica, pois envolve todos os participantes na 
reflexão sobre as ações e seus processos. 
Franco (2005, p. 488) ressalta que “a pesquisa-ação não se sustenta na epistemologia 
positivista, e pressupõe a dialética entre o sujeito e sua existência”, bem como pressupõe a 
reflexão profunda com vistas à compreensão da gênese dos significados presentes na cultura 
escolar.
3.1.2 Estudos de casos do tipo etnográfico 
Baseando-nos em André (2005) e Padilha  (2004) conceituamos a metodologia  de 
estudo de caso do tipo etnográfico como sendo uma proposta que busca descrever a realidade, 
ou melhor, um caso em particular de modo a compreender os significados construídos sob a 
perspectiva dos sujeitos nela envolvidos. 
A distinção deste tipo de estudo de caso em relação a outros também utilizados como 
metodologia de pesquisa qualitativa, é a associação da etnografia. Desse modo o pesquisador 
deve viver a cultura a ser investigada, utilizando-se do “princípio básico da etnografia, a 
relativização” (ANDRÉ, 2005, p. 24), que é um processo onde realizará o estranhamento e a 
observação   participante.   O   estranhamento,   segundo   a   autora,   caracteriza-se   por   ser   um 
“esforço deliberado de distanciamento da situação investigada” por parte do pesquisador, com 
vistas à compreensão dos significados e sentidos que marcam as práticas culturais daquela 
realidade. 

44




Realizando a observação participante o pesquisador está autorizado a ter “um grau de 
interação com a situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado”, nunca desprezando o 
cuidado de não impor seus valores, estabelecendo assim uma relação empática com o outro, de 
modo a alcançar-lhe a lógica do pensamento (ANDRE, 2005).
O estudo de caso além de descrever, clarifica as circunstâncias em que se produzem os 
fenômenos e seus motivos, pois suas estratégias visam à máxima aproximação da realidade.  A 
realização do estudo de caso atende aos propósitos de subsidiar decisões, realizar alterações nos 
planejamentos a partir da análise cuidadosa de um determinado contexto. 
Esse tipo de metodologia quando aplicada ao estudo das práticas educacionais, focaliza 
os fenômenos constituintes do sucesso ou do fracasso escolar, sob o ponto de vista de todos os 
que compõem esta comunidade. Ou seja, o pesquisador procura revelar “o significado que as 
pessoas   ou   os   grupos   estudados   atribuem   às   ações,   eventos   e   realidade   que   as 
cercam” (ANDRÉ, 2005, p.28) e como as realizam.
Desse modo, o encaminhamento proposto nesse trabalho seguiu a “experiência direta 
com os atores sociais para a compreensão de sua realidade” (LIMA, DUPAS, OLIVEIRA e 
KAKEHASHI, 1996, p.22) e, mais detidamente, a busca conjunta por novos conhecimentos 
acerca   das   práticas   avaliativas   na   escola,   principalmente   as   que   envolvem   alunos   com 
deficiências ou transtornos globais do desenvolvimento.
Sobre isso, Mortmer argumenta que é importante
...abrir   a   sala   de   aula,   descrever   e   compreender   suas   dinâmicas   de 
interação e proporcionar ao professor elementos para refletir sobre sua 
prática (MORTMER, 2002 apud MOREIRA e BORGES, 2006, p.1).
André   (2005)   destaca   que   o   pesquisador,   imerso   na   realidade   e   exercitando   o 
distanciamento ou estranhamento, e a aproximação por meio da observação participante poderá 
estabelecer os acréscimos necessários aos instrumentos, procedimentos e novas técnicas de 
coleta   de   dados,   desde   que   relevantes   ao   desenvolvimento   do   estudo.   A   princípio   será 
necessário lançar mão de entrevistas estruturadas ou semi-estruturadas, e registro minucioso dos 
acontecimentos – descrição por escrito, filmagem e fotografia. Particularmente o diário de 
campo torna-se um tipo de registro importante para o pesquisador que realiza investigações de 
cunho qualitativo, porém quando se trata de estudo de caso etnográfico é fundamental. 
Um Diário de Campo não fornece tudo da vivência de quem o escreveu. 
É somente um traço. Sendo um instrumento de trabalho que deve se 
esgotar no relatório   final   ou  no trabalho publicado,   é   feito de notas, 
lembretes, desenvolvimentos de imagens, idéias, experiências, desejos e 
sonhos, ficando longe dos rigores metodológicos ou teóricos (CALDAS, 
1997, p.84).
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A vídeo-gravação e a gravação de depoimentos e de entrevistas são registros preciosos, 
pois permitem acompanhar o deslocamento das pessoas, como e com quem se concentram as 
interações no grupo, dentre outras situações.
Muitas vezes escapam detalhes no registro escrito, mas isso também pode acontecer se 
na transcrição for desconsiderado o fato de que tudo deve ser relatado, e só a seguir analisado. 
Corremos   o   risco   de   apresentar   uma   análise   distorcida   quando   a   realizamos   durante   os 
acontecimentos. É imprescindível estar no local do acontecimento participando e fazendo o 
registro possível. Mas é crucial rever os registros, estranhando os fatos para, desse modo, 
realizar uma análise mais consistente e crítica sobre os eventos.
André (2001, p. 57) aponta que algumas características são imprescindíveis para o 
pesquisador, que não raro pode ter dificuldades para conciliar os papéis de ator e pesquisador e 
alcançar o equilíbrio entre agir e investigar. Esse parece ser um dos desafios da pesquisa de 
cunho qualitativo, a sistematização dos dados. 
3.1.3 Porque associar as duas metodologias?
Segundo Tripp (2005, p. 459), pode-se não conseguir uma dissertação mediante a 
realização de uma pesquisa-ação, principalmente quando a proposta busca a realização de um 
projeto colaborativo e crítico, pois trabalhos como estes não devem ter prazo definido para a 
obtenção de dados. O autor indica que o estudo de caso da pesquisa-ação implementada como 
alternativa para a elaboração desse tipo de material científico. Amparamos nossa decisão para 
aliar as duas metodologias citadas nas considerações desse autor. 
A pesquisa-ação que está sendo conduzida envolve a estruturação de ciclos de ação 
que seguem as etapas abaixo: 
1. Planejar uma melhora da prática
2. Agir para implantar a melhora planejada
3. Monitorar e descrever os efeitos da ação
4. Avaliar os resultados da ação
A relevância   do   estudo   de   caso   nessa   proposta justifica-se   pela   possibilidade   de 
apreensão “dos modos de pensar, sentir e agir, dos valores, das crenças, os costumes, das 
práticas e suas produções culturais” (ANDRÉ, 2005, p.26)  e de relatar na dissertação os 
conhecimentos que estão latentes no desenvolvimento da pesquisa-ação sobre a avaliação das 
necessidades educacionais dos alunos com deficiências.
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No desenvolvimento da presente pesquisa, tal método comportou o uso de técnicas 
diferenciadas, tais como: a realização de entrevistas, a análise de documentos  formais e 
informais,  vídeo-gravação   e  diário  de  campo  o  que  são,  de  acordo   com Duarte   (2002), 
instrumentos   imprescindíveis   para   compor   a   análise   das   unidades   que   subsidiaram   as 
reflexões dos participantes. 
As idéias reunidas sobre a etnografia com base em Padilha (2004), André (2005) e 
Góes (2000) foram decisivas na medida em que orientaram os métodos de ver os fenômenos 
nesse contexto, onde foi necessário assumir diferentes papéis: facilitador da pesquisa-ação; 
co-pesquisador   na  pesquisa-ação;  investigador  que  observa  e  participa  com  vistas   à 
formulação do estudo de caso. 
Na associação dessas duas metodologias, as vozes dos sujeitos, traduzindo os sentidos 
e  significados  peculiares   às   suas  práticas  avaliativas   e   desveladas   pelas  análises  que  se 
apoiaram nos estudos do tipo etnográfico, converteram-se em base para uma “reflexão-ação 
coletiva” (FRANCO, 2005). Vale destacar que as duas metodologias se complementam nesse 
trabalho, porém são distintas e merecem cuidados metodológicos peculiares para que não haja 
deturpação das propostas.
3.2 Os participantes desse trabalho.
O processo de envolvimento dos indivíduos participantes do cenário escolhido, como 
co-autores dá ao estudo contornos muito diferenciados em relação às pesquisas científicas 
tradicionais.   Nessa   perspectiva   todos   os   que   se   envolveram   são   co-autores   de   novos 
conhecimentos, e para a área educacional, entendemos ser esta uma possibilidade de alteração 
real da formação de todos os professores (PIMENTA, 2005). 
O processo de pesquisa qualitativa delineado perseguiu desde o inicio um clima de 
“cooperação  profissional”  (THURLER,  2001)  nos   moldes  em  que   foi  caracterizado 
anteriormente.   As   questões  sobre   a   temática   avaliação   das   necessidades   educacionais 
especiais de alunos com deficiências deveriam ser apresentadas e discutidas por todos os 
profissionais envolvidos no projeto pedagógico da escola.
O eixo acima descrito foi um dos critérios para a escolha da escola, já que buscamos 
definir um local de pesquisa que demonstrasse interesse em uma investigação, e possibilidade 
de trabalho coletivo e colaborativo. Mas estabelecemos também como critério que a escola: 
• deveria ter alunos com deficiências compondo as turmas comuns. 
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[image: alt]•  apresentasse um corpo docente cujo percurso de trabalho com os alunos com 
deficiências demonstrasse a aceitação do direito a escolarização desse alunado.
Este último critério se insere no âmbito das questões atitudinais em relação aos alunos 
com   deficiências,   e   foi   estabelecido,   pois   em   nossas   indagações   não   estavam   previstas 
discussões preliminares sobre o direito desses alunos a estudar numa escola inclusiva.
Seguindo esses critérios, a escola foi selecionada a partir da análise de uma listagem já 
existente no Instituto Helena Antipoff – IHA onde estão relacionadas diversas escolas da rede 
de ensino do Município do Rio de Janeiro, com experiências bem sucedidas de inclusão de 
alunos com deficiências em turmas comuns. 
3.2.1 A Rede de Ensino Público da Cidade do Rio de Janeiro 
A Cidade Maravilhosa acolhe 6.093.472 habitantes em seu território de 1.182 Km², e 
seu   sistema   de   ensino   comporta   escolas   públicas   e   privadas   para   todos   os   níveis   de 
escolaridade, desde a creche até o nível superior.
No   gráfico   a   seguir   podemos   observar   melhor   a   oferta   existente   na   faixa   que 
compreende da Educação Infantil até o Ensino fundamental, neste sistema de ensino:
• Proporção de Estabelecimentos, Pessoal Docente e Matrículas na Educação Infantil e 
Classe de Alfabetização, Segundo a Esfera Administrativa - 2001.
Figura 01: Gráfico demonstrativo de matrículas x estabelecimentos. Fonte IPP com base no 
MEC
Na esfera pública municipal estão assim distribuídas as matrículas por 1303 escolas e 
creches:
Educação Infantil Creche 22.054 alunos
Pré-escola 99.761 alunos
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[image: alt]Ensino Fundamental 1º, 2º e 3º ciclos
11
608.073 alunos
PEJA 27.186 alunos
Totais 757.074 alunos
Quadro 01   –  Matrículas  de  alunos  na  Rede Municipal  -  Fonte  Secretaria   Municipal   de 
Educação (2007)
Vale destacar que no município do Rio de Janeiro encontra-se a maior rede pública 
municipal de ensino da América Latina,  considerando  o número de  escolas  e alunos. A 
administração do   universo escolar   da Cidade   do  Rio  de   Janeiro é   realizada  de   maneira 
descentralizada por  dez Coordenadorias  Regionais de Educação  (CREs),  abrangendo 
diferentes áreas geográficas da cidade.
O   acompanhamento   e   a   orientação   do   trabalho   com   os   alunos   com   necessidades 
especiais,   encontra-se   a   cargo   do   Instituto   Helena   Antipoff   (IHA)
12
,   órgão   da   Secretaria 
Municipal de Educação (SME) do Rio de Janeiro, que é também responsável pela elaboração e 
implementação   de   políticas   em   Educação   Especial,   incluindo   a   formação   continuada   dos 
docentes que atuam com esses alunos.  
O IHA
13
  acompanha a proposta escolar de aproximadamente 9000 crianças e jovens 
com necessidades educacionais especiais, desde a Educação Infantil até o final do Ensino 
Fundamental. O IHA atua diretamente em todas as CREs, contando, para isso, com dez equipes, 
cada uma composta, em média, por três profissionais. Estes profissionais são especializados em, 
pelo  menos,   uma  área  de deficiência   –   deficiência   mental,   deficiência   visual,   deficiência 
auditiva,   deficiência   múltipla,   deficiência   física   –   e   ainda   condutas   típicas   de   síndromes 
neurológicas, quadros psiquiátricos e psicológicos graves, e altas habilidades. Esta equipe de 
profissionais especializados está organizada em grupos de estudos, nos quais desenvolvem 
pesquisa e aprofundamento teórico sobre as peculiaridades do ensino e da aprendizagem das 
pessoas com necessidades educacionais especiais oriundas de tais situações.
11
 A implantação da estrutura de ciclos em todo o Ensino Fundamental foi realizada em 2007.
12
 Em 1959 foi criado o Instituto de Educação do Excepcional, encarregado pela Educação Especial no 
antigo Estado da Guanabara. A partir da fusão entre o Estado da Guanabara e Rio de Janeiro, em 1974 
este órgão foi mantido para a mesma finalidade no recém formado Município do Rio de Janeiro, 
passando a ser denominado Instituto Helena Antipoff.
13
 Em 1994 o IHA inaugurou o Centro de Referência em Educação Especial, que tem hoje 
reconhecimento nacional e internacional, onde são oferecidas diversas oficinas e atividades de 
enriquecimento para alunos com necessidades educacionais especiais, como artes plásticas, ginástica, 
teatro, dança, música, e conversação em LIBRAS. Também funcionam nesse Centro laboratório de 
informática educativa, brinquedoteca, sala de leitura e um Centro de Transcrição à Braille, abertos 
para alunos da Rede Pública Municipal e comunidade em geral. Está em fase de implementação um 
Programa de Estudos e Pesquisa sobre Educação Especial em parceria com o Programa de Pós-
Graduação em Educação da UERJ, no qual a presente pesquisa está inserida.
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[image: alt]Cada   CRE,   por   sua   vez,   conta   com   professores   especializados   distribuídos   pelas 
diversas escolas, que recebem suporte da equipe do IHA a ela designada. Fazem parte também 
da estrutura das CREs os chamados Agentes de Educação Especial - profissionais encarregados, 
entre   outras   funções,   da   condução   e   acompanhamento   dos   encaminhamentos   relativos   à 
Educação Especial no âmbito de sua região. A função de Agente de Educação Especial surgiu 
na   Rede   Municipal  de   Ensino   do   Rio   de   Janeiro   a   partir   de   uma   reestruturação   no 
funcionamento do Instituto Helena Antipoff (IHA) implantada nos anos de 1995 e 1996. Sua 
origem  se  vinculava  à necessidade  de um  profissional da  Educação no  nível regional da 
Secretaria Municipal, que agenciasse as ações a serem desdobradas a partir da política de 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas municipais (SME, 
1996).
3.2.2 A escola é um CIEP
A  escola   escolhida  é  um  CIEP
14
 na  6ª  Coordenadoria   Regional   de Educação   (6ª 
E/CRE). Este órgão municipal tem sob sua jurisdição noventa e cinco escolas, distribuídas 
nos bairros: Pavuna, Deodoro, Anchieta, Coelho Neto, Guadalupe, Barros Filho, Irajá, Acari, 
Ricardo de Albuquerque, Parque Anchieta e Costa Barros. 
Esta é uma área
15
 identificada no plano estratégico da cidade como sendo a de menor 
Índice de desenvolvimento Humano (IDH)
16
, onde a média dos índices desses bairros de 0,67, 
se contrasta com outros bairros da cidade que apresentam um índice de 0,91. A diferença 
observada entre esses índices aponta para um fosso, em que as desigualdades sociais podem 
ser identificadas. Os indicadores apontam para que de um lado estão os que compõem uma 
fatia privilegiada na cidade e do outro os que configuram a faceta da miséria. Na área onde se 
situa o CIEP, a maioria de seus habitantes está no lado oposto ao dos privilegiados.
14
 CIEP – Centro Integrado de Educação Pública – estas escolas foram idealizadas Professor Darcy 
Ribeiro, no Rio de Janeiro na década de 1980. O projeto original previa a construção de um prédio 
específico e uma proposta curricular diferenciada a ser desenvolvida em horário integral. 
15
 É a segunda região mais populosa da cidade, segundo o Censo 2000. Sua densidade bruta de 117,3 
habitantes por hectare é a quinta maior entre as 12 regiões do Plano Estratégico que compõem o 
Município do Rio de Janeiro. Os bairros atendidos pela 6ª CRE fazem parte da Região Norte no Plano 
Estratégico da Cidade.
16
 IDH – índice de desenvolvimento humano – indicador criado pelo economista Amartya Sem, para a 
Organização das Nações Unidas (ONU) é largamente utilizado, devido à sua facilidade de cálculo e 
amplitude de significado. Relaciona com grande   poder de  síntese  três  dimensões: conhecimento, 
recursos monetários e saúde e sobrevivência. Em termos operacionais, o IDH, para os países, trabalha 
com quatro variáveis, acrescentando ao tradicional indicador PIB per capita, a taxa bruta de freqüência 
escolar, a taxa de alfabetização e a esperança de vida. (Armazém de Dados, 2008)
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[image: alt]Essa realidade social caracteriza 90% dos 800 alunos matriculados na escola, os quais 
estudam em horário integral (de 8h às 17h). Entre eles, 15 apresentam deficiências ou outros 
transtornos globais do  desenvolvimento, sendo  oito integrados em turmas comuns e sete 
compondo uma classe especial.
O prédio, padronizado para os CIEPs, conta com outro em anexo, construído para a 
alocação de turmas de Educação Infantil. Além dessas turmas, na estrutura anexa funciona o 
Pólo de Múltiplas Linguagens. Nesse espaço são oferecidas diversas oficinas: Arte, Música, 
Dança e  Informática,  dentre  outras,  para  prioritariamente,  alunos com  deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, e também a qualquer outro aluno 
da área da 6ª E/CRE, em horário oposto ao que estuda. Fora do corpo principal da escola 
funciona também a Sala de Leitura.
A comunidade escolar constitui-se de um corpo docente de 58 professores, assim 
distribuídos: 53 professores regentes, três professores de Educação Física, uma professora de 
Artes Plásticas, uma professora de sala de leitura; cinco funcionários de uma firma de limpeza 
– COMLURB – que é terceirizada, dez merendeiras e a equipe de gestão composta pela 
Diretora Geral, a Diretora Adjunta, uma Coordenadora Pedagógica e uma professora que atua 
na função de Apoio à Direção.
O projeto político-pedagógico da escola foi realizado para o período de 2006 à 2008, e 
tem como título: Solidariedade e Respeito. A escola mantém um centro de estudos sistemático 
que é realizado seguindo os cronogramas da Secretaria Municipal de Educação (SME-RJ). De 
acordo com a Coordenadora Pedagógica “o estudo é a marca desse grupo de professores”. A 
proposta curricular da escola abrange os níveis de escolaridade desde a Educação Infantil até 
o 2º ano do 2º Ciclo
17
.
Embora não tenha sido considerado critério para seleção, vale destacar o fato de que 
essa escola foi avaliada pelo IDEB 2005
18
 com índice 5.5, um dos mais altos do país. Pode-se 
17
 A Rede Pública Municipal de Rio de Janeiro iniciou em 2000 um processo para modificar a sua 
organização no ensino fundamental, passando a ser estruturado da seguinte maneira: após a Educação 
Infantil, os alunos com seis anos passavam a cursar os três anos do primeiro ciclo, ao final deste ciclo, 
continuava seus estudos da terceira até a oitava série. A partir de 2007, os nove anos do Ensino 
Fundamental nessa Rede Pública passaram a ser organizados em três ciclos: 1º ciclo – três anos – 
oferta de ensino para as crianças de 6 a 8/9 anos; 2º ciclo – três anos; os alunos devem estar entre 8/9 e 
10/11 anos; e finalmente o 3º ciclo – para os alunos que estão na faixa etária entre 11/12 anos e 13/14 
anos. Concluídos os três ciclos o aluno da rede fica apto a freqüentar o primeiro ano do Ensino Médio.
18
 IDEB - Índice de desenvolvimento da Educação Básica - foi criado pelo Inep em 2007 e representa a 
iniciativa de reunir num só indicador dois conceitos importantes para a qualidade da educação: fluxo 
escolar e médias de desempenho nas avaliações. O indicador é calculado a partir dos dados sobre 
aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb 
– para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios. 
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entender   a   relevância   desse   dado   para   uma   pesquisa   sobre   avaliação   educacional   ao 
compararmos com os índices nacionais (IDEB Brasil = 3.8), estaduais (IDEB Estado do Rio 
de Janeiro = 3.7) e municipais (IDEB Cidade do Rio de Janeiro = 4.2.).
3.2.3 A busca por adesão 
Mas onde estão os co-autores nesse universo apresentado? Para ser fiel à noção de que 
a pesquisa-ação precisava ser um trabalho de co-autoria, importante para todos os envolvidos, 
os  participantes  focalizados   neste estudo  de   caso  foram definidos   dois  meses depois   da 
apresentação do projeto de pesquisa à Direção da escola.
Vencidas as questões burocráticas para o inicio da investigação no âmbito da SME-RJ 
e na 6ª CRE foi feita a apresentação na escola para o início do trabalho. Este momento foi 
crucial para o destino da proposta, pois a maioria das pessoas imagina uma pesquisa nos 
moldes   tradicionais,   que   prevê   um   pesquisador   olhando,   anotando,   entrevistando   e   até 
fotografando o que está sendo feito por outras pessoas, e depois analisa e escreve à distância, 
em relatórios que na sua maioria, não estão disponíveis para as pessoas participantes.
Compreender o papel de um pesquisador sob esse prisma não é privilégio das pessoas 
que não estão envolvidas com pesquisas acadêmicas ou mesmo instituições científicas de 
investigação, muitos são os que não acreditam no rigor e nos dados obtidos a partir do 
desenvolvimento de projetos de cunho qualitativo. 
Nesse particular, a idéia mais presente no meio educacional quando é iniciada uma 
pesquisa,  é   que   esta   revelará   falhas   ou  capacidades,   equívocos,   etc,   e   dessa  forma   aos 
indivíduos observados não resta sequer a possibilidade de explicar os fatos a partir de seu 
ângulo. Esta representação sobre pesquisas em geral é apontada por Pimenta (2005) quando 
conclui análise da validade desse tipo de metodologia no meio educacional:
A opção desde o início do projeto de utilizarmos uma abordagem de 
pesquisa qualitativa gerou, no início, algumas perplexidades no grupo de 
professores, quando se perguntavam que pesquisa é esta, tão diferente da 
concepção tradicional  de pesquisa, em  que os  pesquisadores da 
universidade   chegavam   na   escola,   observavam,   colhiam   dados   e 
informações,   perguntavam   e   depois   iam   embora,   nos   deixando, 
quando muito, algumas receitas para a nossa ação; na maioria das 
vezes nos deixando com a sensação de que tudo o que fazíamos estava 
sob suspeita, e que tudo o que eles diziam era incompreensível para 
nós (depoimento). (p. 530) (grifo nosso)
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Tais considerações sustentam-se nas crenças de base positivista, onde se acredita que 
para toda a causa existe um efeito, e que a participação do pesquisador não pode interferir nas 
variáveis do fenômeno que está sendo estudado.
A recepção da Direção da escola foi reveladora de tais noções presentes no imaginário 
dessa equipe, e assim passaram a constituir impasses a serem superados na busca por adesão 
para implantação de uma proposta crítico-colaborativa. Nas primeiras notas do diário de 
campo  onde  estão   descritos   os  eventos  do   primeiro   dia  na  escola,   podemos   observar   o 
episódio ilustrativo:
A Coordenadora saiu da mesa e veio ao meu encontro, lhe entreguei a carta de apresentação 
e o projeto. Ela então iniciou a seguinte preleção:
- Olha, vou te dizer o que repetimos para todos os que vêem aqui pra visitar, pesquisar,  
conhecer o trabalho. Nós não acompanhamos ninguém. Pode ficar à vontade. Você vai ver a 
escola do jeito que ela é, e não tem máscara.
Completou a Diretora:
- você pode circular livremente, 
- nós tivemos aqui no ano passado a (... citou o nome de uma pesquisadora conhecida), ela fez 
uma pesquisa longa, quase um ano. Foi assim também.
Apresentei alguns aspectos da pesquisa, e entreguei a cópia do projeto, pedi que ela fizesse  
uma leitura assim que fosse possível; e que eu estaria à disposição dela para o que fosse  
necessário.
Ela então respondeu com a seguinte pergunta:
- mas o que você precisa de nós?
Diário de Campo, 12/09/2007
Para desenvolver o projeto delineado de pesquisa-ação era preciso adesão de todo o 
corpo docente ou, pelo menos, de alguns professores à proposta de refletir sobre a avaliação 
de alunos com deficiências, ratificando, retificando ou apresentando novas questões a estas 
que se seguem:
• Quais os parâmetros norteadores das práticas avaliativas com os alunos com 
deficiências no contexto de uma classe comum?
• Nos  momentos   de   avaliação,   como  o   professor   regente  identifica  as 
necessidades e possibilidades de seus alunos em interação com seus pares?
• Quais os instrumentos de avaliação utilizados pelo docente? 
Era preciso constituir pesquisadores para um trabalho conjunto, cujos questionamentos 
e métodos seriam estabelecidas coletivamente, e por não ter sido possível logo de início 
definir os participantes, a opção foi iniciar um trabalho onde estabelecemos as seguintes 
estratégias:
• Entrevistas   semi-estruturadas   com   a   Diretora,   Diretora-Adjunta   e 
Coordenadora Pedagógica.
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[image: alt]• Leitura compartilhada do projeto de pesquisa com a Coordenadora Pedagógica.
• Acompanhamento das atividades que envolviam todas as turmas no pátio da 
escola
19
.
• Leitura de documentos ou qualquer registro que pudesse informar sobre os 
sentidos atribuídos a prática pedagógica na escola.
Ao final do segundo mês na escola, nesse processo de aproximação, a coordenadora 
pedagógica   apresentou   duas   professoras   que   desejavam   participar   do   trabalho   que   foi 
proposto no projeto de pesquisa. Esse projeto foi discutido nos Centros de Estudos
20
 da escola 
dinamizados pela Coordenadora Pedagógica.
Nesse  período  eu   ainda  não  participava   de  reuniões  internas   para  estudo   ou 
planejamento.  A adesão das professoras aconteceu após essas reuniões. O contato com os 
professores foi sendo ampliado aos poucos, à medida que planejávamos alguma atividade, a 
partir de relatos de situações de alunos ou propostas pedagógicas trazidos pela coordenadora 
pedagógica, em nossos encontros sistemáticos na escola.
O grupo de pesquisadores co-autores desse trabalho foi formado por duas professoras 
do 2º ano do 2º ciclo, a Coordenadora Pedagógica e eu, a pesquisadora da universidade, que 
até esse momento atuava como observadora participante.
No período dedicado à aproximação  foi possível estabelecer a  confiança mútua e 
necessária  para a  superação  das  diferentes  preocupações  instituídas pelas  pesquisas  mais 
ortodoxas, onde o maior temor dos participantes é estar sendo alvo de uma avaliação em que 
sua  prática  seja  vista  como   ruim  e,   portanto negativamente.   O depoimento   de  uma  das 
professoras  no dia da   indicação  é contundente   e  exemplar  dessa  questão,  sugere   que  a 
universidade atente para alguns cuidados imprescindíveis no desenvolvimento de pesquisas de 
campo: 
Professora 1 – eu vou ser bem franca. O principal temor, é que além de mexer com a rotina 
da turma, no final do ano, quando a gente já está cansada, e está começando a desacelerar  
(....) é  a questão de a gente ver, no final, o nosso trabalho ficando em cheque. Sempre em 
cheque. (...) mas é aquilo que você falou: a gente nem quer mexer. Mas é porque no final a  
gente vai descobrir que a culpa é nossa?! Aí entendeu?! 
E assim! Outra pessoa te avaliando é assustador. Com outra pessoa avaliando - você também 
vai perceber essas coisas - não sou só eu, sabe, isso dá um pouquinho de medo. É assim como 
19
 No início da pesquisa só observei turmas no pátio da escola, entrei em salas de aula atendendo ao 
convite das professoras ou da direção.
20
 Centros de estudos é uma atividade das escolas municipais para a formação dos professores na 
escola. As datas previstas para a sua realização são definidas no Calendário Oficial da Secretaria 
Municipal de educação.
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[image: alt]se você estivesse sendo colocada em cheque mesmo. Ali. Em tudo que você está fazendo. Aí eu  
fico pensando assim, será que no final nós vamos descobrir que eu faço tudo errado? 
(Diário de Campo, 26/10/2007)
Estava consolidado o primeiro passo na direção da pesquisa com  professores e não 
sobre eles (PIMENTA, 2005), e os passos seguintes foram planejados coletivamente.
3.3 As Professoras regentes e a Coordenadora Pedagógica 
No processo estabelecido para a implantação da pesquisa a Coordenadora Pedagógica 
teve participação ativa e decisiva. A partir da leitura do projeto inicial e da entrevista, ela foi, 
aos poucos, favorecendo a visualização das particularidades da escola: o projeto político 
pedagógico, os eventos, os alunos cujo desempenho estavam suscitando dúvidas... enfim, 
paulatinamente, começamos a planejar, realizar, registrar e avaliar situações em conjunto. 
A Coordenadora Pedagógica, que será chamada de Vilma
21
, é professora no município 
há 23 anos, e está no CIEP há 12 anos. Trabalhou em cinco escolas até ser lotada nesse espaço. 
Sobre sua trajetória, orgulha-se em destacar que esteve durante dez anos consecutivos com 
turma.
Graduada em Biologia, optou por estudar Pedagogia e em seguida fazer pós-graduação 
em Psicopedagogia. As duas últimas formações foram realizadas em busca de conhecimentos 
que pudessem lhe auxiliar na função de Diretora-adjunta que desempenhou durante 11 anos na 
equipe de gestão dessa escola.
Passou a exercer o cargo de Coordenadora Pedagógica em 2007, para garantir que o 
desenvolvimento do projeto da escola não fosse descontinuado com a saída de sua predecessora, 
conforme justificativa abaixo:
- Principalmente, porque o cargo de Coordenador que eu ocupo hoje é muito próximo dos 
professores. Não que a Direção não seja, mas a parte administrativa acaba afastando um  
pouco do dia-a-dia da sala de aula. Não do pedagógico, mas do dia-a-dia da sala de aula. E 
a gente não queria mexer com o grupo. Porque é uma coisa assim, a gente está há muito 
tempo com a escola, com o grupo de professores, um grupo que vem se construindo ao longo 
desses anos. E a gente não queria mexer muito nisso. E realmente não mexemos. A escola,  
apesar da saída da Claudia a gente  (referindo-se a equipe de Direção)  sentiu, ela é uma 
profissional muito capaz, muito querida na escola. Mas para o trabalho, Graças a Deus, não 
se sentiu, e a gente tinha isso como uma missão, de tentar substituir a altura, a Claudia.
(Entrevista com a Coordenadora Pedagógica – Diário de Campo – 19/09/2008)
21
 Todos os nomes são fictícios para garantir a privacidade dos participantes.
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[image: alt]A Coordenadora Pedagógica orgulha-se em revelar que seu filho estudou no CIEP até a 
quarta série (como era estruturada na época a rede municipal); agora a filha menor iniciou o 1º 
ciclo do ensino fundamental. 
Carolina, como será chamada uma das professoras regentes, é alfabetizadora – Nas 
palavras da Coordenadora: ela alfabetizou meu filho, ela foi a primeira professora do meu filho. 
Ela tem 24 anos de magistério, e logo que se formou começou a trabalhar na rede pública. Há 
dez anos está no CIEP. Graduou-se em Pedagogia e sempre procura participar dos cursos e 
eventos oferecidos pela SME. O seu filho, como os de outras professoras, estuda na escola 
desde os quatro anos e agora está no segundo ano do segundo ciclo. 
Quando questionada sobre o que a levou a matricular seu filho na escola, responde que 
nesta escola as professoras não se acomodam, estão sempre estudando, porém mais decisivo 
foi o projeto da escola. Nós aqui conseguimos um equilíbrio entre preparar os alunos para o  
mundo com conteúdos atualizados e com significado próprio (Diário de Campo, 26/10/2007). A 
professora Carolina apresenta sua turma da seguinte maneira:
É uma das turmas mais difíceis que já tive. São trinta e três alunos ... é uma turma que 
eu tenho sempre que estar puxando por eles. Eles falam muito. Estou com eles desde o ano 
passado, é uma turma de primeiro ano do segundo ciclo, e eles “fustrilavam”
22
, muito agitados, 
aos poucos foram mudando, hoje são mais participativos, e eu venço eles pelo cansaço... eu 
acredito que a gente não pode se conformar, sempre se pode fazer melhor, e eu passo isso para  
eles. Tenho dois alunos surdos. Eles são muito esforçados. O Valdo, por exemplo, busca muito 
fazer o trabalho bem feito. Ele se esforça por entender; ele não sossega, enquanto não entende, 
não desiste, mesmo que isso signifique vir a minha mesa cinqüenta vezes. A Clara, também é 
surda, mas compreende melhor o que se fala, e ela me ajuda na hora de explicar para Valdo em  
LIBRAS. 
(Diário de Campo, 26/10/2007)
A outra professora regente, Mariana, tem 15 anos de magistério no município. Antes da 
docência realizou outros tipos de trabalhos. Afastou-se por dois anos da regência de turma e 
atuou como Diretora-adjunta de uma escola. Ao deixar essa função retornou ao CIEP, que é sua 
origem funcional.
Sua formação no nível da graduação é em Ciências Físicas e Biológicas e especializou-
se em Psicopedagogia. 
A turma de Mariana é composta por 35 alunos, sendo que um deles, o Luan, apresenta 
deficiência mental. Toda a turma está com ela desde o ano anterior - ano final do 1º Ciclo - e 
permanecerá até o concluírem o 2º ano do 2º Ciclo, que é o último ano de escolaridade deste 
22
 Expressão criada e utilizada pela professora na tentativa de descrever o comportamento dos alunos. 
Ao dizê-la complementou com as mãos um gesto de choques, esbarrões. 
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[image: alt]CIEP.   As   turmas   regidas   por   essas   professoras   em   2007   estavam   no   mesmo   nível   de 
escolaridade, ano inicial do 2º ciclo
3.4 “Todos no mesmo barco”: a definição de um projeto comum.
O percurso estabelecido para chegar até a definição dos participantes da pesquisa-ação 
estava concluído. Durante esse período o qual identifiquei como inicial, realizei um plano que 
incluía, além das entrevistas semi-estruturadas com a Direção da escola, conhecer a proposta 
política e pedagógica da escola, observando todas as atividades que me fossem facultadas. 
Nunca impondo minha presença, e sempre negociando a oportunidade. 
Desse modo minha observação foi sendo transformada em participante, e o episódio 
narrado a seguir, ilustra como foi possível me envolver na dinâmica da escola e passar conhecer 
a forma de pensar e a cultura cotidiana daquele grupo de professores. 
Eu aguardava Vilma para a continuação da entrevista acima citada, ela estava terminando 
algumas anotações e eu esperava no corredor, próximo a porta da secretaria. Uma 
professora entrou acompanhada de um aluno, e disse: 
- Vilma este é o Júnior; 
- olá Júnior, tudo bem? 
Vilma já estava na altura dos olhos dele. O menino parecia tranqüilo e esboçava um sorriso. 
Eu continuava aguardando, sem me “envolver” (mas atenta) na situação.
Durante algum tempo elas conversaram, um pouco afastadas de mim. Notava-se que o 
assunto envolvia o aluno que acompanhava a professora. Ele estava lendo algumas palavras 
para a coordenadora, auxiliado pela professora. Parecia orgulhoso nesse momento, assim 
como a professora. 
Em dado instante Vilma olhou-me e disse “vem até aqui, veja como Júnior está lendo”.
(Diário de campo, 26 de outubro de 2008)
Foi a busca por caminhar junto e cooperar como interlocutora que me permitiu ser 
convidada, nesse momento e em outros, para ouvir com atenção os relatos, não emitindo 
pareceres, nem julgando as situações de modo precipitado. Esses são a meu ver cuidados 
imprescindíveis para estabelecer uma relação de confiança com o espaço que se apresenta como 
campo de pesquisa. É importante aprender a perguntar por que essa pessoa acredita nessa 
verdade, e a seguir, começar a buscar como ela passou a crer assim, e aos poucos descortinar a 
forma como pensa e a visualizar os conhecimentos que estão envolvidos no fazer cotidiano.
Diante das co-autoras, Carolina, Mariana e Vilma, os procedimentos não poderiam ser 
diferentes, era importante manter o respeito e a cooperação nas decisões. 
A partir da primeira reunião
23
 discutimos o projeto e seus desdobramentos, retomamos o 
projeto inicial e todos puderam questionar com vistas a elaborarmos o plano comum.
23
 Primeiro encontro com as professoras Diário de campo 07/11/2007
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[image: alt]Uma preocupação apresentada pelas professoras desde o início foi sobre a necessidade 
da observação em sala de aula, sobretudo no que diz respeito à utilização de filmadora e 
gravador durante nossos encontros, como havia ocorrido com as entrevistas realizadas com a 
equipe pedagógica da escola. Este foi um dado que mereceu cuidado, pois indicava insegurança, 
mais especificamente em relação ao julgamento da prática cotidiana em sala de aula.
Assim sendo, para registro dos dados naqueles primeiros encontros, fazia anotações 
sobre o que estava acontecendo, de modo resumido, por vezes quase um código, do tipo: aluno 
x, a merenda, a festa, etc, sinalizando o que não poderia ser esquecido. No mesmo dia ampliava 
os registros com detalhes, bem como  avaliava os dados obtidos durante o dia, relacionar 
aspectos para os quais deveria dar mais atenção na próxima visita ou encontro. Também fazia 
desenhos demonstrando: posições, organização do espaço, material disponível, etc.
Após dois encontros destinados à elaboração de um plano de trabalho, concluímos que o 
rumo não estava pré-derterminado, porém precisava ser construído em conjunto. Nas palavras 
das professoras: 
 “Ouviram! Isso quer dizer que ela e nós estamos na mesma, no mesmo barco, não sabemos 
pra onde vai isso.”Mariana completou: e sem saber para onde navegar; Carolina adicionou e 
nem como vai.”(Diário de Campo, 07/11/2007) 
 
Todas queriam realizar o trabalho, pois a temática indicava uma pesquisa sobre questões 
que desafiavam o fazer cotidiano dos professores nas escolas, e isso está traduzido na expressão 
estamos no mesmo barco. E por que era mesmo interessante realizar uma investigação nesse 
sentido, começamos a definir o projeto comum naquele momento, traçar o plano sobre o que 
fazer, como e quando.
Nossa primeira ação foi definir quais as questões relevantes da temática avaliação das 
necessidades educacionais dos alunos com deficiências. Para tal decidimos seguir alguns passos 
conforme demonstramos no quadro abaixo:
Passo Atividade
1º Relacionar   por   escrito   questões   sobre   a   temática,   em   forma   de 
tempestade de idéias.
2º
Discutir em conjunto as questões relacionadas por cada participante.
3º Identificar as questões que seriam alvo de nossas investigações. (Ver 
anexo 01 – Questões para elaboração do projeto comum)
4º Organizar uma proposta de trabalho a partir dos questionamentos
Quadro 02 – Planejamento para início de trabalho conjunto
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[image: alt]Após a identificação   das questões  concluímos  ser necessário iniciar  com  o estudo 
teórico
24
 sobre as questões de ensino e aprendizagem e problemas de aprendizagem, testes de 
inteligência e deficiência mental, criamos um espaço de encontro para estudo.
Inicialmente definimos três textos (ver anexo 2 – relação da bibliografia estudada) e a 
partir do estudo em conjunto estruturamos uma atividade complementar a qual identificamos 
como atividade prática. Nessa atividade consideramos mais detidamente três alunos com a 
finalidade de estudar a sua história escolar, o desempenho, e suas necessidades para aprender. 
Os alunos indicados pelas professoras em função das dúvidas e desafios suscitados no 
trabalho que realizam foram: Daniel, Luan e João Vitor, os dois primeiros alunos de Mariana e 
o último aluno de Carolina.
Os passos definidos para a atividade prática foram:
• Levantamento da história escolar.
• Observação  dos  alunos  em  sala  de  aula,   incluindo   filmagem   e   registros  de 
observações.
• Realização de atividades diferenciadas a partir das observações.
Todas as informações coletadas passaram a ser discutidas nos encontros de estudo. A 
filmagem dos alunos em sala de aula era feita por mim, para que as professoras pudessem 
realizar a aula de modo mais tranqüilo
25
; todas nós fazíamos registros escritos.
3.4.1 Os alunos: 
Luan e Daniel alunos de Mariana, têm histórias distintas. Luan chegou ao CIEP por 
transferência de uma escola particular. A mãe pediu a vaga, pois ele morava próximo dessa 
unidade escolar. Começou no ano de 2004, no ano intermediário do 1º Ciclo, com 7 anos de 
idade. Em 2006, ao final do 1º ciclo, foi retido neste ano de escolaridade, a partir de uma 
avaliação conjunta da escola e da equipe da Educação Especial. Começou a estudar com a 
professora Mariana e está com ela até o momento. Luan tem apoio da Educação Especial em 
sala de recursos, apresenta deficiência mental e alguns problemas visuais, dentre eles a perda 
completa do olho direito e estrabismo no esquerdo. Seus tratamentos complementares reúnem 
neurologista, fonoaudiólogo e psicólogo.
Daniel chegou à escola na primeira semana de outubro de 2007, com 9 anos de idade. 
Estava matriculado em escola pública na região Portuária do município do Rio de Janeiro, e 
24
 Ver anexo X : relação de textos estudados em conjunto.
25
 Filmagens em sala de aula alteram a rotina dos alunos. Inicialmente fizemos gravações de atividades 
externas de confraternização para que os alunos se acostumassem com a utilização de câmera durante 
as aulas. 
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assim foi transferido para esse CIEP, em função de mudança de residência. A escolha da escola 
foi realizada para atender a necessidade de trabalhar da mãe, e não tinha aonde deixar os filhos. 
Foi encaminhado  para   a escola  pela  6ª Coordenadoria  Regional   de  Educação. Daniel  foi 
arrolado na turma 1401, ano inicial do 2º Ciclo, mas não sabia ler ou escrever. Não reconhecia 
letra alguma, confundia-se até mesmo com o a letra A.
João Vitor está no CIEP desde a Educação Infantil. Iniciou na escola em 2003, e estava 
com 5 anos de idade. Passou a ser aluno de Carolina no período inicial do 2º ciclo. Com dez 
anos, o aluno destaca-se, segundo a professora, pela dispersão em várias atividades, inclusive as 
lúdicas. Desde o 1º Ciclo foi encaminhado várias vezes pela escola para avaliação médica, 
principalmente oftalmológica, no entanto a família não realizou tais consultas. A professora 
Carolina ressalta que sua maior preocupação é com a visão, pois ela acredita que a maioria de 
suas dificuldades advém de alguns problemas nos olhos, que se apresentam projetados para fora 
das órbitas. Além disso, João Vitor se queixa com freqüência de dores de cabeça e no corpo, e 
por causa de tais dores pede para não prosseguir com as tarefas escolares.
Clara   e  Valdo são  dois alunos  surdos  da  turma  da professora   Carolina.  Clara foi 
matriculada na escola no ano Inicial do 1º Ciclo de Formação, com seis anos, e Valdo iniciou na 
Educação Infantil, com 5 anos, ambos no ano de 2000. A partir de 2001 foram re-enturmados 
na classe especial para surdos existente na escola, e lá permaneceram até o ano letivo de 2005. 
Foram integrados no ano final do 1º Ciclo de Formação em 2006. Atualmente eles estão no ano 
intermediário do 2º Ciclo de Formação, e a professora Carolina acompanha-os desde o retorno à 
escolaridade regular. 
Além desses alunos que estão nas turmas das professoras co-autoras temos ainda como 
sujeitos: Valter e Ivan. Estes alunos estão em outras turmas da escola, e nosso trabalho com eles 
foi realizado em conjunto com a coordenadora pedagógica. 
Valter tem 8 anos, é um aluno com diagnóstico de síndrome de down. Está no ano final 
do 1º Ciclo de formação. Estuda no CIEP desde os quatro anos, iniciou na Educação Infantil, 
em 2004, com 4 anos. Sua família só conseguiu o diagnóstico da deficiência quando ele fez 7 
anos (2007), por meio de um exame diferenciado na pesquisa genética.
Ivan apresenta deficiência física. Está na escola desde a Educação Infantil, a qual iniciou 
em 2003, com 4 anos. Ao ser promovido para o ano inicial do 1º Ciclo, com seis anos, foi 
avaliado   pela   equipe   da   Educação   Especial   da   Coordenadoria   Regional   e   passou   a   ser 
acompanhado por professor itinerante, e está sendo retido neste ano de escolaridade até agora. 
Nos três anos que se seguiram a sua entrada no 1º Ciclo de Formação Ivan foi retido com vistas 
a ampliar seu tempo no processo de alfabetização.
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[image: alt]3.5 Procedimentos de análise de dados: “Ir aonde se vai sempre... e aonde se 
vai quase nunca
26
”
A maioria dos autores que orientam e discutem a análise dos dados em pesquisas 
qualitativas (ANDRÉ, 1995; MAZZOTTI & GEWANSDSNAJDER, 1998; LÜDKE, 2001, 
dentre outros) apontam esta fase do trabalho como extremamente complexa. Uma vez sendo o 
pesquisador  imerso na  realidade e participante na observação (princípios básicos da 
metodologia) os dados são inúmeros, densos, distintos na origem, diversos no conteúdo e na 
forma. 
Desde   os   primeiros   contatos   com   o   campo   muitas   análises   são   realizadas   pelo 
pesquisador   como   forma   de   realizar   o   processo,   seja   para   definir   os   instrumentos   mais 
adequados para este ou para aquele momento ou para procurar entender a realidade, essa é uma 
constante no desenvolvimento de uma pesquisa do tipo qualitativa. 
André (2001, p. 41) define que no momento mais sistemático da análise, o pesquisador 
faz uma  parada  diante  de  todo o  material  resultante  das  entrevistas, depoimentos,   áudio-
gravação dos encontros de estudos, notas do diário de campo e no caderno de anotações e 
documentos.
Nesse estudo, não foi diferente, as entrevistas áudio-gravadas e transcritas em arquivo 
digital somaram em média vinte laudas, e com pouca diferença seguem o mesmo padrão, as 
transcrições dos encontros de estudo. Dentre os documentos reunimos, por exemplo: fichas de 
alunos, o projeto político pedagógico da escola, fichas de avaliação elaboradas pela direção da 
escola, diário de campo, dentre outros.
Ao longo do trabalho de pesquisa no campo, a análise é intensa, por vezes há tempo para 
se distanciar e pensar no melhor instrumento de coleta e na estratégia a ser utilizada a seguir, 
mas em outros momentos a resposta deve ser rápida, o gravador ou o caderno de anotações 
precisam estar à mão. Para a análise mais sistemática algumas etapas foram seguidas:
• Organização e classificação do material coletado.
• Leitura aprofundada de todo o material escrito, transcrito.
• Elaboração de categorias.
• Análise propriamente dita.
26
 Prefácio de José Saramago no livro Viagem a Portugal.
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A descrição dessas etapas atende à nossa necessidade de dar visibilidade ao processo de 
uma maneira didática. Na prática os dados não obedecem a essa ordem para emergirem, pois 
como   nos   indica   Fontes   (2007,   p.89)   eles   são   construídos   ao   longo   da   pesquisa,   numa 
interlocução conduzida pelo pesquisador entre as informações que coleta e os aportes teóricos. 
3.5.1 Organização e classificação do material coletado. 
Todo o material áudio-gravado convertido em arquivo de extensão Mp3 foi transcrito 
utilizando o programa Word for Windows, bem como o diário de campo. As outras anotações 
foram feitas no caderno de notas. Nesse particular, a tecnologia tem facilitado essa organização 
acrescentando  a   possibilidade   de  arquivo   utilizando   pouco   espaço   e   modo   seguro   de 
armazenamento. Os documentos foram armazenados em pasta específica.
O material que estava armazenado em arquivo digital, por data, foi reorganizado por 
tipo: depoimentos: esses são dados resultantes de diálogos em que as professoras co-autoras ou 
a direção relatavam situações ocorridas no período relativo a minha ausência na escola, mas 
consideravam importantes para o nosso trabalho ou simplesmente a título de informação; diário 
de campo: relato das observações, situações vivenciadas, e todos os acontecimentos da visita ao 
CIEP;   entrevistas: transcrições de entrevistas semi-estruturadas realizadas com a equipe da 
direção   e   com   outros   professores;   gravações   dos   encontros   de   estudo:   transcrição   das 
discussões, leituras e estudos realizados com as professoras co-autoras. Com essa atividade foi 
iniciada   a   pré-análise,   e   desse   modo   foi   possível   a   realização   de   uma   leitura   flutuante 
(FONTES, 2007, p. 90) para retomada da ordem dos acontecimentos, os destaques feitos nos 
diários, as diversas temáticas, dentre outros aspectos.
3.5.2 Leitura de todo o material escrito. 
A   releitura   do   material   foi   feita   buscando   interpretar   as   informações,   de   maneira 
investigativa, procurando reconhecer o percurso, as etapas, o porquê das narrativas. Retomar as 
narrativas e reencontrar nos diários as marcas e os indícios das idéias e sobre elas refletir mais 
profundamente. 
Nessa etapa as diversas leituras ajudaram a apurar o olhar, e assim questionar e formular 
hipóteses sobre a realidade da forma como se apresenta, como idealizamos, e além como 
poderia ter sido mediante outros fatos. Padilha (2004, p. 30) nos adverte que é preciso saber 
raciocinar retrospectivamente (dos resultados para a as causas).
A análise vai se tornando consistente à medida que se estabelece o que André (2001, p.
41) identifica como movimento de vai-e-vem, da empiria para a teoria e novamente para a 
empiria.
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[image: alt]3.5.3 Estudo para a elaboração de categorias. 
A definição das categorias a essa altura do trabalho foi facilitado pela utilização dos 
arquivos   digitalizados.   Reli   os   diferentes   textos,   reorganizando   a   digitação   de   modo   a 
concentrar cada idéia em um parágrafo.
Uma vez que o  texto estava  dividido  desse modo, utilizei  no programa  Word  for 
Windows, a ferramenta de conversão de texto em tabela.
Os textos ficaram com a seguinte formatação:
A escola de horário integral é de horário integral para ele estar bem, para o aluno 
estar bem, não para resolver os problemas das famílias. Nossa intenção com o 
horário integral é oferecer qualidade para essa criança. Então a mãe da criança tem 
que saber bem, para ele estar bem no horário integral eu tenho que conhecê-lo 
primeiro, saber qual a melhor turma para colocar à tarde; eu não conheço o 
menino. E aí nós pedimos esse tempo para a mãe. E mãe resistiu um pouco, não 
quis, mas depois ela entendeu que pedagogicamente ele está precisando disso e ela 
aceitou, meio a contragosto mas aceitou.
Diário de Campo, 05/10/2007
O  material   estava   dividido  em  duas   colunas,  a   primeira,  em   branco foi o  espaço 
destinado à identificação da temática descrita na segunda coluna. No exemplo acima a temática 
foi horário integral. Vale destacar que só após a conversão do texto em tabela foi feita a 
identificação da temática aparente no registro da segunda coluna.
Uma   vez   que   todas   as   temáticas   estavam   devidamente   identificadas   era   possível 
classificar todos os registros do arquivo, utilizando a ferramenta classificar do programa já 
citado.
O material trabalhado apresentava-se ao final, da seguinte maneira:
CARACTERIZAÇÃO DA 
ESCOLA
A adjunta explicou-se por não poder dar atenção; estava contando dinheiro e 
conferindo uma lista que explicou ser para a compra de camisetas para os alunos do 
PAR – Programa Aluno Residente. “A escola também tem essa frente”, disse ela, 
“temos de tudo”.
Diário de Campo, 12/09/2008
PESQUISA-AÇÃO A coordenadora saiu da mesa e veio ao meu encontro, lhe entreguei a carta de 
apresentação e o projeto. Ela então iniciou a seguinte apresentação: - Olha, vou te 
dizer o que repetimos para todos os que vêem aqui pra visitar, pesquisar, conhecer o 
trabalho, nós não acompanhamos ninguém. Pode ficar à vontade. Você vai ver a escola 
do jeito que ela é, não tem máscara. Completou a diretora: - você pode circular 
livremente, nós tivemos aqui no ano passado a Cavalieri, ela fez uma pesquisa longa, 
quase um ano. Foi assim também. Apresentei alguns aspectos da pesquisa, e pedi que 
ela fizesse uma leitura assim que fosse possível, e então eu estaria a disposição dela 
para o que fosse necessário. Ela então respondeu: - mas o que vc precisa de nós?
Expliquei sobre o objeto e a proposta de pesquisa-ação.
Diário de Campo, 12/09/2008
AVALIAÇÃO DE ALUNO 
COM DEFICIÊNCIA /
RECURSOS HUMANOS/
ESTRUTURA DA ESCOLA
A CP então passou a descrever os fatos relativos a avaliação na escola: - Temos alunos 
com deficiência em todas as turmas. Esse ano aconteceu um fato que nos arrasou, só 
nos recuperamos do tombo em maio. Foi horrível. Aqui trabalhamos em horário 
integral; os deficientes não são diferentes, eles ficam o dia inteiro. Só que em fevereiro 
a CRE diminuiu o número de professores no horário das oficinas, à tarde. Imagina, 
tivemos que redistribuir os alunos nas oficinas; quer dizer tivemos trabalho de 
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[image: alt]organizar o projeto político pedagógico desse ano no final do ano passado, pensamos 
tudo, pra começar em fevereiro com tudo mais organizado, e começamos. Aí são 26 
turmas, no 2º turno tivemos que tirar a DR de 3 professores, e ainda tiraram menos que 
em outros CIEPs, foi um horror, e depois dizer isso para o professor que voltou das 
férias certo que tudo estava previsto, e perde a DR, muda a vida. Não foi fácil. 
Diário de Campo, 12/09/2008
AVALIAÇÃO DE ALUNO 
COM DEFICIÊNCIA /
RECURSOS HUMANOS/
ESTRUTURA DA ESCOLA
Mas, a gente costuma dizer que somos meio “polianas”. Teve um lado bom, é ai que 
eu queria chegar, olha só a CE especial, também fica o dia todo. E nós perdemos a 
professora que fazia a sala de conversação dos alunos surdos. 
Diário de Campo, 12/09/2008
AVALIAÇÃO DE 
ALUNOS COM 
DEFICIENCIA/CRITÉRIOS 
PARA INTEGRAÇÃO 
Eles só mantiveram a SR comum, assim os alunos tiveram que ser integrados, sem 
serem integrados. Ai optamos pelo critério da idade, duas alunas ficaram na 1500, 
antiga 4 ª série. Ai veio a surpresa. Foi ótimo, e agora elas não querem mais voltar para 
a CE. E os alunos da 1500 acolheram essas meninas e querem marcar tudo com elas, 
participam de tudo, e falam que os alunos da CE são pequenos, e que não servem pra 
conversar com elas. 
Diário de Campo, 12/09/2008
3.5.4 O processo de Análise dos dados
A pesquisa teve a duração de oito meses (Ver anexo03 – quadro resumo de freqüência à 
escola), desde a apresentação na escola – primeira semana de setembro de 2007 – até o final do 
1º trimestre do ano letivo de 2008. 
As reflexões sobre os dados apontam para dois eixos onde se inserem as questões 
propostas inicialmente: a avaliação dos alunos com deficiências e as suas necessidades para 
aprender e a condição dos professores para a realização dessa ação no cotidiano das turmas 
comuns. Os conteúdos dessas duas temáticas se distinguem e se integram, se complementam e 
se distanciam durante a análise dos dados, e são eles que compõem os próximos capítulos 
desse trabalho.
Na   elaboração   das   idéias   que   compõem   o   corpo   reflexivo   do   próximo   capítulo 
utilizamos   os   discursos   oficiais   apresentados   nos   documentos   locais,   nacionais   e 
internacionais   e   os   aportes   teóricos   que   sustentam   as   orientações   pedagógicas   sobre:   a 
inclusão dos alunos  com  deficiências  em  sala  de aula  e  a atuação  dos  professores num 
contexto inclusivo.
Os dados emergentes nas entrevistas, depoimentos, situações relatadas nos diários de 
campo e nos eventos são tratados como indícios, pistas, marcas de respostas às questões que 
buscamos responder. 
Nosso texto desse  modo  se  libera de um  compromisso  de relato  convencional,  e 
apresentam situações, discursos, documentos de modo atemporal. Algumas reflexões finais 
baseiam-se surgem nos primeiros momentos de contato com a escola, outras, no entanto, são 
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discutidas  no   início, e   aparecem   ao final   do  tempo  que   delimitamos  para  o  estudo ora 
construído.
Capítulo 4 
Avaliação de alunos com deficiências em turmas comuns: o estudo.
“De todos os aspectos que envolvem o processo ensino-
aprendizagem, a avaliação é o que mais me suscita dúvidas e provoca 
apreensões.”
(Professora Carolina – Encontros de Estudos - 10/12/2007)
Neste  capítulo  apresentaremos  as  reflexões  sobre   a  avaliação  dos  alunos  com 
deficiências e as suas necessidades para aprender em turmas comuns, que emergiram a partir da 
análise de dados deste estudo de caso.
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Como já discutido, o processo de avaliação tem se convertido para a escola em sinônimo 
de dúvida, controvérsia e até apreensões. As questões sobre as quais estamos  discorrendo 
partem da consideração de que avaliar é um componente imprescindível da ação pedagógica, 
que   possibilita   a   compreensão   do   processo   de   aprendizagem   dos   alunos,   permitindo   a 
reformulação dos planos de trabalho da escola, quando necessário.
No   que   diz   respeito   à   temática   específica   do   presente   estudo,   nos   valemos   do 
depoimento das professoras para afirmar que: 
Com   relação   aos   alunos   com   necessidades   educacionais   especiais,   as 
dúvidas/inquietações são as mesmas e ainda mais...
(Diário de Campo, 10/12/2007)
 
Nossa análise se concentra sobre duas temáticas que consideramos mais aparentes nos 
dados obtidos: o processo de avaliação dos alunos com deficiências em turmas comuns e as 
condições dos professores para realizá-las.
4.1 Avaliação inicial: Avaliação para o início da proposta pedagógica.
O termo avaliação inicial evoluiu da expressão “avaliação diagnóstica”, incorporada 
pela Educação Especial. Segundo Blanco (1999, p.2), projeta-nos “a um conjunto de ações de 
diversos especialistas vistas como condição prévia para a educação de pessoas portadoras de 
diferenças”. Decorrente deste processo é feito o encaminhamento, que trata das propostas de 
apoio em modalidades já reconhecidas pela Educação Especial - sala de recursos, professor 
itinerante, classe especial, ou uma programação diferenciada para efetivar a permanência e a 
participação do aluno na escola.
A história da educação das pessoas com deficiências e outras condições atípicas de 
desenvolvimento   em   parte   favoreceu   a   construção   da   concepção   de   que,   por   condições 
intrínsecas, eles podem não ser capazes de escolarização. Esta visão, ainda presente constitui 
uma das maiores barreiras para a inclusão educacional desses alunos. 
A  estruturação  da  educação  para essas pessoas, como  já  abordamos  nos  capítulos 
anteriores,  firmou   um   modelo  clínico   de   propostas,  seguindo  os  contornos   das  primeiras 
experiências onde os médicos indicavam os pacientes que se apresentavam em condições para a 
escolarização. Tais iniciativas foram importantes para que a sociedade aceitasse a necessidade e 
a legitimidade da oferta de educação para esse grupo de indivíduos.
Os  desdobramentos   no  processo  de  avaliação  desse  modelo  educacional  perduram 
atualmente na escola, levando-a a investigar as condições desses alunos no início da vida 
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escolar. A avaliação inicial realizada na escola para  condicionar o acesso dos alunos com 
deficiências à sala de aula é um legado histórico difícil de ser superado e que compromete a 
construção de abordagens educativas inclusivas. 
A política da SME – Rio é de assegurar a inclusão de pessoas com deficiências na rede 
regular de ensino, ficando esse processo amparado nas Portarias de Matrícula e Formação de 
Turmas (RIO DE JANEIRO/SME, 2007). A orientação atual, como constatado em documentos 
oficiais é que esses alunos sejam matriculados nas turmas comuns das escolas mais próximas de 
suas residências (RIO DE JANEIRO, 1990), e que seus nomes sejam relacionados em relatório 
específico e enviados a Coordenadoria Regional de Educação (CRE). 
Segundo Nacif (2003, p. 13) a orientação do Instituto Helena Antipoff (IHA), quanto 
aos procedimentos de avaliação inicial são as seguintes:
A   matrícula  do   aluno  portador   de  necessidades  educacionais 
especiais faz-se, preferencialmente, na rede regular de ensino. Após 
o que, a escola pode solicitar uma avaliação pedagógica ao IHA, no 
sentido de verificar a exigência de apoio ou de modalidades de 
atendimento que melhor se adéqüem ao aluno em questão, visando 
a seu pleno desenvolvimento.
Os procedimentos de avaliação da Educação Especial são:
observação do aluno pelo professor da turma e elaboração posterior 
de relatório – procedimento que implica no conhecimento do aluno 
e no  foco   sobre suas   necessidades  para   a aprendizagem,   assim 
como no registro escrito da história do aluno;
encaminhamento de relatório para a DED – o que possibilita  a 
reflexão, por parte da equipe, sobre as questões suscitadas e sobre 
as possíveis ações para o enfrentamento do problema; 
Visita do profissional da DED à escola com o objetivo de observar 
o aluno em sala de aula, levantando o contexto pedagógico,  as 
necessidades educacionais e as estratégias para melhor atender os 
envolvidos - professores, alunos, família etc. – nesse momento, os 
profissionais  estão  estabelecendo  uma  prática  de  pesquisa-ação, 
pois   à   medida   que   se   faz   o   diagnóstico,   visando   à   ação,   a 
conseqüência é a produção de conhecimentos, o que, certamente, 
irá interferir nas práticas subseqüentes e no desenvolvimento de 
ações mais apropriadas à solução dos problemas questionados;
Em caso de dúvida quanto ao melhor encaminhamento, um estudo 
de caso com o Agente de Educação Especial deverá ser posto em 
curso: entrevistas com o responsável, visita e observação de campo 
e avaliação individual do aluno – novas pesquisas em andamento, 
novas possibilidades de solução; 
Em caso de persistirem as dúvidas, a equipe do IHA deverá ser 
acionada – o processo de investigação permanece, fortalecendo e 
recriando   possibilidades   para   implementação   de   uma   Educação 
Inclusiva;
Todo o processo de avaliação do aluno deve ser vivido em parceria 
com   o   cenário   educacional   mais   amplo   –   o   que   possibilita   a 
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reflexão   dos  envolvidos  na  participação  e  na  construção  da 
sociedade, bem como a formação de recursos humanos adequados à 
criação de uma Educação Inclusiva. 
A autora complementa que a orientação do IHA quanto aos procedimentos de avaliação 
inicial prevê que tudo aconteça na escola, devendo ser iniciado pelo professor da turma onde se 
encontra o aluno com necessidades especiais.  À medida que a equipe da escola tenha dúvidas 
sobre as melhores iniciativas e propostas adequadas às especificidades (respostas educativas 
adequadas) do aluno se inicia a busca por outros olhares, e  é quando deve ser acionada a 
Divisão de Educação- DED da CRE, bem como o IHA. 
As orientações  emanadas  pela  Secretaria Municipal de Educação como política  de 
Inclusão Educacional indicam um percurso completamente distinto do historicamente firmado 
na educação das pessoas com deficiências, e a efetivação de tais orientações se configura como 
um desafio. 
No entanto, podemos destacá-las como uma indicação coerente com as premissas de 
Educação Inclusiva, ou seja a avaliação dos alunos com deficiências não deve ser realizada 
como condição para iniciar a vida escolar e devem acontecer no espaço escolar com vistas a 
nortear a adequação da proposta pedagógica. As determinações que contrariam essa indicação 
são dissonantes das políticas de Educação para Todos, onde está prevista a universalização do 
ensino. 
Precisamos, contudo observar com cuidado o cotidiano das escolas, onde nem sempre as 
condições para levar a termo as propostas necessárias e que decorrem de tal indicação são 
favoráveis. Torna-se, portanto vital investigar saídas para que o aluno não seja prejudicado com 
as acomodações que ao final são realizadas em função das dificuldades da organização sala de 
aula – espaço físico, excesso de alunos, recursos adequados, etc -, da disponibilização de 
equipes de apoio especializado, dentre outras, ou seja questões operacionais que comprometem 
o encaminhamento pedagógico.
4.1.1 O processo de avaliação inicial começa na escola, mais especificamente na 
sala de aula com o professor.
Na sala de aula o professor tem, no início do ano diversos alunos, alguns já estavam na 
escola, outros foram matriculados para aquele ano letivo, alguns desses apresentam-se com 
deficiências, a maioria não. É comum nesse período que suas propostas sejam marcadas por 

68




[image: alt]atividades   conhecidas   como  diagnósticas
27
.   A   maioria   tem   como   finalidade   conhecer   o 
desempenho dos alunos naquele momento para a organização do planejamento das aulas.
No  entanto  dados indicam  que  em  relação  aos  alunos  com deficiências ou outras 
condições atípicas, os professores sentem-se um pouco paralisados para essa tarefa. 
Quando recebi o Luan – e eu não gosto de deixar aluno de lado – eu comecei a  
observar que ele queria ser normal. As pessoas o limitavam – a CRE e a família –  
ninguém me deu informação de como trabalhar, do que trabalhar...
Mas aí eles chegam e a gente não tem informações sobre a vida da criança. A gente 
tem que dar uma de mágico. Nada da CRE. A família não gosta de falar. Às vezes eu  
penso que o que falta são profissionais de outras áreas, Fono, Psi, fisio, funcionários 
de apoio. 
Encontros de Estudos, 12/11/2007
Notemos que a professora reafirma sua posição política e pedagógica quando declara: eu 
não gosto de deixar aluno de lado. Nesse momento o seu olhar para o Luan é de uma professora 
interessada pela sua condição de aluno, e que sabe que são diferentes as necessidades que ele 
pode apresentar para aprender. 
No entanto são distintas as noções constituídas pelos professores sobre a aprendizagem 
dos alunos com deficiências, e desse modo, suas crenças e motivações para não deixar um aluno 
de lado, ou seja, sem ensino, são enfraquecidas, ao sentir-se solitária na tarefa de avaliar esse 
aluno. 
Beyer   (2005,   p.   91)   apresentou   uma   análise   feita   por   Bleidick   (1981)   sobre   os 
paradigmas a que se vinculam as concepções de avaliação das pessoas com deficiências. São 
quatro paradigmas e que segundo a sua apresentação têm impactos distintos na forma como as 
pessoas com deficiências são avaliadas na escola. 
...paradigma clínico-médico (a), a deficiência é enfocada como uma 
situação extremamente individualizada. A implicação para a prática 
da avaliação é decorrente, ou seja, destacam-se os aspectos clínicos 
da   deficiência  (...)   As   propostas   de  atendimento  escolar  são 
definidas por orientação terapêutica. 
...paradigma sistêmico (b), a deficiência apresentada pelo aluno é 
avaliada com base nas demandas impostas pelo sistema escolar. 
27
 O termo diagnóstico nesse contexto não está relacionado com as situações específicas dos alunos 
com deficiências, que historicamente passam por avaliações com vistas a diagnóstico. Na verdade esse 
termo tomou força na década de 1990 para impulsionar uma modificação na postura dos professores 
diante dos resultados da avaliação que realizava em sala de aula, e é muito presente até o momento 
como discurso corrente entre os professores. Segundo Vasconcelos (1996, p. 70), autor que 
influenciou a prática pedagógica de muitos professores nessa época: o que se espera de uma numa 
perspectiva transformadora é que os resultados constituam parte de um diagnóstico e que, a partir 
dessa análise da realidade, sejam tomadas decisões sobre o que fazer para superar problemas 
encontrados. Atualmente Hoffmann (2003;2005) aponta para uma avaliação mediadora, e que deve ser 
realizada para promover setas no caminho, ou seja indicadores de ensino e aprendizagem no percurso 
do aluno.
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[image: alt]Este busca lidar racionalmente com as crianças que não respondam 
conforme o esperado, a partir do parâmetro normativo estabelecido 
(o   currículo).   (...)   os   procedimentos   avaliativos   são   seletivos   e 
disjuntivos,  ou  seja   os   alunos   são   encaminhados  para  a  escola 
regular ou para a especial.
...   paradigma   sociológico   (c),   a   deficiência   é   definida   por   um 
processo   de   atribuição   social.   Desloca-se   o   olhar   do   indivíduo 
(conforme costuma ser a situação no primeiro paradigma) para o 
grupo social. A deficiência é interpretada por meio da reação do 
grupo social. (...) Isto tem repercussão na avaliação escolar, pois os 
professores   também   estão   imbuídos   de   critérios   valorativos   do 
grupo social, que se refletem na forma de avaliar o aluno e na 
expectativa que têm de sua aprendizagem.
...paradigma crítico-materialista (d), a deficiência é entendida como 
matiz de uma sociedade de classes. Em outros termos, a deficiência 
é encarada como um resultado da inaptidão produtiva do indivíduo. 
Em uma sociedade voltada para o bem produzido, em que o poder 
aquisitivo e de consumo das pessoas é supervalorizado, a pessoa 
com deficiência acaba por ser considerada deficiente para produzir.
Os desdobramentos  provocados por essas noções, acrescenta o  autor, na forma  de 
avaliar dos professores podem refletir um paradigma isoladamente ou a sobreposição de dois ou 
mais. As indicações de Beyer (2005) são importantes para compreendermos de modo mais 
amplo a imobilização dos professores para realizar a avaliação dos alunos com deficiência na 
sala de aula. Retornando a declaração de Mariana sobre o começo do trabalho com um aluno, 
encontramos a força dos paradigmas, mais especificamente o clínico-médico em sua forma de 
pensar quando destaca: eu observei que ele queria ser normal...ás vezes eu penso que o que falta 
são os profissionais de outras áreas: Fono, Psi, fisio, funcionários de apoio. 
Tradicionalmente o processo de avaliação inicial das pessoas com deficiências com 
vistas a um programa escolar, acontecia
28
 fora da escola, e buscava identificar suas dificuldades 
e impedimentos de modo a indicar um programa educativo. Nessa tradição se amparam as 
recorrentes   solicitações   das   escolas,   para   apoio   de   outros   especialistas   na   avaliação   das 
condições dos alunos com deficiências para aprender. As propostas realizadas fora da escola 
criam sobre a  ação  um clima  mistério, um domínio  reservado aos dotados  de qualidades 
especializadas para essa tarefa.
28
 Pesquisas recentes nos informam que esta ainda é uma prática recorrente, (GLAT, FERREIRA, 
OLIVEIRA & SENNA, 2003; GLAT, ANTUNES, OLIVEIRA & PLETSCH, 2006; GLAT, 
PLETSCH & FONTES 2006; FONTES, 2007), pois existe um discurso voltado para a Educação 
Inclusiva, mas não conseguiram ainda transformar sua estrutura organizacional, seu currículo e suas 
práticas pedagógicas para garantir o aprendizado de todos. Desse modo a avaliação deveria ser 
pautada no processo de aprendizagem do aluno, concentra-se na busca por indicações no aluno e no 
seu desempenho, fora da interação com os contextos escolares. 
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[image: alt]O fato  de  não haver   um mistério   real,   algo  que  só  outros   especialistas   poderiam 
verificar, não invalida que existem conhecimentos específicos que facilitam a avaliação e a 
elaboração   de propostas  adequadas.  Nesse  particular   entendemos  a  relevância  das  noções 
construídas pela Educação Especial, que durante muitos anos foi responsável pela instrução, 
promoção e integração escolar de vários alunos com deficiências. Dentre esses conhecimentos 
podemos relacionar desde recursos pedagógicos até orientações especificas sobre como ensinar 
determinados conceitos, ou mesmo como utilizar formas alternativas de comunicação
29
.
 Assim sendo, julgamos pertinente pensar na direção apontada pela professora do CIEP, 
quando sugere a necessidade de compartilhar discussões sobre a avaliação desses alunos. No 
entanto entendemos que os profissionais mais indicados são os professores com diferentes 
formações para atuar de modo colaborativo na escola, buscando identificar as necessidades 
educacionais e elaborar planos escolares adequados para os alunos com deficiências. Essa 
decisão permite romper com as indicações baseadas no modelo clínico-médico.
No contexto inclusivo, a avaliação deve estar voltada para compreender as necessidades 
educacionais especiais desses alunos. Este conceito recente no âmbito da educação aponta para 
ações   muito   distintas   em   relação   à   avaliação,   e   que   se   distanciam   dos   procedimentos 
tradicionais que se preocupavam   em  selecionar  os  alunos  em  condições  de  escolarização 
formal, decidindo também o grau de participação, se integrado ou segregado. A compreensão 
do conceito de necessidades educacionais pressupõe que a escola tem como premissa que não 
pode deixar aluno de lado.
Durante a pesquisa observamos que nem sempre a professora que julga necessitar de 
especialistas   de   outras   áreas,  e   que   se   sente   solitária   na   tarefa   de   avaliar   o   aluno   com 
deficiência, permanece paralisada na sala de aula. Parece que os vários discursos sobre a 
inclusão desses alunos e suas possibilidades para aprender e se desenvolver influenciam de 
modo positivo as relações professor-aluno, e desse modo é possível ser iniciada alguma ação. 
Mariana pode nos demonstrar isso quando em sua sala de aula decide por investir no aluno 
Luan, a despeito de críticas, dúvidas e inseguranças:
No início, não sei se eu comentei com você, eu tomava umas atitudes em relação a ele, 
eu sempre procurei colocar ele no mesmo patamar dos outros. Não de cobrança, mas 
de fazê-lo entender que estava num ambiente e que fazia parte. E eu recebia muitas 
críticas.  Mas   não  tinha  segurança,  sabe.  Ele   olhava  pra  mim  assim...  na  sala... 
quando eu distribuía uma atividade para as outras crianças. Ele olhava pra mim com  
aquele olhinho assim, me pedindo... eu sentia no olhar dele... ele estava me pedindo... 
ou então ele falava assim: - Tia, você esqueceu do meu. Quando eu às vezes fingia,  
29
 A Comunicação Alternativa e Ampliada é um recurso próprio para o aluno que não pode falar 
porque não comanda seus músculos orofaciais, ou por dificuldades de comunicação provenientes de 
uma deficiência mental, autismo ou outros distúrbios emocionais.
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pensando: ah não vou dar isso por que... isso foi quando eu comecei a perceber que 
as pessoas estavam de uma certa forma criando uma crítica, aí eu fingia que não era 
para ele. Mas aí ele falava, Tia você esqueceu do meu. Bem aí eu não ia dizer pra ele 
que ele não sabia ou qualquer coisa assim, então eu pegava a folhinha e dava a ele. 
Eu dizia, olha só, se você não conseguir fazer quem vai te ajudar sou eu. 
Depoimento da Professora sobre o aluno Luan, 04/04/2008
 Compreendendo que precisamos dar respostas educativas a esse alunado – ele olhava 
pra mim com aquele olhinho, assim me pedindo – foi desenvolvido o conceito de necessidades 
educacionais especiais, o qual complementa o âmbito das noções mais coerentes com a proposta 
inclusiva. 
Para que a escola cumpra, de fato, sua função de acolher a todos, as 
características   individuais   anteriormente   vistas   como 
impossibilidade   ou   dificuldade   para   aprendizagem   precisam   ser 
consideradas   como   relevantes   para   a  adequação   do   ensino   ao 
aluno. Este é o sentido dos conceitos de necessidades educacionais 
e  necessidades   educacionais  especiais...   (GLAT   &   BLANCO, 
2007, p. 25).
Como já mencionado, estes conceitos começaram a ser difundidos na década de 1990 
com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). As noções teóricas que estão reunidas na 
formulação desse conceito deslocam o foco da avaliação, que tradicionalmente se detém sobre o 
que falta ao aluno, ou sobre o que nele é deficitário. Na perspectiva inclusiva a avaliação 
relaciona  as   especificidades   dos   alunos   com   deficiências  buscando   compreender   como 
favorecer-lhes a aprendizagem dos conhecimentos definidos pela escola como importantes para 
a sua formação.
Esta tarefa é eminentemente pedagógica e só pode acontecer no espaço educacional. Na 
interação com os objetos da cultura escolar, na realização das atividades da sala de aula, é que o 
professor poderá desencadear a avaliação das necessidades educacionais ou das necessidades 
educacionais especiais de seus alunos.
E ele antes, olha, você precisava ver o cantinho dele, parecia um chiqueirinho, era  
tudo jogado. Se ele comia alguma coisa, aí ficava cheio de farelo, o nariz escorrendo, 
sabe, tudo misturado, naquela confusão toda. Aí eu parava e olhava, daí perguntava: 
isso aí é o que? Ele sorria, e tudo dele era sorrir. Hoje em dia ele não está tanto como  
era com sorriso. Porque eu falava: você está rindo de que? O que está engraçado? Aí 
ele já está se controlando, porque ele agora sabe que o sorriso é usado para uma 
coisa, e que não é sobre tudo que a gente deve estar sorrindo. Então ele está criando 
um controle. Ele já dá recado. Ele vem com recado de casa, e leva recado para a 
casa. Tudo ele já está conseguindo. 
Depoimento da professora Mariana sobre o aluno Luan, 04/04/2008
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[image: alt]As decisões decorrentes da compreensão do conceito de necessidades educacionais e 
necessidades educacionais especiais precisam envolver toda a equipe da escola. Por isso a 
importância do processo de avaliação acontecer no espaço escolar, favorecendo ao professor 
identificar, a partir da interação com o aluno, as modificações necessárias no contexto onde 
deverão acontecer as aprendizagens.   No entanto ele não deve sentir-se sozinho
30
  na tarefa, 
evitando assim o sentimento de insegurança que em geral faz com que a maioria se incline a 
solicitar o apoio dos especialistas de outras áreas. 
Nesse âmbito a Diretora Adjunta  da escola, em seu relato, nos indica o quanto é 
necessário a articulação coletiva para o bom andamento do trabalho pedagógico.
Os professores que trabalham com as crianças portadoras, eles têm uma carência 
muito   grande,   uma   carência   emocional,   uma   carência   afetiva,   querem   estar   em 
contato com outros professores, falando sobre suas angústias, sobre seus sucessos; às 
vezes numa conversa de corredor, que você encontra com o professor, ele fala alguma 
coisa para você rápida, e você diz meu Deus é isso mesmo. Eu podia estar fazendo 
isso na minha sala... puxa que idéia legal! Em 5 minutos. E as professores daqui 
falam muito isso...
Entrevista com a Diretora Adjunta, 05/10/2007
A avaliação inicial de um aluno com deficiência não deve se esgotar nas propostas da 
sala de aula. Algumas observações interessantes sobre a sua forma de participar e interagir 
podem ser encontradas em propostas diferenciadas que a escola realiza, tais como: oficinas, 
aulas passeios, encontros de leitura, etc.
4.1.2 Avaliar para ver “o que o aluno tem de bom”.
Discutimos anteriormente o impacto de certos paradigmas, presentes na sociedade, sobre 
a ação do professor para avaliar as necessidades educacionais e necessidades educacionais 
especiais  dos   seus   alunos   com  deficiências.  Algumas  noções   teóricas   sobre   ensino  e 
aprendizagem também podem ser determinantes no processo de avaliação desses alunos. Tais 
noções estão na base das questões: porque avaliar? O quê avaliar? Como avaliar?
Professora Mariana - Assim, a gente avalia pra ver o que ele tem de bom.
Professora Carolina - Então a gente olha o que o aluno pode o que ele tem de melhor. 
Diário de Campo, 12/09/2007
Apesar de parecer extremamente acolhedor contar com professores que desejam ver o 
que o aluno tem de melhor, certos instrumentos, estratégias e abordagens tradicionalmente 
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 O estudo de Fontes (2007) demonstra como a solidão descrita e observada na prática dos professores 
com alunos com deficiências em turma comum podem interferir na inclusão.
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utilizadas em sala de aula levam a uma visão limitada do potencial de desempenho dos alunos. 
Muitas dessas impressões permanecem num campo emotivo, como por exemplo: ele é muito 
esforçado; ele parece gostar da atividade; ele se torna agressivo com os colegas; e assim por 
diante.
Sacks (1997, p.202) em uma auto-crítica sobre os testes clínicos que realizava   para 
avaliar pessoas com deficiências mentais, indica o quanto situações especializadas impedem 
que de fato se perceba o potencial que apresentam.
Nossos   testes,  nossas   técnicas,  pensei,  enquanto   a   observava 
sentada no banco – apreciando uma visão da natureza não apenas 
simples, mas sagrada –, nossas técnicas, nossas “avaliações” são 
ridiculamente   inadequados.   Só   nos   mostram   déficts,   não 
capacidades; mostram apenas problemas para resolver e esquemas, 
quando   precisamos   ver   música,   narrativa,   brincadeira,   um   ser 
conduzindo-se espontaneamente em seu próprio modo natural. 
 Passaremos a lidar com a expressão ver o que o aluno tem de bom, de melhor, como 
sendo o potencial desse aluno. Quando chegam à sala de aula os alunos com deficiências, assim 
como   muitos  outros  alunos,  se  forem   submetidos   a   realização   sem   ajuda  atividades   que 
envolvam os elementos clássicos da cultura escolar, tais como uso de livro, revistas, textos 
escritos, diferentes tipos de lápis, canetas, tesouras, etc,   podem não ter como demonstrar 
condições atuais de desempenho escolar e acadêmico. Isso não significa apenas um sinal de sua 
deficiência, mas pode ser também resultado do fato de que não viveram ou foram limitadas as 
suas  experiências  tais  elementos,  e  o  mais importante,  não desenvolveram expectativas  e 
motivações para ler e escrever.
É isso que nos interessa o que ele sabe primeiramente, não interessa o que ele não 
sabe, interessa o que ele sabe. 
Diário de Campo, 05/10/2007
Neste sentido parece pouco produtivo, por exemplo, fazer propostas de avaliação na sala 
de aula para buscar o que o aluno sabe como nos indica a professora, pois se ele não tem 
experiências que despertam a necessidade de ler e escrever, por exemplo, se não colocaram ao 
seu alcance as histórias dos livros, como ele poderá demonstrar como compreende as narrativas. 
E se  partirmos do  pressuposto que  na  avaliação o aluno deve  realizar  sozinho  as 
atividades que pensamos serem as necessárias para demonstrar seu desempenho, nos arriscamos 
a aferir, nos casos dos alunos com deficiências, apenas as suas dificuldades para participar das 
atividades escolares. Neste particular a noção vigotskiana de zona de desenvolvimento proximal 
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pode inspirar propostas avaliativas mais prospectivas, ou seja, situações que favoreçam ao 
professor identificar as condições de aprendizagens emergentes. 
Pesquisadora – ele não sabia ler? 
Professora Mariana – não, ele conhecia as letras, estava no processo, mas não sabia  
ler. Ele só escrevia com caixa alta. Aí o que eu fazia, ele tinha que copiar a agenda  
diária do quadro. Eu fazia assim: olha só Luan, vamos fazer o seguinte... E eu falava 
para ele transformar a letra cursiva (que estava no quadro) na letra que ele conhecia, 
porque ele escrevia em caixa alta, mas lia a letra cursiva, e eu ajudava. E com isso 
ele aprendeu a ler qualquer letra. Reconhece caixa alta, a manuscrita, letra de livro, 
de jornal, escrito por outro colega, ele reconhece. E não reconhecia.
Depoimento da professora Mariana sobre o aluno Luan, 04/04/2008
 
Diferentemente das noções tradicionais de avaliação precisamos interagir com o aluno 
proporcionando   ajudas  diferenciadas,  mediando  a   realização   de   atividades   para  conseguir 
visualizar seu potencial. Naquele momento, sem apoio, sem pistas, o aluno não demonstraria 
capacidade de escrever qualquer tipo de letra, mas demonstrou prospectivamente trabalhando 
em parceria com sua professora. Ele aprendeu com o ensino da professora. No conceito de zona 
de desenvolvimento proximal a idéia de mediação é muito relevante para apoiar o professor não 
só  na   identificação   das   necessidades   do   aluno,  mas   também   na   elaboração   de   respostas 
adequadas, sejam elas recursos materiais, tecnológicos, alteração da apresentação de textos 
escritos, etc.
Na sala de aula, realizar com ajuda hoje indica que essa será uma condição real do 
desenvolvimento do aluno a seguir. Portanto devemos valorizar as atividades partilhadas, ou 
melhor, em colaboração ou coletivas. Tais experiências permitem-nos avaliar condições futuras, 
e integram os alunos na dinâmica da produção escolar, tornando mais prazeroso o desafio de 
aprender. O episódio a seguir nos demonstra esse efeito:
Professora Mariana – mas você fez uma matriz?
Professora Carolina – não. Eles fizeram o papel de carta, o envelope, eles preparam 
tudo... aí muito engraçado, o Claudio quase não escreve, aquele aluno novo, que 
senta bem perto de mim, mas Fernanda escreve, e eles estavam trabalhando em 
duplas, aí ele me falou assim: - Tia, eu sou a cabeça e ela é a mão... Porque ele 
estava  dando uma  porção   de  idéias para  ela  escrever na  carta...  aí  eu achei  o 
máximo, muito interessante...
Encontros de Estudo, 13/03/2008
Inicialmente notemos a alegria do aluno em estar na condição de produzir de fato um 
texto. Suas limitações para a escrita não se tornaram impedimento para a realização de uma 
tarefa   escolar.   A   carta   que   é   de   responsabilidade   dos   dois  está   sendo  feita   a   partir  das 
orientações que todos os alunos receberam para uma elaboração correta, sendo que sua colega 
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de turma tem agilidade e desembaraço na escrita, e ele não se sente menos participante, ao 
contrário assume igual responsabilidade.
As atividades coletivas podem ser realizadas numa sala de aula cujo clima é favorável a 
aprendizagem, onde é possível ter apoio para superação das próprias limitações, e não há ênfase 
na  disputa,   mas   sim   na   colaboração   e   na   solidariedade.   Alguns  alunos   com   deficiências 
precisarão de salas de aula como esta, pois a sua participação em algumas tarefas escolares 
deverá ser diferenciada. 
Essa é uma das condições para o sucesso da educação social dessas crianças como 
previa Vigotski, que reivindicava ardorosamente que os muros das escolas especiais fossem 
derrubados (VEER &VALSINER, 1996, p. 75). De modo figurado explicitava o seu anseio de 
que as pessoas com deficiências pudessem   freqüentar as mesmas escolas e desfrutassem de 
uma ação pedagógica que evidenciasse as suas potencialidades. 
Outro aspecto importante das propostas de avaliação que utilizam como pressuposto a 
noção   zona   de   desenvolvimento   proximal,   é   que   o   professor   estará   atuando   com   um 
determinado aluno, projetando a sua próxima condição de desenvolvimento, sem compará-lo 
com outros alunos. Desse modo ele tem condição de considerar as diferenças individuais e as 
peculiaridades de todos os seus alunos, independente de terem ou não uma deficiência. 
A diferença de ritmo, de produção, de desejos, de modos de pensar entre os indivíduos 
na sala de aula são questões que têm sido bastante discutidas no meio educacional, e constituem 
a base das indicações a serem consideradas pela escola para o desenvolvimento do trabalho 
pedagógico   em   classes   inclusivas.  Mas,   no   dia-a-dia   os   professores  consideram   difícil   a 
transformação desse discurso em respostas educativa adequadas;
Professora Carolina – é difícil mesmo.
Professora Mariana – porque a gente já tem consciência da diversidade, e você não 
pode colocar pessoas diferentes numa mesma situação, isso é uma complexidade.
Encontros de Estudos, 20/12/2007
O professor que entende tais conceitos precisa reorganizar completamente a sua forma 
de atuar na sala de aula, pois como diz Mariana, isso é uma complexidade. Os professores não 
conseguem na prática dar oportunidade  a pessoas diferentes, sem formatar o modo como 
realizarão atividades ou apresentarão seus conhecimentos, ou seja, não sabem como realizar 
propostas diferenciadas das tradicionais, e com as modificações necessárias a participação dos 
alunos com deficiências. 
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Entretanto, esse é um aspecto de suma importância pois as propostas de trabalho iniciais 
em sala de aula podem ser decisivas para que o aluno com deficiência tenha oportunidade de 
permanecer na turma comum em que foi matriculado.
Vale  ressaltar  que  o  fato  de  um  aluno  com   deficiência  não   ter   se  adaptado 
adequadamente à proposta pedagógica da turma comum, não significa que sairá da escola. O 
que acontece comumente é a solicitação do apoio da avaliação complementar da Educação 
Especial para que outra opção de enturmação seja pensada para o aluno, como a classe especial, 
o que discutiremos mais adiante.
4.1.3 Informações complementares. 
Uma   das   mais   recorrentes   queixas   das   escolas   quando   recebem   um   aluno   com 
deficiência é que não recebem dados relacionados à vida fora do contexto escolar (relatos 
familiares), bem como sobre as condições intrínsecas da criança(diagnóstico clínico). 
Professora Mariana – uma delas é a falta de informações que venham facilitar nosso 
trabalho com as crianças integradas e até as com dificuldades de aprendizagem; por  
exemplo: relatos familiares, diagnósticos, relatórios...
Encontros de estudos, 10/12/2007
A expectativa dos professores  é  que estes dados  possam contribuir para a  melhor 
compreensão do aluno. No entanto, há algum risco de funcionarem contraditoriamente como 
uma barreira a mais para o desenvolvimento do trabalho. A seguir apresentamos  algumas 
reflexões decorrentes de nossa análise sobre essa temática.
4.1.3.1As contribuições dos relatos familiares para avaliação dos alunos com deficiencias:  
encontros e desencontros.
Tradicionalmente   a   avaliação   inicial   realizada   na   Educação   Especial   inclui   uma 
entrevista denominada como “anamnese”, na qual são coletadas informações da família sobre o 
diagnóstico e desenvolvimento do aluno, para subsidiar a tomada de decisões sobre a proposta 
educativa a ser sugerida para os alunos com deficiências.
É interessante observar que anamnese é um termo da área da Saúde, muito utilizado por 
médicos, psicólogos, fonoaudiólogos, e outros terapeutas, o que mostra a forte influência que o 
modelo de avaliação clínica ainda tem sobre a área educacional. E justamente devido a esse 
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enfoque,   num   contexto   de   Educação   Inclusiva   as   informações   levantadas   pela   anamnese 
tradicional podem não ser relevantes para compor uma avaliação das necessidades educacionais 
especiais. 
Certamente o contato do professor com os pais ou responsáveis pelos alunos é muito 
profícuo, mas no cotidiano é difícil. Essa necessidade é paliativamente respondida com as 
reuniões de pais. Tratamos como uma alternativa paliativa, pois na maioria dos casos não 
acontece uma proximidade entre o professor e os pais, que permita ao primeiro uma abordagem 
mais detida sobre as peculiaridades das interações do aluno no âmbito familiar. Informações do 
tipo: quais as brincadeiras que seu filho mais gosta? Ele tem amigos para brincar? Quais as 
tarefas de responsabilidade dele em casa? Ele escolhe e veste as próprias roupas? Ou mesmo ter 
oportunidade de saber que seu aluno vive uma realidade completamente distinta da que os 
nossos parâmetros permitem imaginar para a vida de uma criança.
Embora não seja uma prática comum a realização de tais contatos na escola, no caso dos 
alunos com deficiência há sempre uma preocupação maior no em relação a obter da família 
informações complementares que subsidiem a avaliação inicial. A Coordenadora Pedagógica 
nos informa que a equipe da Direção procura obter algumas informações no ato da matrícula, 
mas reconhece que os pais estranham esse procedimento, porque é pouco utilizado nas escolas 
em geral.
Coordenadora - A primeira pergunta que é uma praxe na nossa escola: como seu 
filho é? E   a   mãe   se   assustou.   E   me   perguntou   -   Mas  o que   você   quer   saber?  
Coordenadora - Quero saber como ele  é em casa, se é uma criança ativa, uma  
criança parada, como é a aprendizagem dele, a senhora como mãe com certeza 
acompanha a aprendizagem do seu filho, certo. Isso dá um choque nas mães; todas; 
raríssima a  mãe que sai falando. Elas se chocam com isso, pois  não são assim 
recebidas nas escolas.
Depoimento da Coord. Pedagógica sobre matrícula de aluno em outubro, 05/10/2007
Apesar do esforço da Direção da escola, as professoras ainda se queixam por terem 
informações insuficientes das famílias sobre o aluno com deficiência. O fato é que na dinâmica 
diária   da  escola  parece  ser  difícil   estabelecer  um   momento  para   que professores possam 
dialogar com os pais dos alunos individualmente, mas essa é uma proposta que se apresenta 
produtiva.
Acreditamos que o fato do contato da família com os especialistas ser uma prática 
comum, porém rara no que tange à equipe da escola, indica a crença de que existe alguém, 
diferente do professor, cuja competência permita o levantamento de informações essenciais ao 
processo de avaliação do aluno. A representação da priorização dos especialistas em relação aos 
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professores faz parte integrante da mística que sempre cercou a pessoa com deficiência e todos 
os que fazem parte de suas relações mais próximas – pais, parentes, amigos, dentre outros.
Por outro lado, os pais e responsáveis acostumados com os efeitos do preconceito sobre 
a vida de seus filhos, no contato com a escola muitas vezes optam por omitir ou alterar 
informações por receio de perda de  alguma oportunidade. Essas atitudes  se amparam nas 
experiências de rejeição que inevitavelmente marcam as trajetórias dessas famílias. 
Diretora - por exemplo, chegou uma mãe aqui com gêmeos, e disse: olha só eu não ia  
falar não, mas eu decidi falar para a senhora, porque eu estou achando que a senhora 
não vai reclamar, é que ele tem epilepsia, mas ele está bem, ele esteve até internado.  
Ai eu disse a ela: ainda bem que a senhora me falou. Não há problema nenhum, mas 
eu preciso saber, e se ele passar mal aqui na escola? Eu preciso saber o que está 
acontecendo para saber como proceder... Em momento nenhum isso é motivo pra 
gente rejeitar.
Entrevista com a Diretora – 18/12/2007
Escolas e  famílias   precisam  construir  uma   relação   de  confiança,  mas  essa é uma 
condição a ser concretizada, pois estamos realmente em um momento de transição com relação 
à educação de pessoas com deficiências. Os medos e as expectativas estão presentes nos dois 
lados – família e escola -, que precisam caminhar para se tornar um lado apenas, aquele em que 
todos estão voltados para eliminar qualquer empecilho ao desenvolvimento e a aprendizagem 
das pessoas com deficiências. 
Na realidade   nós  precisamos   reunir   as  informações   que possam   contribuir   com  o 
desenvolvimento do trabalho pedagógico, mas não podemos fazer disso um problema. Nos 
contatos com os pais há que se procurar por dados que somem aos que levantamos na sala de 
aula sobre as possibilidades do aluno e que funcionem como indicações para a elaboração de 
propostas mais adequadas.
4.1.3.2 Diagnóstico ou laudo médico – algumas ciladas e outras questões.
A falta do diagnóstico ou   laudo médico é mais uma das freqüentes reclamações das 
escolas  quando recebem  o  aluno com  deficiências . Alguns  membros da equipe   escolar 
consideram ser este mais um componente das informações complementares, que precisa ser 
relativizado, questionado e até validado no cotidiano da sala de aula. Para outros, ainda mais 
impregnados com o paradigma clínico-médico, o laudo se constitui a condição de realização de 
propostas diferenciadas de ensino. 
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Os dados obtidos neste, e em estudos anteriores (OLIVEIRA & GLAT, 2007; GLAT, 
2008) mostram que este é um aspecto sobre o qual ainda não há, na prática, consenso nos 
diversos níveis de atuação dos professores e gestores da Secretaria Municipal de Educação do 
Rio de Janeiro, 
Coordenadora - Recebi um documento  da  CRE (chama-se Anexo  2 /  relação de 
alunos para avaliação). Nesse documento eu preciso relacionar  as crianças com 
deficiências que   serão  avaliadas  em   2008.  Esse   quadro  tem  que  ser  preenchido  
somente para alunos matriculados em 2008, ou por transferência no final do ano 
letivo de 2007.
Depoimento da Coordenadora Pedagógica sobre o Anexo 2 / relação de alunos para avaliação 
– 19/02/2008
O documento citado pela Coordenadora, o Anexo 2 / relação de alunos para avaliação 
(Ver anexo 4 contendo o modelo do documento), é um modelo de ficha-relatório, que indicado 
pela   Secretaria   Municipal   de   Educação.   Segundo   informações   das   Agentes   de   Educação 
Especial  coletadas  em   pesquisa  recente   (GLAT,   2008)  sua  distribuição  é necessária   para 
operacionalizar os procedimentos de avaliação inicial sugeridos pelo Instituto Helena Antipoff. 
Nesse   documento   uma   das   informações   solicitadas   relaciona-se   diretamente   com   o 
diagnóstico/laudo clínico:
Bem, aí vem o Anexo 2 / relação de alunos para avaliação, a primeira ficha pede os 
seguintes dados: nome do aluno/ data de nascimento/ a deficiência... como assim? Já 
parei aí de novo. Como é que eu vou saber?
Depoimento da Coordenadora Pedagógica sobre Anexo 2 / relação de alunos para avaliação - 
19/02/2008
O depoimento da Coordenadora ocorreu em função das dúvidas que estava encontrando 
para responder ao documento que deveria ser devolvido à Coordenadoria Regional de Educação 
até a primeira quinzena de março de 2008, segundo mês do ano letivo.  O principal empecilho 
para  a  resposta  solicitada,  definir   a   deficiência,  é que  parte   das  famílias   de  alunos   com 
deficiências matriculados nas escolas públicas não possuem um diagnóstico ou laudo médico. 
A primeira grande dificuldade para obtenção do diagnóstico é que as famílias dependem 
dos serviços públicos de Saúde. A oferta de serviços especializados de diagnóstico diferencial é 
reduzida nas várias capitais brasileiras, conforme nos aponta relatório apresentado pelo Instituto 
Brasileiro dos Direitos das Pessoas com Deficiência -, e entregue ao Ministro da Saúde em 
julho de 2007, em forma de carta, durante uma visita à essa instituição, cuja sede se encontra na 
capital fluminense (IBDD, 2007). 
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Na cidade do Rio de Janeiro a oferta especializada e regionalizada está prevista na Lei 
Orgânica Municipal, Seção IV – da Saúde e da Higiene, Subseção III - Das Atribuições do 
Sistema Único de Saúde: 
Art. 377  - O Município criará e manterá em diversas regiões do 
Município   centros   de   atendimento   à   pessoa   portadora   de 
deficiência   provida   de   equipes   interdisciplinares   especializadas. 
(RIO DE JANEIRO, 1990)
 
Entretanto, as condições dos serviços públicos de Saúde no Município, assim como no 
resto do país, ainda são precárias, e a escola se depara freqüentemente com situações de famílias 
que não conseguem atendimento necessário para seus filhos. Não se pode deixar de ressaltar, 
porém, que em algumas circunstâncias as famílias aparentam certo desinteresse; o que pode 
gerar improdutivas animosidades entre os professores e pais.
Professora Carolina – por exemplo, Clara tem laudo audiométrico de quando tinha 4  
anos de idade. Há um descaso dos familiares. Se ela fizesse algum acompanhamento 
eu acredito que ela estaria se comunicando muito melhor. Ela é boa. Mas ninguém se 
interessa por levar numa fono, fazer um tratamento. E o João Vitor, pode ser só falta 
de óculos; às vezes é só uma correção. 
Encontros de estudo, 12/11/2007
As solicitações de laudo ou do diagnóstico, e o tratamento médico decorrente, são 
legítimos, quando o objetivo é somar esforços para favorecer a melhora da condição dos alunos 
em participar na sociedade. No entanto deve ser afastada qualquer possibilidade de condicionar 
a matrícula, a permanência ou as abordagens pedagógicas diferenciadas à apresentação desse 
documento.
No   Anexo   2   /   relação   de   alunos   para  avaliação   a   que  se  refere  a   Coordenadora 
Pedagógica, não encontramos indicação de condicionamento da matricula ou da permanência 
do   aluno   na   escola   ao   tipo   de   deficiência.   No   entanto   é   necessário   considerá-lo   mais 
detidamente, visto que esse documento é distribuído por todas as Coordenadorias Regionais no 
início do ano letivo, alcançando as 1303 escolas e creches do município. O seu preenchimento 
envolve aspectos relacionados com todo o processo de avaliação inicial dos alunos, o que não é 
tarefa simples. Ao contrário, as observações da Coordenadora, abaixo, indicam dúvidas que não 
são dirimidas no prazo em que o documento precisa ser devolvido.
Saindo da relação de alunos, vem o relatório, que a gente tem que preencher e deve 
ser enviado junto com a ficha principal. O relatório, que deve ser feito sobre cada 
aluno relacionado na ficha diz: porque o aluno foi indicado? Como se percebeu o 
problema?   Como   o   aluno   realiza   as   atividades?   Quais   foram   as   estratégias  do 
trabalho pedagógico desenvolvido com o aluno? Esse é um relatório pra eu entregar  
em março. Esse prazo contempla o que eu preciso fazer com um aluno... 
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Depoimento da Coordenadora Pedagógica sobre o Anexo 2 / relação de alunos para avaliação 
da Portaria de Matrícula da SME/Rio, 19/02/2008
Vale destacar que não estamos minimizando a relevância de informações específicas 
sobre algumas deficiências, cuja compreensão certamente é primordial para facilitar a interação 
com o aluno e a adequação do planejamento pedagógico. O intercâmbio entre os professores 
(especializados ou não) e terapeutas, é fundamental para a compreensão e melhor utilização de 
recursos, métodos e técnicas que facilitem as interações desses alunos no espaço escolar, como 
por exemplo, modos de comunicação, adequação de mobiliário, e preparação de material multi-
sensorial.  Em  muitas  situações  os  professores  especializados, ou  seja,  os  que  atuam 
especificamente na Educação Especial podem colaborar com essas orientações.
No período de avaliação algumas dessas informações específicas são importantes, e se a 
escola   tiver   acesso   a   elas   podem  ser   evitados   alguns   desgastes   na   relação   inicial   entre 
professor/aluno. Entretanto, a preocupação não deve se restringir a obter uma descrição estática 
da deficiência que o aluno apresenta. A validade da obtenção do diagnóstico e de informações 
sobre os tratamentos, quando necessários, se relaciona diretamente com a compreensão daquele 
aluno, que tem uma determinada deficiência e algumas de suas peculiaridades, com vistas a 
melhorar sua participação e interação com a proposta escolar. 
Em síntese, o atendimento clínico, caso necessário, deverá acontecer no espaço onde 
atua o terapeuta ou médico do aluno. O desenvolvimento desse trabalho é de responsabilidade 
exclusiva do especialista. Por outro lado, na escola, a condução da proposta de ensino é de 
responsabilidade do professor. A intercessão das propostas terá seu impacto no aluno que 
avançará em sua inclusão social à medida que se desenvolve integralmente como ser humano. A 
colaboração técnica deve   ser sempre  valorizada  quando  efetivamente  puder maximizar   as 
oportunidades da pessoa com deficiência em todos os espaços de sua vida em sociedade.
A pertinência do diagnóstico como parte da avaliação do aluno com deficiência na 
escola inclusiva precisa ser vista com muito cuidado. Lembramos nossa afirmativa anterior 
sobre como os professores oscilam quanto à tomada de decisões em relação aos alunos com 
deficiências em função dos diferentes paradigmas correntes na sociedade. Em se tratando de 
diagnóstico, não há dúvida que o paradigma mais pregnante é o clínico-médico. 
Entra na secretaria o aluno Valter com sua professora.(...)Em dado instante Vilma 
olhou-me e disse “vem até aqui, veja como Valter está lendo”. A professora apresenta 
o aluno para Vilma: - esse é o Valter,Tia Vilma. Ele vai ler agora as frases que ele 
escreveu; lê Valter pra Tia Vilma. Vilma aquiesce e recebe a folha com as frases 
escritas pelo menino. Eu fico quieta, assistindo. Vilma me chama, posicionando-me 
melhor em relação à folha e ao menino que continua lendo. O aluno relê as frases 
com a Vilma para mim. No papel não está escrito tudo o que ele consegue ler. Todas  
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[image: alt]nós elogiamos a leitura feita e Vilma o despede informando que a professora ainda 
ficará mais um pouquinho. Vilma relata para mim, que Valter estuda na escola desde 
4 anos. Elas sempre perceberam que ele era diferente. Só que, ao contrário das outras 
mães, a mãe dele é enfermeira, ela entendia as preocupações da escola e também 
observava algo diferente nele. Assim ela foi a vários médicos e não se conformava – 
como fazem algumas que vão a um médico e quando ele diz que não tem nada, elas 
voltam para a escola e dizem: oh, ele não tem nada. Ela correu atrás e agora, no  
início do ano, fez um exame, que até demorou muito; ela teve que procurar, pois 
particular era muito caro (completou a professora). E agora ela descobriu o que ele 
tem, é “quase uma Síndrome de Down
31
”. Está confirmado. Mas ele está indo. Você 
viu? Com dificuldades, começou a ler agora. 
Depois da saída da professora, a Coordenadora contou que realizou uma reunião 
com os pais dos alunos que têm dificuldades. São mais ou menos uns 50. Disse ela: 
nós marcamos essa reunião, e quando eu comecei, disse aos responsáveis: - vocês 
sabem por que vocês estão aqui? Há algo que é comum a vocês todos... Depois  
falamos das dificuldades e das necessidades que são comuns a todos; o apoio dos 
outros profissionais e que alguns pais não aceitam essa situação, mas nós professores 
não podemos fazer tudo. Aí a mãe do Valter, que estava no grupo, levantou e deu um 
depoimento para as outras mães sobre a sua busca e sobre o resultado do exame.
Diário de Campo, 26/10/2007
O episódio destacado revela o quão delicado pode ser a questão do diagnóstico para a 
escola na avaliação dos alunos com deficiências. Valter está com sete anos, aprendendo a ler, 
não está em defasagem em relação aos seus colegas. Também é possível perceber indícios de 
que o aluno encontrou na escola o apoio necessário para aprender a ler mesmo tendo algo 
organicamente diferente, a princípio sem diagnóstico clínico. 
Se por um lado podemos ampliar nossa compreensão sobre o aluno com deficiência a 
partir de informações de especialistas de outras áreas, ou até mesmo a partir de um diagnóstico, 
por outro, podemos traçar um caminho completamente contrário, que leve à restrição ou a não 
realização   de   proposta   educativa.   Esta   situação   pode   ocorrer   quando   o   diagnóstico   não 
acrescenta dados sobre a dinâmica funcional do aluno com deficiência. No caso de Valter, 
chegar à conclusão de que ele apresenta “uma quase Síndrome de Down” diz pouco, ou quase 
nada, sobre o seu desempenho e suas necessidades educacionais especiais, sobre quem ele é, 
como conversa com as outras pessoas, e mais o que gosta de fazer, etc.
A professora ao conduzir Valter à presença da Vilma para fazer a leitura de uma história 
de  sua   autoria   tem   várias   indicações  sobre   as   peculiaridades   da   aprendizagem  do  aluno. 
Podemos relatar, por exemplo, que com ajuda ele escreve uma pequena história e mesmo 
omitindo  ou  misturando  letras,  destaca   bem  as  palavras  na  frase,  e   marca   com   ponto   a 
finalização dessas frases, demonstrando assim o quanto já compreendeu da estrutura dos textos 
31
 O diagnóstico final que está sendo apresentado pela professora não foi entregue a escola pela mãe. 
A conclusão: “uma quase Síndrome de Down” foi relatada pela mãe após a realização do exame 
genético.
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que tem lido na sala de aula. A professora e a Coordenadora foram unânimes com relação ao 
desempenho do aluno:
Mas ele está indo. Você viu? Com dificuldades, começou a ler agora.
Diário de Campo, 26/10/2007.
Uma escola que permanecesse esperando a resposta do diagnóstico para realizar as 
ações de ensino teria, no caso do Valter, perdido pelo menos três anos de trabalho, tempo que é 
precioso para qualquer criança!
Iniciar uma proposta a partir da identificação de uma síndrome ou do grau de uma perda 
é pouco produtivo, é o que chamamos de informação estática, não representa o aluno. Dito de 
outro modo, dois alunos com surdez profunda, cujo laudo audiométrico seja idêntico, não 
apresentarão por causa disso as mesmas necessidades para aprender. Cada um deles constituiu-
se de modo particular e peculiar, suas histórias são distintas. Assim sendo incorremos num erro 
ao olhar para o laudo com vistas a definir que essa ou aquela atividade não pode ser realizada 
em função da perda auditiva que apresentam.
O aspecto delicado e desafiador da necessidade do diagnóstico é que a sua solicitação 
pode mascarar o fracasso da escola em lidar com a elaboração de respostas educativas às 
peculiaridades e necessidades dos alunos para aprender. Quando a Coordenadora Pedagógica 
destaca os 50  alunos da escola   (quase 7%  do corpo  discente)  para  os quais já preparou 
encaminhamentos com vistas à pesquisa diagnóstica para elucidar as questões que interferem na 
aprendizagem, fica mais uma vez explícito o necessário cuidado para que não se compreenda de 
modo  inadequado que alguns  alunos  por não  aprenderem a ler quando  chegam a  escola, 
supostamente apresentam deficiência mental (PATTO, 1993; MOYSÉS, 1998). 
A existência de uma deficiência “invisível”, que incapacita os alunos para aprendizagem 
da leitura e da escrita e outros conceitos escolares, parece um fantasma para os educadores. 
Estes desconfiam até mesmo de que alguns alunos com outros tipos de deficiências possam 
apresentá-la, mesmo que não tenha sido detectada  na avaliação que deu origem ao diagnóstico 
principal. O relato feito pela Diretora Adjunta sobre um aluno da classe especial (logo, não é 
sujeito de nossa pesquisa) exemplifica essa situação.
Pesquisadora – ele não está integrado? Adjunta – não ele não tem condições. Ele tem  
uma dificuldade muito grande; mesmo se ele fosse ouvinte... Ele, a Bia e a Valéria,  
mesmo que eles fossem ouvintes, eles são crianças que independente da surdez, eles 
têm dificuldade. Porque as outras crianças que entraram com eles na mesma época já 
estão integrados.
Entrevista com a Diretora Adjunta -Diário de Campo, 05/10/2007
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A hipótese da incapacidade inerente de alguns sujeitos ampara-se na idéia de que deve 
haver  homogeneidade no desempenho dos alunos frente  a uma proposta idêntica e 
supostamente adequada. Considerando que os colegas passaram pelas mesmas oportunidades e 
conseguiram avançar, sendo até integrados em turma comum, o impedimento ao progresso deve 
ser algo inerente á sua condição, mas que não foi possível identificar e superar.
Algumas das dúvidas quanto à necessidade ou não de diagnóstico, estão no pano de 
fundo da discussão sobre fracasso escolar. Apesar dessa temática não estar relacionada às 
questões principais de nossa pesquisa, podemos perceber que o medo de não conseguir ensinar 
a todos os alunos, levando-os ao fracasso escolar é, pelo menos em parte o que mobiliza os 
professores na busca por uma explicação externa à proposta pedagógica que está sob sua 
responsabilidade. Ou seja, o aluno não aprende porque não tem condições intrínsecas para tal, 
não por qualquer falha do professor.
Ao tratarmos do diagnóstico clínico na avaliação das necessidades educacionais dos 
alunos com deficiências num contexto inclusivo, não deveríamos estar preocupados em fazer 
valer a idéia de que esse é apenas mais um aspecto das informações para fundamentar decisões 
pedagógicas.  Mas o  fato é  que  de  algum   modo  os professores  continuam   alimentando  a 
expectativa de explicar e justificar os desempenhos dos alunos em função de deficiências não 
visíveis, e por isso precisam de um laudo. 
A identificação de uma deficiência real: física, mental, auditiva, visual, em qualquer 
grau, parece eximir de culpas a estrutura escolar, a formação e a qualificação dos professores, a 
gestão em todos os níveis, a todos enfim que precisam responder pelo sucesso das escolas com 
o bom desempenho dos alunos.
Desse modo os professores se desencaminham, deslocando seus esforços investigativos 
(propostas para avaliar as necessidades educacionais especiais) e o empenho na elaboração de 
planejamentos adequados (respostas educativas) para a procura por um laudo médico, em que 
na maioria das vezes só possibilita rotular.
As   situações  de   alunos  com  aparentes   dificuldades   na   aprendizagem   acabaram   se 
tornando também foco de uma ação de estudo mais aprofundado no corpo da pesquisa-ação 
desenvolvida nessa escola, visto ser um dos aspectos que mais mobilizava as professoras 
relação à avaliação dos alunos com deficiências.
A situação de dois alunos alvo desse estudo de caso que não têm deficiência identificada 
clinicamente, nos ajuda a refletir sobre os impasses vividos no cotidiano das escolas nesse 
particular.  Embora nossa proposta fosse focalizar apenas os alunos com deficiências incluídos 
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em turmas comuns, as professoras relacionaram esses alunos para a pesquisa-ação, pois eles 
suscitavam mais dúvidas que os alunos com deficiências. 
Os alunos assim nos surpreendem, nós aqui nem sempre temos questões na avaliação  
dos alunos com deficiência, têm outros que são dúvida também, até maiores que  
esses.
Diário de Campo, 12/09/2007
Com histórias distintas   João Vitor e  Daniel,  alunos  de Carolina  e  Mariana 
respectivamente, chegaram aos nove anos de idade ao período inicial do 2º Ciclo, o primeiro 
com baixa condição de leitura e escrita e o segundo sem nenhuma habilidade de leitura ou 
escrita.
Entretanto, os questionamentos das professoras sobre a causa da condição dos alunos 
não parecem interferir no investimento que elas fazem para que esses aprendam. Os meninos 
estão envolvidos em várias atividades pedagógicas e avançam na escolarização.
As hipóteses de Carolina para explicar as dificuldades de João Vitor concentram-se na 
parte visual. Abaixo reproduzimos um resumo da história do aluno feito por ela:
Comecei a trabalhar com o João Vitor em fevereiro de 2007, no período inicial do 2º  
ciclo.   Nesta   ocasião,   com   relação   à   aprendizagem   formal,   ele   apresentava   uma 
leitura inicial com algumas dificuldades de decifração, sem ritmo e entonação. João 
Vitor demonstrava muita dificuldade na compreensão do que lia. Realizava cálculos 
simples (+ e -), sendo incapaz, porém de aplicá-los em situações cotidianas. Em 
relação à sistematização dos conceitos trabalhados João Vitor não conseguia realizá-
la, ou seja, não concluía as atividades copiadas do quadro ou feitas na folha. Só 
conseguia realizar algumas tarefas se estivesse ao meu lado todo o tempo, sofrendo 
intervenções constantes. Se a tarefa tivesse que ser copiada do quadro, nem ao meu 
lado ele as finalizava. Devo esclarecer que as dificuldades apresentadas por João 
Vitor foram sinalizadas pela professora anterior durante todo o primeiro ciclo e que 
sempre foi feito com João Vitor um trabalho de recuperação paralela e apoio. João 
Vitor apresenta projeção da órbita ocular que aponta para algum problema de visão.  
A família  foi  chamada  para  a devida   orientação,  mas  nunca  houve  retorno dos 
encaminhamentos feitos pela escola. Percebi que a família não dava à dificuldade de 
aprendizagem   de   João   Vitor   a   devida   importância,   delegando   à   escola   toda   a 
responsabilidade no desenvolvimento dele. João Vitor muitas vezes queixava-se de 
ardência nos olhos. Em outras, dores no corpo em geral. Não raro abandonava a 
tarefa para pegar um brinquedo ou rabiscar um pedaço de papel.
Relatório do estudo de caso de João Vitor elaborado na pesquisa-ação pela professora 
Carolina.
No  caso de Daniel não há histórico  sobre a escolaridade anterior. Ele chegou por 
transferência ao CIEP, na primeira semana de outubro de 2007, mas a mãe apresentou apenas a 
declaração de escolaridade. A Coordenadora Pedagógica não conseguiu  obter os relatórios 
diretamente com a ex-escola.
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Coordenadora Pedagógica: Na mesma semana a gente recebe mais dois alunos, que 
não são "Portadores", vieram transferidos de escolas do Caju, um aluno de sete anos 
e outro de nove anos. O de sete anos está no período intermediário do primeiro ciclo, 
não sabe ler nem escrever, mas ele está no processo, não é? O outro é o irmão que 
tem nove anos, veio para o ano inicial do segundo ciclo, só conhece a letra A. Só! E a  
mãe quando veio fazer a matrícula, veio da CRE, chegou aqui com a transferência, e 
o pedido da CRE.(...) Aí eu falei: o que a senhora vai fazer para nos ajudar? Ela não  
sabia o que me responder.(...)
O menino já está estudando; Uma coisa é uma criança que não têm escolaridade. (...) 
Agora o que aconteceu na vida desse menino o Daniel, é o nome dele, por que esse 
menino não aprendeu? Se ele teve essa escolaridade? Mesmo que essa escola tivesse 
tido vários complicadores -- e eu não quero falar da escola, porque eu não sei o que  
se passou -- mesmo que tivessem acontecido vários complicadores, se essa criança 
não tem nenhum comprometimento com ela, seja em qualquer nível,essa criança tinha 
aprendido. Mesmo ainda com muitas questões, essa criança teria aprendido. Porque 
todos podem aprender, todos sem exceção. Eu acredito realmente nisso. E por que 
esse menino esta lá com nove anos e não sabe ler? Não é integrado, não é nada, e não  
sabe. E aí então vamos ver o que ele sabe?
Quando ela (a professora) o colocou do lado dela, ela falou para mim: - Vânia eu vou  
fazer o possível. E ela me disse, alguma coisa tem nesse menino, alguma coisa não se 
conecta; mas a gente ainda está, acho que hoje é o terceiro dia de aula dele, foi 
segunda-feira que veio para cá, só que a gente está na investigação. Mas aí a gente  
vai lá para a dificuldade, a dificuldade às vezes é até maior com essa criança que não  
é portadora. Ela, o que o que acontece com ela, a gente nem sempre sabe, nem 
sempre a gente consegue acertar, com nosso diagnóstico, porque a gente também fica 
muito sozinha para fazer esse diagnóstico. A mãe veio só com a declaração; eu queria 
ver se eles me passavam pelo menos por fax alguma coisa dele para a gente poder ter  
mais elementos... Pesquisadora - você não sabe se ele tinha faltas? Coordenadora 
Pedagógica: não há nada. Pesquisadora  – Você sabe se ele ficou pouco tempo nessa  
escola? Coordenadora Pedagógica: – não, Pesquisadora   – Nem por onde ele passou? 
Coordenadora Pedagógica:  – não; essa parte da história não está levantada, para a 
gente entender determinadas coisas. Mas mesmo que a gente tenha esses elementos, 
só eles não dão conta.
Diário de campo, 05/10/2007
A chegada desse aluno à escola tornou-se um desespero para as professoras naquela 
altura do ano. É importante assinalar que as conjecturas sobre a causa da não aprendizagem dos 
dois alunos excluem sempre o contexto pedagógico. No primeiro aluno porque ele está na 
escola desde o início e o segundo porque a despeito de qualquer adversidade que tenha ocorrido 
neste âmbito, elas crêem que a não aprendizagem é incapacidade do aluno, e não por qualquer 
problema da escola. 
É digno de destaque que mesmo acreditando que Daniel tem algo que o impede de 
aprender a ler e escrever, o trabalho na sala de aula foi iniciado. Nas discussões sobre o seu 
desenvolvimento, a hipótese inicial da Professora Mariana era de problemas na memória e na 
percepção. Aos poucos estas idéias foram sendo enfraquecidas, pois para sua surpresa, o aluno 
não esqueceu o que aprendeu no ultimo bimestre do ano, e fez progressos consideráveis em 
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relação à identificação de letras e palavras. Conforme anotado no diário de campo referente ao 
segundo encontro de estudo, realizado no inicio do ano letivo:
Professora Mariana – o Daniel, para meu espanto, não esqueceu nada. E eu fico 
observando ele, quando não sabe uma letra, levanta os olhos para o teto, e parece 
que está revisando o alfabeto, do jeito que fazia quando as letras ficavam em cima da  
mesa dele, quando a gente começou. E aí eu percebo que ele vai passando cada letra, 
mentalmente,   mas   cantando   elas,   sabe?   Porque   ele   cantava,   repetindo   com   o 
alfabetário, até encontrar a letra que ele estava precisando. Ele faz isso sempre 
quando não sabe, usa esse artifício. E não foi ao médico, vai aprender a ler e a 
consulta não sai!
Encontros de estudo, 18/02/2008
A suposição de uma deficiência não visível nos dois alunos ainda é perseguida pelas 
professoras, apesar  de trabalharem  para que aprendam em sala de aula. Na atuação dos 
professores é aparente uma insegurança sobre o próprio fazer. É como se de fato para lidar com 
questões como as que apresentamos o saber, os instrumentos, e a intervenção pertencessem 
legitimamente a outro especialista. Avançamos no trabalho de pesquisa-ação concluindo que 
mesmo não acontecendo a consulta médica o rumo de nossa avaliação sobre o aluno envolveria 
propostas na escola.
A avaliação inicial é um procedimento pedagógico e, portanto é da competência dos 
professores da equipe de uma escola em parceria com equipes externas, caso existam, para 
apoio educacional. Essa idéia precisa ser fortalecida, porém existem fatores que extrapolam a 
técnica, e a capacitação dos professores. É necessário ressaltar o aparente desencontro entre as 
orientações emanadas pela Secretaria Municipal de Educação para a avaliação dos alunos com 
deficiência e a sua operacionalização por meio do Anexo 2 / relação de alunos para avaliação. 
4.1.4 Avaliação inicial – a necessidade de modificar a enturmação/encaminhamento para 
a classe especial.
As orientações emanadas  da Secretaria  Municipal  de Educação  quanto  à avaliação 
inicial  dos   alunos com deficiência  são  detalhadas   no  que  diz  respeito  ao  processo  a   ser 
estabelecido após a matrícula do aluno com deficiência. Segundo a descrição de Nacif (2003), 
são definidos níveis de participação que iniciam com a escola, passam pelas Coordenadorias 
Regionais e chegam às equipes do Instituto Helena Antipoff, que, como já dito é o órgão da 
SME, responsável pelas ações de Educação Especial.
(...) encaminhamento de relatório para a DED – o que possibilita a 
reflexão, por parte da equipe, sobre as questões suscitadas e sobre 
as possíveis ações para o enfrentamento do problema; (...)
Em caso de persistirem as dúvidas, a equipe do IHA deverá ser 
acionada – o processo de investigação permanece, fortalecendo e 
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[image: alt]recriando   possibilidades   para   implementação   de   uma   Educação 
Inclusiva (NACIF, 2003, p. 13)
No   entanto   a   operacionalização   dos   procedimentos   previstos   é   morosa   e   difícil, 
conforme   constatado   em   pesquisa   anterior   (OLIVEIRA   &   GLAT,   2007;   GLAT,   2008), 
realizada na Rede Municipal de Ensino do Rio de Janeiro, com as Agentes de Educação 
Especial
32
 de todas as Coordenadorias de Educação, já mencionada.
Neste  aspecto os  relatos apontam  para  uma impossibilidade 
operacional, pois as Agentes de Educação Especial sinalizam que 
não conseguem que tais estudos sejam de fato iniciados na escola; e 
elas são sempre acionadas, perfazendo um número exagerado de 
relatórios com solicitação de avaliação. Como não dão conta de 
atender   essa   demanda   seguindo   a   orientação   do   IHA,   descrita 
acima,   optam   por   entrevistar   a   família   e   avaliar   o   aluno   na 
Coordenadoria, fora da escola. (GLAT & OLIVEIRA, 2007, p. 5) 
Durante a pesquisa  a  Coordenadora  aponta como alguns  dos  aspectos  pouco 
operacionais  refletem  na  escola,  constituindo-se desse modo  como   impasses ao  progresso 
escolar dos alunos com deficiências. 
Coordenadora   -   Por   exemplo,   um   aluno,   o   João   Neves,   uma   criança   que   nós 
recebemos ano passado com deficiência auditiva. Ele veio com laudo do médico de  
deficiente auditivo. Tudo bem, isso é uma coisa, mas e os outros dados? Já recebi 
crianças aqui... Hoje  eu  recebi  um aluno que aparentemente  é  diferente, no seu 
desenvolvimento, significa que esse aluno tem alguma deficiência? Não. Quinze dias 
são suficientes pra eu estabelecer estratégias de trabalho com ele? Não sei. O que eu 
acho: primeiro, o documento Anexo 2 / relação de alunos para avaliação  vem no 
momento errado, muito cedo;  e segundo, se vir cedo como vem, significasse  um 
respaldo da equipe, um atendimento, uma ajuda...
Depoimento da Coordenadora Pedagógica sobre o Anexo 2 / relação de alunos para avaliação, 
19/02/2008
Um   dos   grandes   problemas   operacionais   é   que   os   profissionais   das   equipes   das 
Coordenadorias Regionais e do Instituto Helena Antipoff demoram ou não chegam às escolas. 
Tal fato é explicado pelo quantitativo insuficiente de pessoas nas equipes  envolvidas. Logo, as 
decisões no cotidiano da sala de aula não esperam a chegada de outros profissionais para serem 
realizadas, não há como aguardar pelas equipes do nível regional ou central da Secretaria de 
Educação. Desse modo observamos durante a pesquisa que os professores na unidade escolar, 
32
 Agentes de Educação Especial - profissionais encarregados, entre outras funções, da condução e 
acompanhamento dos encaminhamentos relativos à Educação Especial no âmbito de sua região. A 
função de Agente de Educação Especial surgiu na Rede Municipal de Ensino do Rio de Janeiro a 
partir de uma reestruturação no funcionamento do Instituto Helena Antipoff (IHA) implantada nos 
anos de 1995 e 1996. Sua origem se vinculava à necessidade de um profissional da Educação no nível 
regional da Secretaria Municipal, que agenciasse as ações a serem desdobradas a partir da política de 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas municipais (SME, 1996).
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[image: alt]em grande parte, caminham de modo isolado, sem interlocutores que estabeleçam os diálogos 
necessários a uma análise favorável, que lhes permita acreditar na possibilidade de realizar a 
Inclusão. 
A escola  anseia por parceiros  para  a tomada de decisões,  e Vilma  (Coordenadora 
Pedagógica) nos apresenta um caso que não pode resolver sozinha:
Eu estou passando um enfrentamento agora com o Ivan, é o aluno com paralisia 
cerebral, integrado. Ele é nosso aluno desde a Educação Infantil,e agora está com 
nove anos. Além da paralisia, se eu não me engano ele teve meningite. Ele usa calha 
na perna e no braço. Além disso, ele não fala, ele baba, tem uma série de outros 
comprometimentos  em   que  a  gente  vai   vendo  que  ultrapassa  um  caso   de 
comprometimento apenas motor. Bem estamos observando que o avanço, o progresso, 
a interação dele é muito pequena. E ai olha só, ele é um aluno carinhoso, muito dócil, 
mas um menino que interage pouco. Falta muito porque faz atendimento na ABBR. 
Faz uma série de tratamentos. Ele tem uma fragilidade óssea e vira e mexe ele está  
quebrado. Ele podia muito bem continuar sendo aluno integrado. Eu não precisava 
estar gritando pelo Ivan....Ele é assim... Entre aspas... Ele não dá trabalho. Só que ele 
está do mesmo jeito que estava há três anos atrás. Ele, até hoje, não consegue nem  
reconhecer as letras do nome dele. E permanece todo esse tempo no ano inicial do  
Ciclo, sendo retido. Eu não estou conformada com essa situação. Eu não acho isso 
certo. De repente, vamos pensar numa outra possibilidade, será que ele pode ir para 
uma classe (Classe Especial)? (...) A classe (especial) pode ser até uma saída, não sei. 
Mas como está não é solução! 
Ele vai ser chamado à CRE para essa... Mas eu não sei te dizer se a mãe chegou ir à  
CRE, se foi falado e ela não aceitou... Pesquisadora – ela mora aqui perto? 
Coordenadora Pedagógica  - Não. Ela  mora  entre Anchieta  e Nilópolis. Também 
daqui da escola, tirando quem mora aqui no alto, nada é perto. 
Pesquisadora Pedagógica – esse aluno é antigo, e você não teve encaminhamento  
dele? Coordenadora Pedagógica – o que aconteceu com ele, foi exatamente isso que 
eu to falando, ele chegou depois que o anexo 2 / relação de alunos para avaliação foi 
enviado. Ele começou na Educação Infantil, e ficou. Quando ele foi para o Ciclo, nós 
escrevemos um memorando e mandamos. A equipe veio, ele foi avaliado, e naquele  
ano, havia mais itinerantes
33
, ele recebeu uma itinerante. 
Depoimento da Coordenador Pedagógica sobre o Anexo 2 / relação de alunos para avaliação, 
19/02/2008
Esse relato mostra  que as  propostas  pedagógicas  para  os alunos  com  deficiências 
precisam ser  avaliadas   constantemente,   para  dar  conta  de  necessárias   alterações,  e   que  a 
participação das equipes especializadas não pode ser pontual. O depoimento angustiado da 
Coordenadora Pedagógica confirma os dados obtidos na pesquisa precedente (OLIVEIRA & 
GLAT, 2007). Neste estudo as Agentes de Educação Especial afirmam claramente que não há 
número suficiente de profissionais especializados para que seja feito um acompanhamento das 
mais   de  1000 escolas  que compõe  a  Rede,   consonante   com as  orientações  da   Secretaria 
33
 Professor itinerante – esse é um professor da Educação Especial. Atua nessa Rede Municipal no 
apoio ao professores de alunos com necessidades educacionais especiais em turmas comuns.
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Municipal de Educação. Neste estado de coisas percebemos que são frágeis os critérios para a 
definição quanto a enturmação dos alunos, considerando-se que não é possível confirmar se 
foram colocadas em prática propostas adequadas.
Voltando à colocação da Coordenadora, vale questionar porque a indicação de classe 
especial  nesse  caso.  A   mudança   de  professores  nos   três   anos   de   escolaridade   do   aluno, 
dedicados à alfabetização, significou propostas diferenciadas, adequadas às necessidades do 
aluno? A Coordenadora Pedagógica, no seu esforço para compreender a situação, relacionou as 
dificuldades  do aluno e  as  das  professoras para o desenvolvimento das aulas com  a  sua 
participação, mas não utilizou como base de sua análise as produções acadêmicas do aluno. 
Quais peculiaridades sobre a sua aprendizagem nos indicam que é na Classe Especial que serão 
feitas as propostas mais adequadas? 
Embora esses aspectos não tenham sido levados, aparentemente, em consideração, e a 
despeito de não contar efetivamente com a professora itinerante (afastada por licença e não 
substituída) ele não acompanhou o seu grupo no 1º Ciclo de Formação, ou melhor foi retido 
como prerrogativa do acompanhamento da Educação Especial. 
A retenção no  ano de escolaridade, neste caso,  foi feita  com base no  Decreto  de 
Avaliação (RIO DE JANEIRO, 2007) – Ver anexo 5 – que admite essa possibilidade desde que 
a decisão na escola seja realizada em conjunto com Coordenadoria Regional e com o Instituto 
Helena Antipoff.
Sob a perspectiva da inclusão, o percurso de Ivan na escolarização sofreu um retrocesso. 
Não por que está sendo pensada para ele uma classe especial, mas porque o processo instituído 
foi de eliminação de possibilidades: permaneceu em turma comum sem problemas na Educação 
Infantil; foi relacionado para uma avaliação especializada ao chegar ao 1º Ciclo, e passou a ser 
aluno com deficiência em turma do 1º Ciclo de Formação, com acompanhamento da Educação 
Especial (no sistema informatizado de matrícula e acompanhamento da vida escolar do aluno, 
ele é identificado como aluno integrado); entretanto, não conseguiu mostrar um desempenho 
adequado e foi retido, ou seja, não acompanhou o grupo de colegas e a professora para o ano 
seguinte no 1º Ciclo (onde está previsto um período de três anos para a alfabetização de um 
aluno) por duas vezes. 
O próximo passo deve ser a transferência para a classe especial, provavelmente em outra 
escola, considerando o que não conseguiu, por causa de seus déficits. Com esse percurso escolar 
a classe especial não será uma continuação, mas talvez o começo, só que Ivan já estará mais 
avançado em idade, com dez ou onze anos, com questões muito diferentes das que são comuns 
aos alunos quando iniciam a vida escolar. 
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Nesse caso, o investimento da escola na aprendizagem do aluno parece não ter sido 
muito   intenso,   inclusive   porque   as   faltas   do   aluno  para   tratamento  interpõem-se  em   sua 
interação com as propostas escolares. A ajuda reivindicada pela Coordenadora Pedagógica é 
para as decisões diárias. O seu desespero é estar acompanhando um aluno que precisa de algo 
que ela não consegue identificar, e por conseqüência não consegue prover.
Os critérios que fazem com que as equipes pedagógicas da Coordenadoria Regional de 
Educação ou do Instituto Helena Antipoff , optem por re-enturmar um aluno em classe especial 
devem se relacionar com as necessidades que ele apresenta para aprender. Porém os professores 
na  sala   de   aula   encontram   dificuldades   para  relacioná-las   e   não  sendo   possível   o   apoio 
especializado no início do trabalho pedagógico, as dificuldades se acumulam, comprometendo a 
realização   de   todos   passos   da   avaliação   para   a   elaboração   de   adaptações   na   proposta 
pedagógica.
Desse modo, apesar de necessária, a decisão deve ser cautelosa, principalmente se 
quando não são evidentes os indícios de foi realizada a melhor resposta educativa. Ivan é um 
dos alunos relacionados para estudo de caso na pesquisa-ação com vistas a avaliação quanto as 
suas condições de permanência na escola.
As propostas de avaliação pedagógica inicial do aluno com deficiências circunscrevem 
os limites de uma estratégia do processo de organização da escola e se relacionam diretamente 
com a tomada de decisões para adequar o currículo. Compreendendo que a escola deve assumir 
a responsabilidade  de responder de modo diferenciado a esses  alunos, torna-se necessário 
aprimorar  os modos de compreendê-lo  no  contexto  onde se  concretiza   o  projeto   político 
pedagógico.
4.2 Avaliação para a promoção.
A avaliação está presente ao longo de toda a trajetória da escola em relação aos seus 
alunos, atendendo, porém a diversos propósitos e implicando em diferentes estratégias. No 
entanto, o momento de conceituar o aluno com vistas à progressão escolar (em outras palavras, 
decidir se ele vai “passar” ou ser “reprovado”) é o mais temido e sofrido pelos professores (e 
certamente para os alunos e suas famílias também!). 
Professora Mariana - O pior momento é o de dar o conceito. O pior disso é a forma  
como tem que ser feito.
Encontro de estudo, 12/11/2007
Professora Carolina - Mesmo tendo uma prática embasada em pressupostos teóricos, 
objetivos   definidos,   metodologias   escolhidas   e   vários   instrumentos   de   avaliação, 
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[image: alt]quando chega o momento de definir, de transformar todas as informações reunidas 
num conceito, me encho de dúvidas. 
Encontros de Estudos, 10/12/2007
As expressões utilizadas para explicar o sentimento da hora da conceituação denotam o 
grande incômodo e a angústia que irrompem nesse processo. 
No dia-a-dia, entretanto, o professor sempre está realizando formal ou informalmente a 
avaliação de seus alunos, e esse trabalho não parece transtorná-lo, muito embora surjam queixas 
sobre as condições para realizar tantos relatórios, propostas diferenciadas, testes, dentre outras 
atividades.
No   cotidiano   escolar   é   importante   uma   atuação   para   a   redução   de   barreiras   à 
aprendizagem dos alunos com deficiências e dos demais alunos. Nesse sentido a articulação das 
estratégias de avaliação, citadas acima, em favor da adequação das propostas, é interessante 
para todos os envolvidos, no entanto não deve ser uma ação solitária do professor na sala de 
aula. Relatamos abaixo  uma experiência  do  CIEP que  nos  dá alguns indícios para 
considerações: 
Pesquisadora – aqui você não tem uma redução no número de alunos
34
 das turmas, 
por causa dos alunos com deficiência maior que as outras escolas municipais, mas os 
alunos têm um sucesso, e uma inclusão diferenciada em relação a outras experiências  
que tenho acompanhado. Como você explica essa conquista?
Diretora – eu acho que é por conta do projeto e também do planejamento semanal. 
Porque   desde   que   a   gente   começou   com   isso   foi   um   ganho.   A   gente   consegue 
amarrar, consegue ajudar o professor numa dificuldade que ele está na hora – eles 
podem dizer eu estou passando por isso aqui, o que vocês podem me ajudar? - Porque 
não adianta você esperar um trimestre inteiro, e ai lá no COC eles vão te falar: olha  
só  fulano não conseguiu.  E  aí já  passaram  três  meses. Mas  quando se  tem um 
planejamento semanal, um espaço de apenas uma semana. Então você tem tempo, e 
na  outra   semana   você   pergunta:   e   aí,   o   aluno   tal,   você   conseguiu?   Ainda   não  
consegui. Então vamos ver o que podemos fazer. Buscamos estratégias. E aí a sala de  
leitura entra a Educação Física, a professora que faz o apoio a alfabetização, todo  
mundo tem que entrar. Vamos lá apoiar esse aluno, de alguma forma, para que ele  
possa ter o mesmo sucesso que os outros.
Entrevista com a Diretora, 18/12/2007
A pressão e a dificuldade declaradas pelas professoras para conceituar parecem não 
ceder, apesar do apoio da dinâmica de planejamento semanal. Essa atividade é uma realidade na 
Coordenação Pedagógica feita por Vilma. O acompanhamento sistemático e próximo da equipe 
34
 Determinação da Portaria de Matrícula e Formação de Turmas (RIO DE JANEIRO/SME, 2007) – Ver anexo 
06 – Portaria de Formação de Turmas - o número de alunos de uma turma é reduzido ou não pode ser acrescido 
quando a escola matricula uma criança com necessidades especiais.
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[image: alt]de gestão da escola por meio da Coordenadora favorece aos professores a rápida tomada de 
decisões quanto às propostas complementares para apoio a aprendizagem dos alunos. 
Carolina olhava para a colega e para mim. Ao final do depoimento da Mariana, 
Carolina completa que nessa época a pressão é grande. A pressão a que as duas 
professoras se referem é sobre conceituar e aprovar para o próximo ano/ciclo. A 
questão mais difícil é: será necessário reter mais 1 ano?
Encontro de estudo, 26/11/2007
As diretrizes da Secretaria Municipal de Educação com várias orientações quanto ao 
processo de conceituação, são encontradas na  resolução de avaliação (RIO DE JANEIRO, 
2007).  Nesse documento foram feitas propostas com o objetivo de tornar a avaliação nas 
escolas  coerente  com  a  organização  em  Ciclos  de  Formação,  instituída  no  ano  de 2000, 
alterando a princípio as séries iniciais
35
. Durante esse período foram instituídas duas resoluções 
de avaliação
36
 em função da nova estruturação do ensino, porém a validação das recomendações 
oficiais, como já mencionado diversas vezes, não têm se dado de modo tranqüilo nas escolas. 
O desdobramento da não aceitação de tais diretrizes por parte dos professores foram 
ações   judiciais   e   paralisações   organizadas   pelos   sindicatos   de   professores,   e   todo   esse 
movimento   foi   amplamente   divulgado   na   mídia.   As   reclamações   giravam   em   torno   das 
indicações da Resolução que, no entendimento dos professores, definiam não haver retenção 
entre os anos que compõem cada Ciclo de Formação, alegando que dessa forma estava sendo 
instituída a promoção automática. Essa questão nos faz refletir o quanto são controversas ainda 
as   possibilidades   de   inclusão   de   todos   os   alunos,   onde   os   professores   consideram   mais 
importante ter controle sobre a promoção do que sobre o ensino. 
De modo interessante a estrutura de organização em ciclos permitiu denunciar nesta 
Rede de Ensino que a compreensão sobre a avaliação por parte dos professores nos sistemas 
seriados, favorece a exclusão. Como destaca Freitas (2003, p. 50), 
No   esquema   seriado,   tais   alunos   não   incomodavam,   pois   eram 
eliminados do sistema, permanecendo nele somente quem aprendia. 
Nos ciclos e na progressão continuada, esses alunos permanecem 
no interior da escola, exigindo tratamento pedagógico adequado. 
Eles são a denúncia viva da lógica excludente, exigindo reparação. 
35
 A partir desse ano o Ensino Fundamental nesta Rede passou a ser organizado da seguinte maneira: 1º Ciclo de 
Formação, 3ª série a 8ª série. Em de 2007 a organização em Ciclos foi ampliada passando a viger esta fase do 
ensino em três Ciclos de Formação.
36
 Resolução n° 776 de 08 de abril de 2003 (RIO DE JANEIRO/SME, 2003) e o Decreto nº 28.878 de dezembro 
de 2007 (RIO DE JANEIRO, 2007).
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Nossa pesquisa teve inicio no auge dessa polêmica e a Direção da escola apresentou um 
posicionamento logo no nosso primeiro dia de contato:
Coordenadora Pedagógica - A resolução de avaliação pra nós não foi problema. 
Diretora – completa a posição da Coordenadora falando de sua mesa: - letras são  
letras.
Coordenadora Pedagógica - Pois é, e o reagrupamento sugerido, nós já fazemos aqui 
há cinco anos. Antes de a Secretaria indicar. Reforço também. Nosso investimento é 
desde a Educação Infantil. Mas eu tenho aluno R, B, e MB; e tenho portador(refere-se 
a aluno com deficiências – portador de necessidades educacionais especiais) MB. Aqui 
nós temos uma trajetória de avaliação. Eu tenho vários nós em relação à avaliação e  
não só com deficiente.
Diário de Campo, 12 de setembro de 2007.
A Resolução em si não foi problema para essa escola. Mas as questões cotidianas que 
implicam  os   fundamentos   da   avaliação   são  sentidas  pelos   professores,  e   não   podem  ser 
menosprezadas, pois elas refletem a necessidade de modificações na dimensão das práticas 
educativas, uma das três dimensões sugeridas por Ainscow (2003) a serem revistas para a 
efetivarmos a Inclusão Educacional.
 Nesse sentido consideramos dois sub-temas levando em conta o temor, o sofrimento e a 
pressão que relatam os professores para conceituar: os desdobramentos no progresso da vida 
escolar dos alunos e o efeito ranking, os quais passaremos a discutir. O primeiro reflete a 
repercussão da conceituação dos alunos no nível micro das relações escolares, já o segundo 
relaciona-se com as repercussões no nível macro, da escola inserida no sistema escolar.
4.2.1 O progresso da vida escolar dos alunos.
Segundo a Professora Carolina:
Sempre em xeque, porque a gente no final, depois de trabalhar com um aluno, a gente 
avalia,   mais   aquela   avaliação   vira   uma   letra.   Não   é   verdade?   Você   tem   que 
equacionar aquilo ali numa letra, é B ou C, OU RR... Mas é a questão de tocar na  
ferida. Entendeu.
Diário de Campo, 26/10/2007
Para equacionar numa letra como nos diz a professora, a orientação oficial é a seguinte:
Art.   2.º   A   avaliação   do   processo   de   desenvolvimento   e 
aprendizagem dos alunos dos três Ciclos de Formação do Ensino 
Fundamental e do Programa de Educação de Jovens e Adultos - 
PEJA - deverá ser expressa por meio dos seguintes conceitos: MB - 
Muito   Bom;   B   -   Bom;   R   -   Regular;   e   RR   -   Registra 
Recomendações.
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§ 1.º Nos três Ciclos de Formação e no Programa de Educação de 
Jovens e Adultos I e II - PEJA I e PEJA II - será atribuído um 
conceito global ao aluno. 
§ 2.º No Período Final do 2.º e Ciclo  de Formação e nos três 
períodos do 3.º Ciclo de Formação, a atribuição do conceito global 
não exclui o registro de cada disciplina.
Art. 3º Os conceitos determinados no artigo 2.º, que refletirão o 
desenvolvimento e a aprendizagem no período considerado para o 
Conselho de Classe (COC), deverão ser a síntese dos apontamentos 
feitos   no   Registro   de   Classe   e   serão   atribuídos   a   partir   dos 
seguintes critérios: 
- Muito Bom (MB): atingiu os objetivos propostos para o período, 
não   tendo   necessitado   de   atividades   específicas   de   recuperação 
paralela;
  - Bom (B): atingiu os objetivos propostos para o período, com 
participação   eventual   em   atividades   específicas   de   recuperação 
paralela;
- Regular (R): atingiu parcialmente os objetivos propostos para o 
período,   tendo   necessitado   constantemente   de   atividades 
específicas de recuperação paralela.
- Registra Recomendações (RR): ainda não atingiu os objetivos 
mínimos   propostos   para   o   período,   necessitando   intensificar   a 
recuperação paralela com novas e diferenciadas atividades. (RIO 
DE JANEIRO, 2007)
Aproveitando a expressão da professora, tocar na ferida é buscar compreender como se 
equaliza o contato diário do professor com seu aluno, onde ele olha para ele, num movimento 
constante de avaliação, considerando seu desempenho e suas possibilidades, as atividades mais 
favoráveis e o seu envolvimento nas tarefas em uma letra ou número. Segundo Demo (2002) 
não faz diferença ser número, letra ou palavra.
Cada  um dos   meninos   e   meninas   é   completamente   distinto,  e  alguns  não podem 
prescindir de muito apoio para começar a aprender os conhecimentos escolares que vários 
colegas da turma já detêm. O professor que compreende todas essas questões que envolvem a 
diversidade humana e a complexidade de nossa sociedade atual, organiza seu trabalho de modo 
a favorecer a todos o acesso ao conhecimento. Diariamente ele identifica os progressos do 
aluno, e sendo necessário relatá-los utiliza-se de expressões como: cresceu muito, alterou-se 
completamente. A comparação é do aluno consigo mesmo, de quando chegou à escola, à sala de 
aula, até aquele momento, sendo possível destacar indícios de suas próximas aprendizagens.
A questão colocada pelas professores sobre alunos com deficiências é que mesmo com 
todo o progresso alcançado com o trabalho na sala de aula, a condição daquele aluno em relação 
aos seus colegas de classe está ainda defasada.
Professora Mariana – é a gente fica angustiada sim. 
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[image: alt]Pesquisadora – mas angústia é bom quando não deixa a gente parar, faz a gente ficar 
na expectativa. O Daniel já reconhece as letras, continuou assim depois das férias, 
não é, então ele aprendeu.
Professora Mariana – ri muito, e diz: aí meu Deus!!!
Professora Carolina –  nós estávamos falando  isso no planejamento,  o Daniel já 
reconhece   todas   as   letras,   e   não   esqueceu,   aí   a   Graça   disse:   É,   para   o   nível 
intermediário do 2º ciclo, está ótimo...
Professora Mariana – ela põe a gente no chão, legal. (Ri muito)
Professora Carolina – é um grande balde de água fria. 
Professora Mariana – eu toda feliz!Pensando, pra quem chegou aqui no final do ano  
passado,  não conhecia nem o   A.   Ele   agora   já   conhece   todas   as   letras,  já  está  
dominando o mecanismo da leitura, então oh.... Aí elas me fizeram colocar o pé no  
chão... Ele está no 2º Ciclo.
Encontros de estudos, 19/02/2008
As  legislações  vigentes   desde  a   Lei  de   Diretrizes   e   Bases  da   Educação  Nacional 
(BRASIL, 1996) até o nível municipal (RIO DE JANEIRO, 2007) respaldam propostas de 
ensino adequado aos alunos, de modo a que tenham oportunidade de recuperar o rendimento e 
de que sejam considerados na avaliação os aspectos qualitativos de seu progresso escolar. Com 
relação ao aluno com deficiências, a lei municipal define que para a conclusão da avaliação 
devem ser levadas em conta as adaptações curriculares. 
Diante do processo, o professor deve considerar os objetivos traçados para seus alunos 
num determinado período, o desenvolvimento da aprendizagem que de fato ocorreu, bem como 
seu próprio envolvimento no ensino. Ou seja, deve considerar que o progresso do aluno ocorreu 
mediante um trabalho traçado e que correspondeu às necessidades que apresentou. O conceito 
será a tradução dessa amálgama. Tal mistura deve ser relativizada em diferentes momentos ou 
espaços, considerando as características de seus componentes – aprendizagem, ensino, relação 
professor-aluno.
O que de fato está aparente para as Professoras Mariana e Carolina é que em outra 
escola  o conceito que permitiu a progressão do aluno, estará omitindo que o aluno não tem 
todos os conhecimentos previstos para aquele nível de escolaridade. Nessa conceituação elas 
estão traduzindo, de fato, o processo vivido naquele ano de escolaridade.
Para aquele aluno o próximo professor deve seguir o mesmo percurso que foi instituído 
anteriormente, avaliar o seu potencial considerando suas necessidades educacionais especiais, e 
realizar um ensino com  base nos conhecimentos propostos para aquele nível, compreendendo 
no entanto que deve adaptar os planos como resposta adequada. Muitos professores esquecem 
que no Ciclo a expectativa de formação de conceitos não se fecha em um ano letivo
37
. 
37
 Cada Ciclo de formação compõe-se três anos. As turmas das professoras Carolina e Mariana estão 
cursando o nível intermediário do 2º Ciclo, ou seja ainda têm diante de si um ano e meio de trabalho.
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O próximo professor pode ler o conceito sem dar a ele a consideração possível. Existem 
muitas maneiras de se interpretar um determinado conceito e são essas diferentes leituras que 
atemorizam as professoras. Os alunos que, contando com a mediação constante das professoras 
avançaram   na   interação   com   as   propostas   escolares,   precisarão   talvez,   ainda,   de   apoios 
diferenciados nos próximos níveis de escolaridade para continuarem aprendendo. 
Os professores precisam ser envolvidos em projetos de escola onde as noções sobre 
como   elaborar   respostas   educativas   adequadas   a   partir   das   necessidades   educacionais   e 
necessidades educacionais especiais dos alunos, sejam preocupações constantes. Só assim os 
alunos poderão ter melhores expectativas de progresso escolar. Nesse sentido as preocupações 
das professoras podem ser entendidas como legítimas.
Outro aspecto importante é a possibilidade legal de promoção ou retenção dos alunos 
com deficiências resultantes de uma avaliação diferenciada com os professores das modalidades 
de apoio – salas de recursos e itinerantes -, equipe da CRE e do Instituto Helena Antipoff, como 
já mencionado. Esta parece uma medida apropriada para esse contexto. A estrutura proposta nas 
orientações do Decreto de Avaliação (RIO DE JANEIRO, 2007) parece ter a intenção de 
assegurar que o professor não esteja sozinho na sala para realizar esse processo.
 No entanto essa prerrogativa pode ser utilizada sem que aconteçam as medidas de apoio 
ao professor e ao aluno por meio dos professores de sala de recursos e itinerantes, para sustentar 
a decisão de retenção. No caso do Luan e do Valter as professoras de apoio não se fizeram 
presentes nos Conselhos de Classe para avaliação conjunta, conforme determina a Resolução. 
Tal fato foi informado anteriormente sobre o Valter e sobre Luan diz a Professora Mariana: 
Pesquisadora   –   voltando   ao   Luan.   Você   fez   as   atividades   diferentes   com   ele,   e 
aconteceram   mudanças.   Em   momento   nenhum   a   professora  da  sala  de  recursos 
percebeu essa modificação? Professora Mariana – ela nunca mais voltou. No ano 
passado ela veio no início do ano. Só no início do ano, depois não veio mais.
Depoimento da Professora Mariana sobre o Luan, 04/04/2008.
O acompanhamento sistemático da Educação Especial é imprescindível para validar 
decisões tão sérias na vida escolar dos alunos.
Notemos uma fragilidade no apoio da sala de recursos para o aluno com deficiência. Há 
uma falta de contato sistemático, que em nosso entendimento, comprometem as propostas 
diárias de sala de aula, a avaliação em processo, bem como a avaliação para promoção. O apoio, 
nesse caso da sala de recursos, deve ser estabelecido em parceria com o professor regente da 
turma comum, de modo a complementar o currículo. Conforme Fontes (2007, p. 170) ressalta, 
comentando   dados  de   uma   pesquisa   em   outra  rede  de   ensino,   “a   falta   de   planejamento 
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colaborativo entre os professores  envolvidos com  o  aluno com necessidades educacionais 
especiais, é um entrave a inclusão desses alunos”.
Um outro episódio, chamou nossa atenção e nos possibilitou um outro questionamento 
sobre essa prerrogativa de retenção dos alunos com deficiências. 
No   final   do   ano   letivo   entrou   um   novo   aluno   na   escola,   o   Daniel   (já   citado 
anteriormente).   A   Professora   Mariana   nos   primeiros   contatos   com   o   aluno   ficou   muito 
apavorada, pois ele não sabia ler ou escrever sequer algumas letras. No seu desespero ela 
explicou antecipadamente que não teria muitas opções com relação àquele menino porque ele 
não tinha sido identificado como deficiente, “apesar de aparentar ter algo que o impedia de 
aprender”, e por conseqüência não poderia ter apoio da Educação Especial. 
A professora o comparou com o aluno com deficiência que já freqüentava a sua turma, e 
alegou estar tranqüila com relação a este baseando-se no fato de que ele é  “considerado 
integrado e tem acompanhamento”.
 Coordenadora Pedagógica - E aí no dia-a-dia lá, a Mariana já percebeu... Ela tem 
um aluno portador, e colocou isso para mim: olha aqui Vilma o Luan está aqui; ele é  
um aluno integrado; a gente sabe, conhece o problema dele, ele faz sala de recursos  
em outra escola, com a Leilane. E esse novo? Ele não é um aluno integrado, não é 
portador  de   nenhuma   deficiência;   se  ele tem   alguma   gente  não sabe;   mas   algo 
aconteceu por que, não é normal.
Diário de campo, 05/10/2007
Há indícios em nossos dados de que a defesa do direito a uma avaliação diferenciada 
instituída pela Resolução de Avaliação para os alunos com deficiência, que pode ter como 
conseqüência a retenção no ano de escolaridade, talvez contribua para mascarar a atuação dos 
professores na turma  comum, bem como  os de apoio – professor da sala de recursos ou 
itinerante.   Quando   o   apoio   não   é   efetivo,   ou   seja,   acontece   esporadicamente,   sem   uma 
colaboração integral entre professor especializado e regente da turma comum, não parece ser 
possível questionar a qualidade das respostas educativas. Assim sendo a decisão pela retenção é 
adotada em função de ser considerado apenas o que falta ao aluno.
Não se observou modificações na atuação dos professores especializados em função da 
retenção proposta, no caso de Luan e de Valter. Ou seja, não foi alterada na escola a forma de 
participação desses professores especializados no planejamento das adequações necessárias ao 
currículo. Conseqüentemente as professoras regentes das turmas comuns e a escola tentam 
acomodar da maneira que conseguem a situação de cada aluno. 
No caso da Professora Mariana (Co-autora na pesquisa-ação), foi possível acompanhar o 
seu empenho para que o aluno recém chegado à escola em outubro, sem saber ler ou escrever 
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(apesar   de que   em  dezembro   completaria   10  anos  em  dezembro),  pudesse  participar das 
atividades escolares, recuperando o tempo perdido. Isso apesar da falta de informações sobre 
seu percurso acadêmico,  pois os  relatórios  complementares nunca chegaram após  a 
transferência. 
Professora Mariana - É que não tem só os alunos com deficiências que são dúvidas para nós 
na avaliação.
Diário de Campo, 26/09/2007
Professora Carolina comenta ao determinarmos o próximo passo: eu não consigo separar 
muito isso, sabe. Avaliar um aluno e outro. Acho que eles são iguais, na verdade, às vezes  
temos que ajudar a outros tanto quanto.
Encontro de estudo, 07/11/2007
A professora aponta corretamente para o fato de que todos os seus alunos são distintos e, 
portanto  é   necessária  uma   avaliação  de   suas  necessidades  educacionais  para  aprender.   A 
atenção às diferenças individuais dos alunos na sala de aula exige do professor um trabalho que 
não é fácil. No caso dos alunos com deficiências, eles se apresentam como os outros alunos têm 
gostos, desejos, um círculo familiar peculiar, uma história de vida que configura uma cultura 
distinta.   Por essa peculiaridade  como pessoa,  vivendo em nossa sociedade  atual,  também 
apresentará na sala de aula necessidades educacionais. Porém, em função da deficiência poderá 
apresentar   necessidades   educacionais   especiais,   estas   se   distinguem   das   anteriores   pois 
aparecem em função das peculiaridades da deficiência.
De fato muitas são as estratégias diferenciadas para que um aluno participe com seus 
colegas de turma das atividades coletivas. Em uma turma os alunos não dominam os mesmos 
conhecimentos, mas têm idades próximas, interagem, brincam juntos, etc. No diário de campo 
do dia 12 de março está relatada uma situação que é exemplar para nossas considerações, e que 
denuncia o quanto os professores precisam estar atentos a diversos aspectos da sala de aula:
Na sala de aula a professora Mariana ajudava os alunos na correção de atividades 
que estavam realizando. Sobre as mesas de Luan e Daniel folhinhas de atividades  
mimeografadas deviam ser preenchidas. Estavam, cada um, de um lado da mesa da 
professora.   Ao   lado   da   mesa   de   Daniel   estava   a   mesa   de   William.   Colega   de 
brincadeiras dele. A atividade da turma era sobre as grandes navegações. Eu estava 
auxiliando Daniel na realização de sua tarefa. William no momento em que eu me 
afastei, perguntou para Daniel: e aí, tu já sabe quem foi Fernão de Magalhães? A 
pergunta soou como provocação para Daniel, e assim trocaram alguns tapas, tudo foi  
resolvido entre eles, rapidamente, a professora não chegou a perceber e eu não 
precisei interferir, pois bastou me aproximar para que se controlassem.
Diário de campo, 12/03/2008
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 Daniel é forte, e sua estatura destaca-se em relação à dos demais meninos. Nos últimos 
dias que antecederam a situação relatada,  seu comportamento na escola estava incontrolável, 
envolvia-se constantemente em muitas brigas e discussões. Sua professora, Mariana, estava 
preocupada e já tinha relatado, nos encontros de estudo, algumas das confusões ocorridas, 
observando, inclusive, que a inquietação do aluno impedia-o de realizar as tarefas individuais. 
Nesse dia discutimos que ele precisava de mais atividades coletivas em que pudesse mostrar 
suas habilidades, o que lhe daria a oportunidade de conseguir a atenção dos colegas de modo 
mais pacífico e construtivo. Os alunos com deficiências ou dificuldades para aprender podem 
agir de modo inadequado na sala de aula em função de diferenciações  nas propostas que 
evidenciam suas limitações ou mesmo os mantém durante muito tempo da aula sem tarefa. 
O progresso de Daniel em relação à leitura era visível, no entanto ainda precisava de 
apoio.   Na   hora   do   almoço,   no   pátio   da   escola,   em   outro   dia   de   aula,   observamos   seu 
comportamento, enquanto aguardava os outros colegas saírem do refeitório. Ele estava  sentado 
num banco com alguns colegas com os quais mais se identifica, e com postura idêntica a dos 
outros meninos  folheava  um  livro   que  retirou,   como   todos   os  outros  por empréstimo   na 
biblioteca da sala. Sabemos que ele não estava fazendo uma leitura do texto como os outros ao 
seu redor, mas a sua postura diante do livro era de leitor, algo ele já está lendo.
Concluímos ser prudente indicar que a possibilidade de retenção dos alunos admitida 
com base no Decreto de Avaliação (RIO DE JANEIRO, 2007) deve ser uma estratégia vista 
com preocupação pois não sendo utilizada como parte de uma reorientação de todo o programa 
do aluno, certamente só contribuirá para aumentar as dificuldades do aluno em relação às 
aprendizagens escolares. O aluno com deficiência precisa muito mais que tempo para aprender. 
Num contexto educativo onde não sejam observadas  as preocupações e as estratégias  em 
andamento no CIEP para que Luan, Daniel, João Vítor, Igor, Clara e Valter e outros alunos 
prossigam com sucesso, pode ocorrer uma acomodação por parte da escola em relação ao que 
deve  ser  oferecido   como   resposta  diferenciada.  A   ampliação  do  tempo   sem  alteração  na 
proposta pedagógica tende a ratificar que o aluno não consegue ser escolarizado num contexto 
inclusivo.
No caso de Luan, como parte da pesquisa-ação discutimos diferentes situações que 
deveriam ser melhoradas, visto que ele deverá acompanhar a turma na transferência para outra 
escola no final desse ano. Um aspecto que consideramos prioritário é aumentar o tempo que ele 
permanece no CIEP, pois o aluno sai ao meio dia quatro vezes por semana, duas são destinadas 
a freqüentar a sala de recursos e as outras duas para atendimento fonoaudiológico e psicológico. 
Considerando que a sala de recursos precisa estar integrada no planejamento da proposta do 

101




[image: alt]aluno, e que a falta de colaboração e diálogo sistemático, podem comprometer o processo de 
inclusão, principalmente na próxima escola onde Luan terá vários professores, um para cada 
disciplina, a escola também está tentando uma revisão desse apoio.
4.2.2 O efeito ranking
Além dos aspectos já discutidos, a prática emissão do conceito (nota final) dos alunos 
com toda a ansiedade que cerca esse processo, tanto para esses quanto para os professores, 
também se justifica na medida em que esses conceitos são muitas vezes utilizados pelas escolas 
como   sistema   de   classificação   dos   alunos   na   ordem   de   desempenho,   representado   pelos 
conceitos. É o chamado efeito ranking
38
.
 Esse processo se dá, em parte, em função das provas de avaliação externa que estão 
sendo propostas às escolas, pelo Governo Federal e também pelo municipal, no caso dessa 
escola, embora seja uma antiga tradição educacional.
O escalonamento tem efeitos imprevisíveis, entre eles o acirramento da competição 
entre   os  alunos.   Durante  a   presente   pesquisa   pudemos   observar  vários   episódios  onde   a 
preocupação em relação a pontuação obtida no cômputo das escolas da Rede numa avaliação 
externa foi notória. Em contrapartida não se verificou um trabalho de treinamento para as 
provas, ao contrário, as discussões e estudos em decorrência dos resultados dessas avaliações 
aparecem no contexto dos projetos da escola, onde a contribuição maior foi a de direcionar os 
professores para a revisão do currículo da escola.
O grande desafio identificado em várias decisões da escola foi justamente a tentativa de 
conjugar   ensino   diferenciado,   considerando   as   singularidades   e   julgamento   com   vistas   a 
classificar e selecionar, como se todos pudessem avançar de modo homogêneo (LAPLANE, 
2005).
A   escola,   que   tem   quinze   anos,   viveu   experiências   que   conduziram   o   grupo   de 
professores a valorizar intensamente a elaboração coletiva do projeto político pedagógico. 
Algumas das discussões constantes, segundo os depoimentos colhidos nas entrevistas com a 
Direção   da   escola  e   com  a   Coordenadora  Pedagógica,  estavam  circunscritas   na   temática 
avaliação, e revelaram ainda que o grupo sempre se sentiu deslocado em relação a outras 
escolas, sem encontrarem interlocutores para trocas sobre as propostas.
Coordenadora   –   olha   só,   quando   eu   te   falei   que   durante   muito   tempo   a   gente 
trabalhou como uma ilha, voltada para nós mesmas, nessa época, alguns anos atrás, 
a gente não fazia nenhum tipo de prova, não fazia. Era quase que assim, proibido. 
38
 Palavra inglesa que significa ordem / ordenação.
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Não se fazia. Nós tínhamos relatórios, que é uma proposta da Secretaria, isso estava  
implantado desde o início do Ciclo em 2000, então a gente trabalhava com relatórios, 
com a observação de sala de aula, mas a gente não tinha prova.
Entrevista com a Coordenadora Pedagógica – Diário de Campo – 19/09/2007
A primeira avaliação externa a que foi submetida à escola foi o IDEB 2005. Apesar de 
ter sido avaliada com o índice 5.5, acima da média do município em mais de um ponto, a 
Coordenadora Pedagógica relata o impacto da análise das provas aplicadas sobre as reflexões do 
grupo em relação ao currículo da escola.
Coordenadora Pedagógica - a gente trabalhava dentro do que a Secretaria propõe, 
isso não é uma verdade em todos escolas.   Apesar disso a gente trabalhava meio 
descolado   das   outras   escolas,   e   determinados   procedimentos   que   a   gente   vê   as 
escolas terem, a gente sempre se recusava ter, como por exemplo essas coisas loucas 
que tem por aí, de fazer prova, para o aluno entrar,  sei lá, essas coisa assim... Então  
a gente trabalhou muitos anos voltados só para nós; nós não aplicávamos provas. 
Pesquisadora - dentro desse universo dessas coisas loucas, tem alguma coisa que 
vocês consideram importante que talvez tivessem que fazer?
Coordenadora Pedagógica - tem. Na realidade a gente estava vivendo um paradoxo.  
Nós queríamos preparar os alunos para o mundo, mas não olhávamos para esse 
mundo, então gente os superprotegia aqui dentro. Mas a gente ao mesmo tempo  
queria prepará-los para o mundo. Então na realidade tinha um choque ai. A coisa 
não estava combinando. Então a gente está vivendo esse momento de reflexão mesmo. 
(...) Está complicado. A gente está no caminho para fazer essa modificação. E aí eu 
ainda não sei como vai ser ano que vem, porque a gente ainda não concluiu o tempo...
Pesquisadora – mas o IDEB foi uma avaliação externa que alterou...
Coordenadora Pedagógica - e que mexeu com a gente. Mexeu bastante com a gente,  
mas mexeu de forma positiva, ela não mexeu para trazer o caos, ao contrário ela 
mexeu de forma positiva, fez a gente olhar para determinadas coisas que a gente já 
tinha mais que não víamos, então foi interessante. Mas não é uma coisa que a gente 
vai findar, a gente precisa caminhar, ainda não sei por quanto tempo.
Entrevista com a Coordenadora Pedagógica, 19/09/2007
A experiência de avaliação pela qual os alunos passaram provocou a necessidade nos 
professores de uma parada para reflexão sobre a maneira como a escola estava trabalhando. 
Nesse primeiro momento de análise foi identificada a necessidade de modificações curriculares 
no nível da avaliação e dos conteúdos e conceitos.
Nos  dez  primeiros  anos,  a  gente fazia   um  projeto  anual,  cheio  de  temas,  muito 
inchado, de temas para trabalhar, e tinha coisa do conteúdo, que nem sempre a gente  
conseguia relacionar, e aí ficava esse choque mesmo, pois tínhamos muita coisa para 
trabalhar, e sobrecarregada. Quando foi em 2005 nós resolvemos fazer um projeto de 
três anos, e que na realidade ele vai findar a agora - 2006, 2007, 2008. E aí o que a  
gente muda então a cada ano? Os temas dos projetos de trabalho. 
Mas isso não quer dizer assim, tudo é a comparação não é, quando você compara 
com determinado grupo você está bem, mas se a gente for pensar de outra forma, a 
gente não está tão bem assim. E aí o que nós paramos para ver, primeiro: quando 
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aquilo era construído? Por que era construído assim? Ninguém faz nada do nada. 
Por que essa a avaliação é feita assim? O que se cobra efetivamente nessa avaliação? 
E vimos que muita coisa cobrada ali a gente fazia, mais numa outra perspectiva, 
então   não   era   só...   o   que   a   gente   precisava   fazer?Havia   uma   adequação   para 
algumas coisas... a maioria das coisas precisavam de uma adequação e para outras, a 
gente é efetivamente não tinha trabalhado, e precisava trabalhar. Não para o IDEB,  
mas qual é o nosso objetivo, que essa criança saia daqui pronta, para qualquer coisa 
que ela queira fazer. Se ela quiser fazer uma prova para FAETEC, ela vai fazer; se 
ela não quiser fazer prova nenhuma, tudo bem, mas ela vai ser perspicaz para, por  
exemplo, arrumar um emprego, por que muitas crianças que saem daqui não estudam 
mais... Precisam arrumar um emprego... 
Entrevista com a Coordenadora Pedagógica, 19/09/2007
A situação de exame e a exposição com a boa colocação provocaram a escola. A 
professora e equipe afirmam que foi de modo positivo, pois consideram importante que alunos 
participem nas várias propostas da sociedade. Entretanto é notório, o cuidado para que não haja 
uma preocupação excessivamente voltada para o ranking, embora tenha sido o fato que lhes 
alterou o percurso das reflexões sobre avaliação.
Padilha (2004, p.124) apresenta uma reflexão alertando para o perigo de adesão sem 
questionamento a grandes propostas como a que passou a escola:
Estaríamos entrando de “gaiatos” na ideologia de que as novas 
competências   estariam   preparando   novos   profissionais   para   as 
novas tecnologias? Estaríamos achando que na escola os alunos 
devem se adaptar ao mercado de trabalho? Dessa forma, estaríamos 
deixando de considerar a diversidade e buscando a homogeneidade, 
que para o neoliberalismo é sinônimo de sucesso para alguns e 
fracasso para os outros? Estaríamos acreditando que nem todos têm 
capacidade de se adaptar às complexas condições de alternativas de 
trabalho?
E ainda de modo mais contundente essa autora continua:
Será por isso que nos incomoda tanto que crianças e jovens da 
classe popular estejam na escola? Que cegos, surdos, deficientes, 
negros   pobres,   índios,   soropositivos,   filhos   de   pais   presos,   de 
prostitutas...   estejam   sentados   nas   carteiras   de   nossas   salas   de 
aulas?
Nenhum dos alunos com deficiências da escola realizaram em 2005 a prova do IDEB, 
porém  em   2007  alguns  desses  alunos   participaram   da   avaliação   externa   promovida   pela 
Secretaria Municipal de Educação. Na ocasião as professoras pediram para que alguns alunos 
fossem separados dos demais, para que pudessem ser auxiliados considerando  que alguns 
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precisam por exemplo de apoio para entender a folha de orientações gerais, pois com apenas 
uma leitura feita pelo instrutor seria difícil dar prosseguimento a prova. Os resultados dessa 
avaliação  ainda   não foram  divulgados. Em  outra avaliação  externa  promovida pela 
Coordenadoria Regional no início de 2008, todos os alunos com deficiências e os que estão 
sendo acompanhados por dificuldades de aprendizagem foram destacados e receberam apoio 
extra na realização dos exames. O apoio foi feito considerando que algumas questões poderiam 
impedir  a realização   do   exame.   Por  exemplo   os  alunos  surdos   puderam  acompanhar  em 
LIBRAS a apresentação das orientações para realização do exame. A professora fazia a leitura 
do texto e complementava a compreensão da orientação em LIBRAS. Não houve interferência 
na realização dos exercícios propostos.
A última avaliação realizada na escola (promovida pela Coordenadoria Regional) foi 
amplamente discutida com todos os professores. Desde a organização do instrumento – o que 
foi   uma   estratégia   da   Coordenadoria   –   até   a   discussão   sobre   os   resultados.   Segundo   a 
Coordenadora Pedagógica, elas aceitaram participar da composição do grupo de trabalho para a 
elaboração das provas porque o objetivo não era classificar e rotular as escolas.
Porque veja bem, ela falou e propôs não uma avaliação pra saber se a escola A, B, C 
ou E estava boa e a D não estava. Mas era para que cada grupo dentro da sua escola  
refletisse sobre os resultados a partir da avaliação que seria realizada.
Diário de Campo, 25/04/2008 
Apesar de ter se envolvido com uma revisão do currículo após a uma avaliação externa a 
Coordenadora Pedagógica apresenta sempre sua preocupação em não se deixar influenciar pelo 
efeito ranking, ou seja que as escolas não devem colocar em destaque a preocupação com o 
cômputo, mas sim com o que os exames podem estar revelando sobre a proposta da escola de 
modo geral.
As políticas de Inclusão dos alunos com deficiências ainda são efetivadas com muita 
luta, já que os fundamentos que sustentam as práticas inclusivas na escola, dificilmente são 
consenso entre os professores, gestores e funcionários. Não parece ser a lógica da sociedade e 
dos sistemas. Quando consideramos que há muito que fazer para efetivar uma escola que se 
preocupe com a diversidade se organizando diferenciadamente, não parece coerente pensar que 
a   competição   entre   as   escolas   e   entre   os   sistemas   de   ensino   possa   contribuir   com   a 
transformação necessária para esse processo. 
No cotidiano das relações de ensino e aprendizagem,  professor-aluno,  aluno-aluno, 
professor-alunos, precisamos desestimular a competição, para que todos realizem atividades em 
colaboração, para que se preocupem com a coletividade, para que caminhem de modo atento e 
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auxiliem aos colegas cujas deficiências dificultam a participação. E os alunos correspondem a 
esse trabalho. O incentivo a competição que surge, quase que inevitavelmente com a divulgação 
das pontuações de cada escola, pode ser uma conseqüência desse tipo de avaliação, sendo assim 
uma ação que vai na contra-mão de todo o esforço que tem sido empreendido para a Inclusão. 
Os alunos com deficiências precisam de escolas com propostas onde possam demonstrar 
o potencial que têm para aprender, que sejam acolhedoras, que permitam a sua produção de 
modo peculiar, de maneira adequada, valendo-se de recursos diferenciados. Uma escola onde 
encontrem companheiros, como encontrou o Claudio  (aluno citado em um episódio anterior 
nesse capítulo), que, alegre, disse à professora enquanto produzia uma carta para enviar a outra 
escola: tia, eu sou a cabeça ela é a mão. A escola inclusiva deve ser assim, uma escola onde os 
alunos aprendam para criar uma sociedade de colaboração, mais justa e menos desigual.
4.3 O professor que atua com o aluno com deficiência: alguns diferenciais.
Desde o nosso primeiro dia na escola uma afirmativa foi repetida de várias maneiras:
Na verdade tem uma questão quanto a esses alunos,  o professor. Não  pode  ser 
qualquer um. Nós temos um grupo muito bom (professores), mas nem todos. Por isso  
que eu digo pra esses alunos tem que ter algo a mais.
Diário de Campo, 12/09/2007 
Essa idéia foi ratificada nas entrevistas realizadas com a Diretora, com a Diretora-
Adjunta e com a Coordenadora Pedagógica. Todas foram unânimes:
Aí você me perguntaria, você pode colocar um aluno portador em qualquer turma? 
Não, nem todas podem. Depende do professor.
Diário de Campo, 21/09/2007
A   certeza   das   professoras   quanto   à   diferenciação   desses   profissionais   nos   indica 
algumas questões: quais são as qualidades necessárias aos professores que atuam com alunos 
com deficiências na turma comum? Onde e como se formam esses profissionais?   Estamos 
falando de especialização? A avaliação pode sofrer alterações em função das qualidades dos 
professores?
Como parâmetro a equipe de gestão do CIEP apresenta os professores que aceitam a 
proposta política e pedagógica da escola.
Mas o interessante nessa dinâmica é que o projeto impõe, ele faz com que o grupo que 
fica,   com   poucas   exceções,   é   um   grupo   que   realmente   se   encaixa   dentro   dessa 
proposta de trabalho. É muito interessante, e muito difícil uma pessoa chegar aqui,  
não se encaixar nessa proposta e ficar. Ela não agüenta. Então eu já tive professores 
que vieram para a escola, e foram embora, não ficaram. Porem aqueles que vão  
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chegando, e vão se identificando, vão se entrosando no grupo, e se sentem partes 
integrantes, realmente daquele grupo, como construtores daquela realidade, e não 
como mero expectador. Isso é o que acontece em muitas escolas - o professor de 
turma,   o   funcionário,   uma   equipe   da   direção,   um   aluno   -   eles   não   podem   ser 
expectadores, ele tem que ser construtores daquele processo. E isso é uma coisa que a 
gente até sente. E ai quando o professor não quer essa responsabilidade, ele não fica 
aqui. Mas quando era isso que ele procurava dentro do trabalho dele, isso dá a ele 
uma satisfação profissional, que ele acaba ficando. 
Entrevista com a Coordenadora Pedagógica, 19/09/2007
O projeto político pedagógico da escola, revelado no depoimento acima, indica que o 
grupo de professores assume um efetivo compromisso com o CIEP, e conseqüentemente com a 
educação. Essa adesão por si mesma já elimina alguns que não poderiam atuar com os alunos da 
escola e menos ainda com os alunos com deficiências.
E essa é uma das razões para a gente não ter aluno de progressão, porque a gente 
tenta até o final, a gente nunca desiste de um aluno, mas é muito difícil, porque a  
gente  está  muito  sozinha;  então  a gente   acha  assim, essa  criança  tinha  que  vir 
cercada, não só ela todos os alunos, se precisassem, todos deveriam ser cercados, 
uma lei que o amparasse, que o protegesse. 
Eu vou fazer o que me cabe. Tudo aquilo que me cabe, enquanto escola, eu vou fazer. 
Nenhum desses problemas vai paralisar. Não vai. Eu vou fazer o melhor possível. Isso 
é uma coisa que gente tem feito. O grupo tem como um todo.
Entrevista com a Coordenadora Pedagógica, 21/09/2007
Fica aparente nos dados que não basta estar compromissado com a escola e com a 
educação para levar adiante o contato com os alunos com deficiências, realizando um ensino 
adequado às suas necessidades.
Marchesi e Martín (2003, p. 111) destacam seis características que identificam um bom 
professor, a  partir de dados  coletados  em  dez países  na  década  de 1990. São  elas: 1)  o 
compromisso; 2)o afeto pelos alunos; 3) o conhecimento da didática específica da matéria 
ensinada; 4) o domínio de múltiplos modelos de ensino e aprendizagem; 5) a reflexão; 6) a troca 
de idéias e o trabalho em equipe.
Pelo relato da Coordenadora pode-se apontar que, dentre as qualidades apresentadas 
acima, o afeto pelos alunos está presente nos professores que permanecem em sua escola, alem 
do compromisso, quando concordam em nunca desistir do aluno. Esse envolvimento revela, na 
verdade, afeto, compromisso, e decisão política e pedagógica.
Com esses  atributos  presentes no trabalho,  alguns  professores que permanecem na 
escola,  podem  compor  como   grupo  na  realização   do  plano  institucional,  mas  não 
necessariamente com os alunos com deficiências em suas turmas. Desse modo compreendemos 
que,   além   das   características   do   perfil   que   visualizamos   até   o   momento,   esses   gestores 
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entendem que professores de alunos com deficiências devem reunir outras condições. Quais 
seriam, é nossa questão?
A tarefa do professor é sempre múltipla e intensa, pois ele está numa instituição cujo 
papel e função são fundamentais para a vida em sociedade, e para tanto essa escola precisa:
(...)  identificar   o   que   deve   ensinar;   qual  a  importância   do   que 
pretende ensinar; que bens culturais precisam ser assimilados pelos 
alunos; quais  as formas  mais  adequadas para  atingir  esses 
objetivos; que conteúdos, em que espaço, e em que tempo e com 
que  procedimentos   vamos   cumprir   tais  objetivos.   Será   que 
pensamos que tudo isso está nos livros didáticos? Está também, 
mas só? De que forma? Ensinar não é um ato de violência, mas de 
força. Força para superar o saber espontâneo. (PADILHA, 2004, p. 
125)
Pensamos que com as contribuições de Padilha (2004) começamos a delinear o algo a 
mais, necessário ao professor que vai avaliar as necessidades educacionais especiais dos alunos 
com deficiências em sua turma, e elaborar as propostas educativas adequadas, favorecendo-lhe 
as condições para superar o saber espontâneo. Nos termos postos pela autora, onde se forma 
esse professor?
 Diretora – Mas também você conhece o professor que tem perfil e aquele que não 
tem; e aí você não vai botar o aluno no sacrifício, não é? A gente que é diretor 
aprende a observar, tem professor que tem mais jeito com criança pequena, tem  
aquele que tem jeito mais com adolescente, que gostam mais... e tem aquele que 
trabalha com os portadores, e com eles nem... acho que a gente também não pode... 
você tenta, mas se você vê que o professor está com muita dificuldade, ai você dá 
mais um tempo para ele. Daqui um tempo você tenta de novo. Ai você chega com 
jeito... O que você acha vamos tentar agora...
Entrevista com Diretora, 18/12/2007
A reformulação dos currículos de Formação de Professores a partir das diretrizes da Lei 
de Diretrizes e Bases de 1996, ainda não se mostrou adequada frente às demandas da escola na 
atualidade. Alem disso, a ampla divulgação da política de Inclusão Educacional em toda a 
sociedade, e com a defesa dos direitos das pessoas com deficiências, têm crescido as ofertas de 
cursos de especialização para os professores. Entretanto, as professoras participantes do estudo 
relatam que não se sentem contempladas desde a formação inicial. E que mesmo os cursos dos 
quais têm participado pouco contribuem com saídas para os desafios cotidianos.
A gente precisa de uma capacitação que alcance a prática.
Diário de Campo, 12/11/2007 
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a falta de oportunidades para os professores se capacitarem (reciclarem; renovarem; 
aprimorarem seus conhecimentos, adquiridos ou não) de forma digna e adequada a 
cada situação que lhe é imposta, seguindo a evolução feroz que o mundo passa;
Encontro de Estudos – 10/12/2007
As   exigências   que   envolvem   a   formação   do   professor   no   que   diz   respeito   ao 
conhecimento da didática específica da matéria ensinada e o domínio de múltiplos modelos de 
ensino   e   aprendizagem   (MARCHESI   E   MARTÍN,   2003)   não   parecem   estarem  sendo 
contempladas com os recentes currículos dos cursos de formação e especialização. Esse é um 
grande desafio para a Academia.
Quando   falam   de  “capacitações   que   alcancem   a   prática”,   os   profissionais   não 
reivindicam restritamente um saber prático e imediato. O que tem sido mais destacado nos 
encontros de estudos com estas professoras, previstos em nosso plano conjunto na pesquisa-
ação, é a necessidade de reflexão constante.
Nesse plano, o grupo de co-autoras definiu estudar temáticas sobre desenvolvimento e 
aprendizagem,  e mais   detidamente  autores  que  apresentem  trabalhos  relacionados  com  as 
especificidades dos alunos com deficiência. Acrescentamos ao estudo a proposta de avaliação 
de três alunos, em forma de estudo de caso, e nessa atividade colocamos a expectativa de 
reflexão sobre os aspectos teórico-práticos do fazer pedagógico. 
Acreditamos que esse movimento de estudo e de análise necessária à elaboração do 
estudo  de   caso,  mostrou   uma   possível   alternativa   para  complementação   da   formação   do 
professor. Certamente não é a única e nem se apresenta como redentora dentre as outras. No 
entanto, foi possível instituir a partir da dinâmica da pesquisa, uma postura reflexiva, e que 
rompe com a lógica linear, de que ao final de uma formação, o estudante consegue intervir na 
realidade pensada de modo ideal e estático durante a realização do curso. 
A reflexão aqui é entendida como um componente possível e necessário a qualquer ser 
humano, inerente a dinâmica  do funcionamento psicológico superior. Como  conseqüência, 
queremos deixar claro que acreditamos na importância dessa condição não para adjetivar o 
professor em função de uma prática diferenciada. Ao contrário, a reflexão deverá acompanhar 
todas as ações dos professores, uma condição fundamental para compreender os matizes e 
peculiaridades de cada aluno, os diferentes desempenhos e as mais adequadas ajudas para a 
aprendizagem. Será que delineamos desse modo o algo a mais dos professores que atuarão com 
os alunos com deficiências em turmas comuns?
Acreditamos ser necessário considerar outro aspecto. A educação das pessoas com 
deficiências foi iniciada no âmbito dos especialistas, e como tal se constituiu sempre mais 
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especializada. Esse nos parece mais um efeito do paradigma clínico-médico sobre a ação dos 
professores. A força desse paradigma que sugere que a especialização desse profissional deve 
reunir noções que não fazem parte do âmbito pedagógico. A essa forma de compreender qual a 
formação necessária a esse professor devemos associar às demais questões que envolvem a 
desvalorização do trabalho da profissão na atualidade.
O algo a mais para atuar com os alunos com deficiências na sala de aula parece ter 
íntima   relação   com   potencializar   as   qualidades   dos   professores   para   atuar   na   escola   da 
atualidade, respondendo a toda e qualquer diversidade, como aponta Paulo Freire (1994, p. 85), 
como homens e mulheres novos. Esses, porém, 
(...)   não   aparecem   por   acaso.   (...)   vão   nascendo   na   prática   da 
reconstrução revolucionária da sociedade. 
E o autor detalha as qualidades que desenvolvem esses profissionais:
(...)   o   compromisso   com   a   causa   do   Povo,   com   a   defesa   dos 
interesses do Povo (...).  A responsabilidade no cumprimento do 
dever, não importa a tarefa que nos caiba, (...) aprendendo a superar 
o   individualismo,  o  egoísmo,  (...)   A  defesa  intransigente  da 
autonomia,   da   liberdade   que   conquistamos   (...)   O   sentido   de 
solidariedade, não somente com o nosso Povo mas com todos os 
Povos (...) Não deixar para fazer amanhã o que pode fazer hoje e 
fazer a cada dia melhor o que devemos fazer (...) Estudar, como um 
dever   revolucionário,  pensar   certo,  desenvolver  a   curiosidade 
diante da realidade a ser conhecida, criar e recriar , criticar  com 
justeza   e   aceitar   as   críticas   construtivas,   combater   as   práticas 
antipopulares (...)
Pensamos que assim encontramos algumas noções que podem ajudar a superar a idéia 
de que esse algo a mais não possa ser encontrado, construído, ou reformulado por professores 
comprometidos com um projeto de escola inclusiva. Entendemos que dessa maneira tornamos 
mais detalhado o processo que será vivido no tempo concedido pela Diretora ao professor que 
não se sente preparado para atuar com alunos com deficiências em sua sala de aula.
Capítulo 5
Retomando a viagem: Considerações finais.
A viagem não acaba nunca. (...) O fim duma viagem é o começo doutra. É 
preciso ver o que não foi visto, ver outra vez o que se viu já, ver na 
Primavera o que se vira no Verão, ver de dia o que se viu de noite, com sol 
onde primeiramente caía a chuva, ver a seara verde, o fruto maduro, a pedra 
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[image: alt]que mudou de lugar, a sombra que aqui não estava. É preciso voltar aos 
passos que foram dados, para os repetir, e para traçar caminhos novos ao 
lado deles. É preciso recomeçar a viagem.
(SARAMAGO, 1997, p.387)
As   premissas   que   encontramos   na   fundamentação   de   uma   Escola   Inclusiva 
correspondem ao anseio dos educadores que se envolveram e que se envolvem com a educação 
de crianças e jovens com deficiências. Entretanto sabemos que as expectativas formuladas ainda 
não podem ser atendidas. Estamos participando da construção dessa Escola.
A partir de uma investigação
39
 realizada com o objetivo de oferecer um panorama atual 
do   atendimento   educacional   aos   alunos  com   necessidades   especiais   nas   escolas   públicas 
municipais do Rio de Janeiro, e analisar o processo de implementação da política de Educação 
Inclusiva nesta rede destacamos a temática avaliação das necessidades educacionais especiais 
dos alunos com deficiências. 
Nos dados apresentados sobre a avaliação realizada pelos Agentes de Educação Especial 
na Rede Pública Municipal do Rio de Janeiro, encontramos indícios de que era necessário 
aprofundar os estudos para a superação da dicotomia teoria e prática. Ou seja, no discurso surge 
uma descrição de procedimentos e propostas que nas práticas cotidianas desdobram-se em 
processos que podem ser considerados como excludentes.
Nosso interesse investigativo dirigiu-se para a escola, e delineamos nosso problema por 
meio  das  seguintes  questões:  quais   os   parâmetros  norteadores   das  práticas  avaliativas  no 
contexto de uma classe comum onde estudam alunos com deficiências? Nos momentos de 
avaliação, como o professor regente identifica as necessidades e possibilidades desses alunos 
em interação com seus pares? Quais os instrumentos de avaliação utilizados pelo docente?
Definimos então que nossas questões nos encaminhavam para encontrar interlocutores 
para a investigação e desse modo a metodologia de pesquisa deveria ser de cunho qualitativo, 
especificamente uma pesquisa-ação crítico-colaborativa.
A escola escolhida na Rede Municipal de Ensino do Rio de Janeiro constava de um rol 
de escolas que apresentam experiências de sucesso com alunos com deficiências em turmas 
comuns.
A   pesquisa-ação   crítico-colaborativa   foi   iniciada   em   setembro   de   2007   e   para   a 
elaboração desse trabalho utilizamos o método de estudo de caso. A análise que realizamos nos 
39
  Educação Inclusiva na Rede Municipal de Educação do Rio de Janeiro: estudo etnográfico do 
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conduziu aos seguintes grandes temas: o processo de avaliação dos alunos com deficiências em 
turmas comuns e as condições dos professores para realizá-las.
Nossas reflexões emergiram no cotejo entre os dados obtidos nos encontros de estudo, 
entrevistas,   depoimentos   e   diário   de   campo,   os   documentos   de   orientação   da   Secretaria 
Municipal de Ensino, e do Governo Federal, os conhecimentos que formam um corpo teórico 
que abrange o ensino, a aprendizagem e a avaliação.
Estamos longe de imaginar que concluímos definitivamente os indicadores para uma 
prática avaliativa coerente com os pressupostos da Inclusão Educacional. Mas temos a clareza 
que o estudo de caso desenvolvido nessa escola, onde se realizou a pesquisa-ação, cujo projeto 
foi  re-elaborado   a   partir   da  adesão   das   co-autoras   -   duas   professoras   e   a   Coordenadora 
Pedagógica - têm delineado os aspectos críticos da avaliação dos alunos com deficiências em 
turmas comuns. 
As preocupações dos professores em relação à entrada de um aluno em sua turma 
diferem quando é um aluno com deficiências. Nessa rede de ensino a avaliação inicial, uma 
estratégia de avaliação da Educação Especial, foi incorporada a dinâmica de entrada desse aluno 
na escola e a sua realização foi preconizada para reunir informações que colaborem para uma 
resposta educativa adequada.
Contraditoriamente, a realização da avaliação inicial não se concretiza como estratégia 
pedagógica. Nesse sentido ela será realizada apenas para identificar as dificuldades do aluno em 
permanecer na sala de aula. Após a matrícula do aluno com deficiência na turma comum, a 
primeira questão que se coloca é se ele deve permanecer nesse grupamento ou não. A questão é 
instituída em detrimento do como ele deve permanecer, e desse modo desvia-se de buscar 
saídas adequadas para a permanência do aluno.  
Em nossa análise podemos considerar, para esclarecer a contradição acima citada, que o 
professor não se sente capaz de realizar atividades acadêmicas com o aluno em sala de aula. 
Vemos aqui o efeito da marca clínica,  que  previa a orientação dos planos  ou programas 
especializados para os professores. Assim sendo o professor pode permanecer paralisado em 
relação  ao  aluno,  aguardando  indicações  de laudo  ou  diagnósticos  feitos por  outros 
especialistas. Observamos que mesmo não permanecendo paralisados em relação ao aluno, os 
professores alimentam várias dúvidas sobre a efetividade e validade do trabalho proposto para 
os mesmos, pois essa crença se apresenta de modo muito intenso e ainda é pouco questionada 
no meio educacional
Alguns pressupostos teóricos sobre avaliação, na prática, também precisam ser levados 
em  consideração  quando   procuramos   compreender   as   dificuldades   encontradas  pelos 
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professores   para   realizar   a   avaliação   inicial   dos   alunos   com   deficiências.   Nesse   âmbito 
observamos ser importante validar que não basta querer ver o que o aluno tem de bom, ou o seu 
potencial, propondo atividades em que no máximo se consegue identificar o desenvolvimento 
consolidado. O aluno com deficiências precisa contar com ajudas diferenciadas que possam 
compensar a forma como consegue atuar, bem como dos apoios que são mais comuns aos 
demais alunos, para desse modo demonstrar o que pode realizar.
Se na prática cotidiana do professor ele prescinde de preocupar-se com cada aluno 
particularmente, e conduz momentos de avaliação apenas para aferir conteúdos apreendidos, 
sem considerar a relação ensino-aprendizagem, é possível que nesse contexto seja mais difícil 
identificar as necessidades educacionais especiais dos alunos com deficiências.
Ressaltamos que alguns dos impasses que observamos nesse processo de avaliação 
inicial do aluno com deficiências na turma comum podem ser relativizados e até desfeitos, com 
a participação da Educação Especial por meio dos professores de apoio. A atuação desses 
professores em colaboração, para avaliar e elaborar o planejamento diário pode redimensionar 
as possibilidades de escolarização desses alunos. Ou seja, a falta do professor especializado ou 
uma participação esporádica, sem resultar num plano conjunto de trabalho, pode comprometer 
as iniciativas do professor regente da turma comum.
Além  das  questões   na  avaliação inicial  nos  foi  possível  refletir   sobre   aspectos  da 
promoção do aluno com deficiência. Nesse particular delineamos dois subtemas: o progresso 
escolar dos alunos e o efeito ranking. 
As preocupações com relação à promoção dos alunos com deficiências se tornaram 
aparentes no bojo das preocupações dos professores com relação a aplicação de conceitos. Tais 
preocupações foram reveladas como sentimentos de angústia e desespero e alguns dados nos 
direcionaram para o escalonamento e para a leitura que é feita por outros professores desses 
conceitos.
A primeira preocupação é com relação à compreensão que outro professor fará do 
conceito. Os professores demonstraram que na hora de conceituar olham para cada aluno e para 
o plano que precisaram realizar em função das necessidades e características de cada aluno. 
Consideram os objetivos traçados para os alunos e o progresso que apresentaram. Desse modo 
os alunos não estão sendo comparados entre si, cada aluno é avaliado em relação a si mesmo, 
seu desempenho e potencial. Só que há alunos com deficiências que por diferentes questões 
estão no grupamento mais adequado a sua idade e participação, no entanto começaram  a 
alfabetização, por exemplo, tardiamente e desse modo não dominam vários conhecimentos 
previstos para o nível de escolaridade em que está localizado.
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A  constatação   desse  aspecto  por   outro  professor   pode   significar   que  ele  dará 
continuidade ao  processo,  oferecendo  ao  aluno as oportunidades  de  ensino e  apoio 
diferenciados   necessários   a   sua   aprendizagem.   Ou,   por   outro   lado,   o   conceito   pode   ser 
entendido pelo professor como discrepante assim como a chegada do aluno àquele nível e à sua 
turma. Essas preocupações dos professores merecem a atenção de todos os envolvidos com o 
aluno com deficiência, pois ainda encontramos muitos professores que, na interpretação de 
Padilha (2004, p. 123), esperavam “alunos que copiassem certo, que resolvessem as contas que 
colocamos na lousa, insistíamos que isso acontecesse.
A decisão da professora por conceituar do modo descrito e não impedir a promoção do 
aluno é amparada no município do Rio de Janeiro pela Resolução de Avaliação (RIO DE 
JANEIRO, 2007) vigente que ainda define que os professores de apoio da Educação Especial 
devem acompanhar o processo de avaliação, validando as adaptações curriculares realizadas. 
Destacamos que essa indicação da Resolução para ser levada a termo requer número suficiente 
de professores itinerantes e de salas de recursos para acompanhar sistematicamente os alunos e 
seus professores.
O efeito ranking resulta do mesmo modo da conceituação, no entanto tais conceitos são 
obtidos pela aplicação dos exames aplicados pelo Governo Federal – Prova Brasil; Provinha 
Brasil, etc,  – por essa Rede de Ensino. São as conhecidas avaliações externas, cuja realização 
vem sendo incentivada como forma de intervir na qualidade do ensino.
Identificamos como efeito ranking, pois os índices ou conceitos atribuídos às escolas são 
divulgados   e   observamos   que   o   posicionamento   alcançado   pode   causar   impactos   pouco 
produtivos para a Inclusão. 
No CIEP observamos que a Direção e o grupo de professores, a partir da primeira prova 
em que foram avaliadas – IDEB 2005 - concentraram suas preocupações nos indicadores que 
estão na base de estruturação das provas e seus reflexos no currículo escolar. Aparentemente o 
resultado da escola no cômputo afetou-a de modo positivo, pois foi agregado no contexto das 
preocupações   por   realizar   um   bom   trabalho.   Mas   o   alerta   nos   é   indicado   pela   própria 
Coordenadora Pedagógica quando nos diz  que tudo é a competição.  A competição acirrada 
pode promover situações sobre as quais se tem pouco controle e nossa preocupação reside em 
como este efeito pode se desdobrar no ensino e na avaliação dos alunos com deficiências.
Dentre as demandas identificadas pela escola para favorecer um trabalho adequado aos 
alunos com deficiências chamou-nos a atenção o perfil do professor. Há um certo consenso na 
Direção do CIEP de que para atuar com o aluno com deficiência  não pode ser qualquer 
professor. E nossa indagação aos dados foi quais são as características desse profissional?
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A   organização   do   Projeto   Político   Pedagógico   da   escola  foi   apresentado   como   o 
parâmetro básico para o professor que permanece lotado nessa escola. Em outras palavras, os 
professores da Rede Municipal são concursados e são lotados nas escolas segundo critérios dos 
setores de Recursos Humanos da Secretaria Municipal. Nem todos os professores lotados no 
CIEP onde desenvolvemos a pesquisa aceitam os termos do projeto da escola onde está previsto 
o envolvimento total com a escola, seus alunos e com a educação. Ele não pode ser expectador 
dos  acontecimentos  e  deve   estar  engajado  politicamente   com  os  alunos   e  com  suas 
necessidades. Além dessas características ele deve ser afetuoso com os alunos e compromissado 
com o estudo. 
Notemos que essa é a qualificação do professor a partir das exigências do projeto da 
escola, mas é dito que nesse grupo nem todos aceitam ou podem trabalhar com os alunos com 
deficiências. Localizamos nesse particular que a característica diferencial seria a formação 
especializada. Não fica evidente que é esse o critério da Direção para indicar o professor para o 
aluno com deficiência, no entanto entendemos que na Escola Inclusiva as características citadas 
precisam ser potencializadas, em paralelo com ações políticas de valorização do professor e de 
seu fazer.
O nosso estudo de caso nos colocou diante de diferentes áreas da atuação da escola: a 
sala   de   aula,   o   espaço   da   gestão,   o   movimento   dos   alunos   organizado   pelo   grêmio,   a 
organização da comunidade escolar por meio do Conselho-Escola-Comunidade – CEC. Para as 
questões que nos mobilizaram, diferentes possibilidades de respostas emergiram desse cotidiano 
em forma de hipóteses, que envolviam todas as áreas de diferentes modos. Não abordamos 
nesse estudo todos esses cruzamentos. Fica aparente a necessidade de reformulação completa 
do papel e da finalidade da escola.
Particularmente a avaliação tem se constituído para os professores e para a comunidade 
escolar – alunos e seus pais, além dos professores – como uma das práticas educativas que mais 
questões têm provocado. Inferimos que por esse motivo os dados colhidos evidenciam aspectos 
do projeto político pedagógico, das condições de produção da escola, onde a principal questão é 
a falta de recursos humanos, da atuação das equipes de outras esferas do sistema educacional, as 
questões sociais. 
Nesse contexto   consideramos  que os  embaraços   e as dificuldades  para conduzir o 
processo de escolarização  dos alunos  com deficiências é   preciso deixar   de realizar  ações 
reativas,   organizadas   para   responder   a   uma   falta,   quando   essa   ficou   muito   evidente.   É 
necessário atuar antecipando-se às possíveis barreiras ao acesso desses alunos.
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E nesse sentido entendemos a relevância da participação dos professores de apoio – 
professores itinerantes e de salas de recursos – da Educação Especial que devem trabalhar em 
colaboração   com   os   professores   regentes   da   turma   comum   onde   estão   os   alunos   com 
deficiências.   O   desenvolvimento   de   um   trabalho   sistemático   e   colaborativo   em   que   a 
participação  do  professor  especializado  será  fundamental  para equacionar  as dúvidas 
relacionadas com as interações do aluno com seus colegas, da professora com o aluno, também 
poderá antecipar adequação no mobiliário e utilização de recursos adaptados para diminuir ou 
eliminar barreiras à participação dos alunos.
O que mais precisamos falar? A despeito do viajante, precisamos voltar pelo caminho 
para  ver  de  outros   modos,   para ver do   mesmo   modo,  e ver principalmente  o  que  já  se 
transformou, por que tudo muda o tempo todo no mundo.
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ANEXO 01 – Questões para a elaboração do projeto de pesquisa 
comum.
Avaliação das necessidades educacionais especiais: construindo uma nova prática educacional
* planejamento conjunto do percurso da pesquisa na escola.
I – Forma de avaliação – o grande problema.
O que incomoda:
a)   a   falta   de   oportunidades   para   os   professores   se   capacitarem   (reciclarem;   renovarem; 
aprimorarem seus conhecimentos, adquiridos ou não) de forma digna e adequada a cada 
situação que lhe é imposta, seguindo a evolução feroz que o mundo passa; 
b) A falta de informações que venham facilitar no trabalho com as crianças integradas e até as 
com dificuldades de aprendizagem; por exemplo: relatos familiares, diagnósticos, relatórios...
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c) O  descaso  de  alguns   familiares  na   vida escolar   das crianças;   por ignorância,   ou por 
valorizarem ou priorizarem outras coisas... dificultando o relacionamento escola X família;
d)A falta de compromisso de determinados alunos, reflexo da família, que quer brincar, 
brigar, não fazer as tarefas, dormir em sala de aula; que não respeita seus limites e muito 
menos os dos outros.
e) O modo como foi implementado o sistema de ciclo. Onde requer um trabalho de avaliação 
a longo prazo, em que esta é inclusiva, aproximativa e comprreendida do ser aluno (pensa, faz 
e sabe),   o   que acho  válido;  entretanto,   na   hora  de  avaliar,  exige-se  o   processo   seriado 
(estatística) onde se classifica, aponta... contraditório.
f) Não ter outros profissionais apoiando, de parceria, os professores de sala de aula.
g)   A   deficiência   na   seriedade   e   compromisso   dos   governantes,   para   alcançar   a 
causa/conseqüência  dos fatores que ferem e prejudicam o andamento saudável e adequado na 
Educação.
h) Perceber que existe crianças que não tem, ou não sabem sonhar com o seu futuro. Vivem o 
hoje, o agora, o amanhã a Deus pertence.
i) É a cobrança da aprendizagem do “povo”, é só exigida das Instituições Educacionais , os 
vilões. Ninguém cobra dos governantes (os reais responsáveis) e muito menos dos familiares. 
j) O tempo extra que todo professor precisa para refletir e estar revigorando suas energias para 
um bom trabalho e aprimoramento dos conhecimentos.
De todos os aspectos que envolvem o processo ensino-aprendizagem, a avaliação é o que mais 
me  suscita   dúvidas  e   provoca  apreensões.  Mesmo   tendo  uma   prática  embasada   em 
pressupostos  teóricos, objetivos definidos, metodologias escolhidas e vários instrumentos de 
avaliação, quando chega o momento de definir, de transformar todas as informações reunidas 
num conceito, me encho de dúvidas. Eis algumas delas:
A avaliação sendo um juízo de valor, sofrerá, queiramos ou não, influência dos nossos valores 
e da imagem que fazemos do objeto avaliado, no caso os alunos. Até que ponto tal falta torna 
isenta a avaliação?
Como sabemos, a aprendizagem não ocorre de forma linear em todas as pessoas. Mesmo 
respeitadas as etapas do desenvolvimento humano, dentro de cada faixa haverá diferenças. As 
questões sociais, culturais e até mesmo físicas e mentais, influenciam (determinam?) e muito 
o   processo   de   construção   de   conhecimento.   Como   então   avaliar,   utilizando   os   mesmos 
parâmetros? Avaliar o aluno em relação a ele mesmo ou em relação aos objetivos traçados 
para aquela etapa? Utilizar os mesmos instrumentos para todos e com o mesmo peso?
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[image: alt]O processo de avaliação nos leva à reflexão sobre a nossa prática, é necessário para revermos 
o caminho percorrido e traçarmos novas metas. Este processo envolve, além da parte objetiva 
que são os instrumentos utilizados – relatórios, observação, provas, portifólios – e a tabulação 
que fazemos dos seus resultados, uma parte subjetiva que seria o juízo que fazemos destes 
resultados. Como equilibrar estes dois lados?
Através do trabalho com ciclos, como afirma Elvira de Souza Lima, a escola passa a ter a 
função de espaço de formação e não só de aprendizagem. Desta forma, passamos a enxergar o 
aluno, que respeitadas as suas  etapas de desenvolvimento, chegará a aquisição de conceitos e 
aprendizagens. Uns caminharão mais rápido, outros, por inúmeras implicações levarão mais 
tempo,   mas   todos   caminharão.   Porém   ao   final   de   todo   processo   que   tem   um   tempo 
cronológico estabelecido temos que “enquadrar” este aluno em relação aos outros do mesmo 
ano de escolaridade, através de um conceito (no caso da política educacional da Prefeitura?RJ, 
em MB, B,  R, RR). Na atual estrutura (turmas com grande  número de alunos,  falta de 
recursos tecnológicos e de pessoal de apoio) torna-se difícil realizar as mediações necessárias 
para   que   os   avanços   ocorram   e   se   consolidem.   Como   pode   o   ciclo   de   formação   ser 
implementado numa estrutura de série?
Com relação aos alunos com necessidades educacionais especiais, as dúvidas/inquietações são 
as mesmas e ainda mais:
- como trabalhar as etapas do desenvolvimento humano tendo na sala uma defasagem de 
idade (turma de 9/10 anos com alunos portadores de 13 e 14 anos)? Será que isso tem afetado 
o desenvolvimento deles (portadores)? Em caso positivo, qual a solução?
- falta um  suporte técnico para que a comunicação seja melhor e eu possa melhor atendê-los 
(sala de  recursos, intérprete  na sala,  capacitações  específicas  para  professores de turmas 
regulares com alunos portadores.
LEVANTAMENTO REORGANIZADO EM TEMÁTICAS:
ALUNO   - 
CULTURA 
ESCOLAR
d)A falta de compromisso de determinados alunos, reflexo da família, que quer 
brincar, brigar, não fazer as tarefas, dormir em sala de aula; que não respeita 
seus limites e muito menos os dos outros.
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
ALUNO   - 
CULTURA 
ESCOLAR
h) Perceber que existe crianças que não tem, ou não sabem sonhar com o seu 
futuro. Vivem o hoje, o agora, o amanhã a Deus pertence.
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
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f) Não ter outros profissionais apoiando, de parceria, os professores de sala de 
aula.
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
CONDIÇÕES 
DE 
PRODUÇÃO 
NA ESCOLA
O tempo extra que todo professor precisa para refletir e estar revigorando suas 
energias para um bom trabalho e aprimoramento dos conhecimentos.
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
CONDIÇÕES 
DE 
PRODUÇÃO 
NA ESCOLA
- falta um   suporte técnico para que a comunicação seja melhor e eu possa 
melhor atendê-los (sala de recursos, intérprete na sala, capacitações específicas 
para professores de turmas regulares com alunos portadores.
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
DESENVOL
VIMENTO   E 
APRENDIZA
GEM
Como   sabemos,   a   aprendizagem   não   ocorre   de   forma   linear   em   todas   as 
pessoas. Mesmo respeitadas as etapas do desenvolvimento humano, dentro de 
cada faixa haverá diferenças. As questões sociais, culturais e até mesmo físicas 
e mentais, influenciam  (determinam?) e muito o processo  de construção de 
conhecimento. Como então avaliar, utilizando os mesmos parâmetros? Avaliar 
o aluno em relação a ele mesmo ou em relação aos objetivos traçados para 
aquela etapa? Utilizar os mesmos instrumentos para  todos e com o mesmo 
peso?
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
FAMÍLIA c) O descaso de alguns familiares na vida escolar das crianças; por ignorância, 
ou por valorizarem ou priorizarem outras coisas... dificultando o relacionamento 
escola X família;
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
FORMAÇÃO 
DE 
PROFESSOR
ES
a   falta   de   oportunidades   para   os   professores   se   capacitarem   (reciclarem; 
renovarem;   aprimorarem   seus   conhecimentos,   adquiridos   ou   não)   de   forma 
digna e adequada a cada situação que lhe é imposta, seguindo a evolução feroz 
que o mundo passa;
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
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g) A deficiência na seriedade e compromisso dos governantes, para alcançar a 
causa/conseqüência  dos fatores que ferem e prejudicam o andamento saudável 
e adequado na Educação.
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
POLÍTICAS 
PUBLICAS 
DE 
EDUCAÇÃO
É   a   cobrança   da   aprendizagem   do   “povo”,   é   só   exigida   das   Instituições 
Educacionais   ,   os   vilões.   Ninguém   cobra   dos   governantes   (os   reais 
responsáveis) e muito menos dos familiares. 
Centro de Estudos com as professoras da Pesquisa-ação – Diário de Campo 
10/12/2007
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LEONTIEV, A. Os princípios do desenvolvimento mental e o problema do atraso mental. In. 
Psicologia e Pedagogia: Bases Psicológicas da aprendizagem e do desenvolvimento. São 
Paulo: Editora Moraes. 1991. p. 59 –76.
LIMA, E. S. As dimensões da linguagem. São Paulo: Editora Sobradinho 107, 2007.
_____, E. S. Diversidade e aprendizagem. São Paulo: Editora Sobradinho 107, 2005.
_____, E. S. Diversidade na sala de aula. São Paulo: Editora Sobradinho 107, 2005.
_____, E. S. Neurociência e Escrita. São Paulo: Editora Sobradinho 107, 2007.
_____, E. S. Neurociência e Leitura. São Paulo: Editora Sobradinho 107, 2007.
LURIA, A. R. O papel da linguagem na formação de conexões. In. Psicologia e Pedagogia: 
Bases Psicológicas da aprendizagem e do desenvolvimento. São Paulo: Editora Moraes. 
1991. p. 78 – 94.
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[image: alt]ANEXO 03 – Quadro resumo de freqüência à escola.
Data Descrição resumida das atividades principais
12/09/2007 Apresentação e primeiro depoimento da coordenadora pedagógica sobre a 
escola e a pesquisa. 
18/09/2007 Festa da música. Atividade coletiva para todas as turmas da escola juntas.
19/09/2007 Entrevista com a coordenadora pedagógica (gravado/transcrito)
21/09/2007 Continuação da entrevista com a coordenadora pedagógica 
(gravado/transcrito)
26/09/2007 Participação no Encontro de estudos sobre a proposta de pesquisa-ação; 
não fiz a exposição, apenas me apresentei; assisti a reunião de um grupo 
de trabalho, organizado para elaborar provas de avaliação externa em 
todas as escolas da CRE. Diretora adjunta explicou o tipo de proposta do 
grupo de trabalho (gravado/transcrito)
05/10/2007 Dia da Música com baile – outra atividade que envolve todas as turmas da 
escola. Acompanhamento do trabalho da coordenadora pedagógica. 
Entrevista com a Diretora adjunta (gravado/transcrito). Coordenadora fez 
amplo relato sobre a chegada de 3 alunos novos (gravado/transcrito).
Espaçamento no retorno – ANPED
26/10/2007 Dia da apresentação das professoras para a pesquisa-ação. Contato inicial 
com as professoras; (gravado/transcrito depoimento de 1 delas; a outra 
fica insegura para falar diante do gravador)
06/11/2007 Encontro com as professoras; levantamento de dados sobre as professoras
07/11/2007 1º encontro para estruturação do projeto comum. Discussão sobre o 
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[image: alt]projeto de pesquisa e planejamento de trabalho conjunto/cronograma.
12/11/2007 2º encontro com as professoras – trabalhamos na elaboração das questões 
comuns sobre avaliação.
Espaçamento – feriadão de 12 à 20 
26/11/2007 Encontro com as professoras. 
28/11/2007 CE – seminário organizado pelas professoras da Educação Infantil – 
Assisti todo o trabalho. 
07/12/2007 Desmarcado pela coordenadora pedagógica – não terminou o trabalho do 
PPP no Encontro de estudos.
10/12/2007 Reunir com as professoras e conversar com a Coord. Pedagógica
12/12/2007 Encontro com as professoras. Coordenadora pedagógica não participou, 
pois a filha passou mal.
14/12/2007 Desmarcado – problemas com água.
18/12/2007 Festa de despedida do 2º ano do 2º Ciclo. Entrevista com a Diretora 
Geral.
20/12/2007 Encontro de estudo com as professoras. Plano para as férias e para o 
retorno em fevereiro.
2008
17 e 
24/01/2008
Entrega dos textos para leitura antes do retorno das aulas – plano feito em 
dezembro.
11/02/2008 Retomada dos encontros. 
15/02/2008 Encontro de estudos. Observação em sala de aula. Sem filmagem.
19/02/2008 Conversa com a coordenadora pedagógica – anexo 2 dos alunos com 
deficiência.
C. E. com as professoras – final do estudo Leontiev.
22/02/2008 Observação na turma da Nanci. Foco no aluno Breno
28/02/2008 Observação na turma da Eliana. Foco nos alunos Pablo e Angelo. Estudo 
com as professoras.
10/03/2008 Encontro de estudos com as professoras
12/03/2008 Encontro com a Coordenadora Pedagógica – estudo sobre os alunos das 
outras turmas que estão sendo indicados para o anexo 2 – procedimentos 
com as professoras e com a CRE.
Continuação do CE com as professoras.
13/03/2008 Filmagem da atividade pensada no CE com as professoras. Só a turma da 
Nanci realizou. Eliana estava de licença médica. Intoxicação por 
medicação.
Semana da páscoa – intervalo nas visitas – Eliana continua afastada. Páscoa 
25/03/2008 C.E. com as professoras
26/03/2008 Visita a Escola com Prof. Rosana
01/04/2008 Entrevista com Eliana
17/04/2008  C. E. Professoras 
18/04/2008 Observação na sala de aula – Nanci e Eliana – C.E
25/04/2008 Passeio ao Museu Histórico Nacional
Encontro com a coordenadora pedagógica – avaliação dos alunos das 
outras turmas para o anexo 2
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ANEXO 04 – Anexo 2 / relação de alunos para avaliação.
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[image: alt]Relatório de Aluno indicado no Anexo II / 2008
E.M. _________________________________________________________________
Aluno ______________________________Grupamento:________Turno__________
Professor: ____________________________________________________________
1) Por que o aluno foi indicado?
2) Como se percebeu o problema?
3) Como o aluno realiza as atividades?
4) Quais foram as estratégias adotadas no trabalho pedagógico desenvolvido com o aluno?
_______________________
Professor
____________________________ __________________________
Coordenador Pedagógico  Diretor
ANEXO 05 – Decreto de Avaliação nº 28.878 de 14 de dezembro de 
2007.
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO – 17/12/2007

PREFEITURA
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
E/6ª COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
Rua dos Abacates,s/ nº
Deodoro – Rio de Janeiro – RJ - CEP.: 21670-500
Telefone: (21) 2457-5146 - Correio Eletrônico: [email protected]
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DECRETO Nº 28.878 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007. 
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A AVALIAÇÃO ESCOLAR NA REDE PÚBLICA 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor,
considerando a decisão do Tribunal de Justiça de 13 de dezembro de 2007;
considerando a própria e recente recomendação do ministério público;
considerando que o sistema de ciclos tendo sido implementado a partir de 2000, foi tão 
somente expandido a novas séries;
considerando todo o processo de análises e debates da experiência municipal, de outros 
municípios, estados e países;
considerando o que dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e,
considerando a Indicação nº4/2007 do Conselho Municipal de Educação, aprovada por 
unanimidade de seus membros,
 
 DECRETA
 Art. 1.º A avaliação dos alunos da Rede Municipal de Ensino será contínua considerando-se o 
registro como instrumento fundamental para o acompanhamento de seu desenvolvimento e 
aprendizagem.
 Parágrafo único Para os fins previstos neste Decreto, a avaliação enquanto processo terá 
caráter formal, consolidada por intermédio de provas, testes, pesquisas, trabalhos em grupo e 
individuais, sem prescindir da auto-avaliação realizada de forma dialógica e de caráter 
informal, através de observações sistemáticas nos diversos aspectos do desenvolvimento do 
aluno.
Art. 2.º A avaliação do processo de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos dos três 
Ciclos de Formação do Ensino Fundamental e do Programa de Educação de Jovens e Adultos 
- PEJA - deverá ser expressa por meio dos seguintes conceitos: MB - Muito Bom; B - Bom; R 
- Regular; e RR - Registra Recomendações.
 § 1.º Nos três Ciclos de Formação e no Programa de Educação de Jovens e Adulto I e 
II - PEJA I e PEJA II - será atribuído um conceito global ao aluno.
§ 2.º No Período Final do 2.º e Ciclo de Formação e nos três períodos do 3.º Ciclo de 
Formação, a atribuição do conceito global não exclui o registro de cada disciplina.
Art. 3º Os conceitos determinados no artigo 2.º, que refletirão o desenvolvimento e a 
aprendizagem no período considerado para o Conselho de Classe (COC), deverão ser a síntese 
dos apontamentos feitos no Registro de Classe e serão atribuídos a partir dos seguintes 
critérios: 
 - Muito Bom (MB): atingiu os objetivos propostos para o período, não tendo necessitado de 
atividades específicas de recuperação paralela; 
 - Bom (B): atingiu os objetivos propostos para o período, com participação eventual em 
atividades específicas de recuperação paralela; 
 - Regular (R): atingiu parcialmente os objetivos propostos para o período, tendo necessitado 
constantemente de atividades específicas de recuperação paralela. 
 - Registra Recomendações (RR): ainda não atingiu os objetivos mínimos propostos para o 
período, necessitando intensificar a recuperação paralela com novas e diferenciadas 
atividades. 
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 Art. 4. º O processo de avaliação dos alunos da Educação Infantil, dos três Ciclos de 
Formação do Ensino Fundamental, da Classe Especial e do Programa de Educação de Jovens 
e Adultos- PEJA - deverá ser descrito no Registro de Classe. 
 § 1.º Nos três Ciclos de Formação, quando da realização de atividades de avaliação, 
serão feitas anotações na ficha do aluno contida no Registro de Classe e discutidas as 
questões e os resultados dessas atividades em sala de aula. 
 § 2.º A Educação Infantil, em cada Creche e Unidade Escolar, deverá prever a forma 
de registro de avaliação que esteja em consonância com o seu Projeto Político-
Pedagógico e com os pressupostos do Núcleo Curricular Básico Multieducação, não 
cabendo atribuição de conceitos, mas uma análise do desenvolvimento e aprendizagem 
do aluno. 
Art. 5.º O conceito atribuído dos Ciclos de Formação e do Programa de Educação de Jovens e 
Adultos - PEJA - deverá ser anotado no Boletim Escolar. 
 Art. 6.º Ao final de cada Ciclo de Formação, será preenchida a Ficha de Avaliação, a qual 
conterá a descrição dos objetivos propostos para o respectivo ciclo. 
 Art. 7.º O processo de avaliação dos alunos das classes especiais será expresso no Relatório 
de Acompanhamento. 
 Art. 8.º O processo de avaliação dos alunos com necessidades educacionais especiais, 
integrados em turmas regulares, será feito pelo professor regente em conjunto com o 
Professor Itinerante e/ou com o Professor da Sala de Recursos. 
 Parágrafo único O aluno com necessidades educacionais especiais será avaliado, 
considerando-se as adaptações curriculares propostas, o que requer o estabelecimento 
de estratégias de avaliação diferenciadas. 
 Art. 9.º A Secretaria Municipal de Educação realizará, anualmente, no período final de cada 
ciclo, avaliação de rede, visando monitorar e replanejar, quando necessário, suas ações. 
 Art. 10 Em função da concepção de Ciclos de Formação que pressupõem a continuidade do 
processo de formação humana, ao educando dos Ciclos de Formação que apresentar 
dificuldades durante o ano letivo deverão ser asseguradas atividades diversificadas de 
recuperação paralela, de forma a permitir ao aluno experimentar outras formas de ensino. 
 § 1.º Nos períodos Inicial e Intermediário de cada Ciclo de Formação, o aluno que, ao 
final do ano letivo, for avaliado com conceito RR, deverá ter seu processo de 
desenvolvimento e aprendizagem sinalizado em relatório, com a indicação, por parte 
do Conselho de Classe, de atividades de recuperação a ser desenvolvida desde o início 
do próximo ano letivo. 
 § 2.º Ao aluno que concluir um ciclo com conceito Regular (R) deverá ser efetivado 
pela Unidade Escolar trabalho pedagógico específico, no início do ano, desenvolvendo 
procedimentos de ensino diferentes daqueles utilizados no ano anterior e mais 
adequados às suas necessidades. 
 § 3.º O aluno que, ao término de cada ciclo, obtiver conceito RR, terá sua turma 
definida para o ano letivo seguinte pelo Conselho de Classe, que indicará proposta de 
trabalho pedagógico que atenda suas necessidades educacionais já registradas em 
Relatório. 
 Art. 11 Considerando os Pareceres CME/CEB n.º 03/99 e n.º 06/05 e as especificidades do 
trabalho pedagógico a ser desenvolvido para a faixa etária a que se destina, o Programa de 
Educação de Jovens e Adultos - PEJA, que possui caráter acelerativo, assegurará, ao final de 
cada Bloco, mais um período de estudo, desde que o Conselho de Classe aponte esta 
necessidade em parecer descritivo fundamentado. 
 § 1.º No Programa de Educação de Jovens e Adultos II - PEJA II, o aluno será 
enturmado na Unidade de Progressão mais adequada a seu desenvolvimento, conforme 
indicação do Conselho de Classe. 
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 § 2.º No Programa de Educação de Jovens e Adultos - PEJA , o aluno conforme 
descrito no caput deste artigo poderá, no ano letivo seguinte, ser reclassificado a 
qualquer momento.
 § 3 º No Programa de Educação de Jovens e Adultos II - PEJA II, não haverá retenção 
nas Unidades de Progressão, durante o Bloco.
 Art. 12 No que se refere à freqüência, o aluno deve obter o mínimo de 75% de presença no 
total da carga horária prevista para cada período dos Ciclos de Formação. 
 § 1.º Após cada COC, a Unidade Escolar deverá dar ciência da freqüência ao aluno e 
a seu responsável, mantendo em arquivo documento comprobatório. 
 § 2.º Ao final de cada COC, a direção da Unidade Escolar, esgotados os 
procedimentos que lhe competem junto aos responsáveis, deverá, nos termos da Lei 
Federal n.º 10.287/01 e da Lei Federal n.º 8.069/90, comunicar ao Conselho Tutelar, 
ao Juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a 
relação dos alunos que apresentem mais do que 12,5% de faltas, cuja situação não 
tenha sido regularizada. 
 § 3.º Nos casos de doenças graves que impeçam os alunos de locomoção até a 
Unidade Escolar, conforme o Decreto-Lei n.º 1044/69, e de gravidez de risco, 
amparado pela Lei n.º6202/75, atestados pelos Postos de Saúde da SMS - Secretaria 
Municipal de Saúde, terá direito a material de estudo ou atendimento domiciliar. 
 § 4.º O aluno que não obtiver a freqüência mínima anual prevista em lei, deverá 
permanecer no último período cursado. 
 Art. 13 A avaliação dos alunos da Educação Infantil deverá prever uma progressão contínua, 
considerando-se a organização dos grupamentos por idade. 
 Parágrafo único. É de responsabilidade da Creche e da Unidade Escolar a 
apresentação dos registros e a discussão dos mesmos com os responsáveis. 
 Art. 14 A avaliação dos alunos das classes especiais deverá prever uma progressão contínua, 
considerando-se a organização dos diferentes níveis, não cabendo, portanto, retenção, nem 
conceituação. 
 Art. 15 O Conselho de Classe (COC), espaço democrático escolar por excelência, será 
realizado conforme Calendário Escolar definido pela SME a cada ano letivo, com o objetivo 
de fazer a análise e tomar as decisões sobre: 
 I - o desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico;
II - o fazer pedagógico em sala de aula;
III - o processo de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos;
IV - o desenvolvimento das atividades de recuperação paralela, do Centro de Estudos 
do Aluno (CEST) e do reagrupamento flexível. 
 Art. 16 O Conselho de Classe será constituído por: 
I. Diretor e/ou Diretor-Adjunto e/ou Professor de Apoio à Direção,quando houver na 
escola;
II. Coordenador Pedagógico
III. Supervisor Escolar e/ou Orientador Educacional, quando houver na escola;
IV. Todos os professores regentes das turmas envolvidas, inclusive o Professor da Sala 
de Leitura, o professor do Centro de Estudos do Aluno (CEST), Professor 
Orientador do PEJA e, nos casos de alunos com necessidades educacionais 
especiais, o Professor Itinerante e/ou da Sala de Recursos.
V. Dois representantes do Conselho Escola-Comunidade(CEC), sendo um do 
segmento responsável por aluno e outro do segmento funcionário;
VI. Dois alunos, sendo um o representante do segmento aluno no CEC e outro, um 
componente da diretoria do Grêmio Estudantil.
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§ 1.º A composição do Conselho de Classe poderá ser ampliada, a critério do CEC da 
Unidade Escolar, com a participação de outros membros dessa comunidade escolar, desde 
que seja considerada de relevante necessidade pedagógica.
§ 2.º O Conselho de Classe será instalado e deliberará com a presença de 2/3 dos membros 
que o integram, sob a presidência do Diretor da Unidade Escolar ou do Diretor-Adjunto, 
no caso de comprovada impossibilidade de participação do primeiro. 
 Art. 17 Durante o Conselho de Classe será elaborada ata, contendo o registro dos aspectos 
discutidos e as linhas de ação redefinidas para o período seguinte. 
 Art. 18 É considerada falta grave a ausência do professor no Conselho de Classe, conforme o 
Parecer CEE n.º 139/96.
Parágrafo único. No caso de ausência justificada do professor, deverá deixar por 
escrito, um relatório contendo a auto-avaliação de seu trabalho pedagógico e a análise 
do desenvolvimento da aprendizagem de seus alunos e de sua(s) turma(s). 
Art. 19 São documentos da Avaliação Escolar:
I - Registro de Classe;
II - Ficha de Avaliação;
III - Boletim Escolar;
IV - Relatório de Transferência, para alunos do Ensino Fundamental e do PEJA;
V - Relatório de Acompanhamento, para alunos de Classe Especial;
VI - Histórico Escolar;
VII - Certificado.
Parágrafo único - O modelo de cada um destes documentos será definido em portaria. 
 Art. 20 O Registro de Classe é o documento oficial da Rede Municipal de Ensino, em todos 
os seus níveis e modalidades, para a anotação das ações pedagógicas e do desenvolvimento e 
aprendizagem dos alunos pelos professores regentes. 
Parágrafo único - O Registro de Classe compõe-se de quatro partes:
 I - Ação Pedagógica, que contém o Planejamento Pedagógico - diagnóstico da turma 
e proposta geral de trabalho - e o Replanejamento Periódico – necessidades percebidas 
no desenvolvimento do trabalho pedagógico com a turma e revisões do Planejamento 
Pedagógico;
 II - Anotações Diárias, que traz a Relação de Alunos, a Apuração da Freqüência e o 
Registro das Vivências da Turma;
 III - Registro sobre os alunos, que se destina a observações e reflexões significativas 
sobre o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos;
 IV - Registro de Reuniões com os Responsáveis, contendo os assuntos tratados e a 
freqüência. 
Art. 21 A Ficha de Avaliação, que será preenchida ao final de cada ciclo, conterá os objetivos 
trabalhados, sendo marcado se o aluno os atingiu integral ou parcialmente, sua conceituação 
final e sua freqüência. 
Parágrafo único. A Ficha de Avaliação deve acompanhar o Histórico Escolar, quando 
da transferência do aluno ao final de um Ciclo de Formação.
Art. 22 O Boletim Escolar, que será preenchido a cada Conselho de Classe, é documento de 
ciência ao responsável e ao próprio aluno sobre o desenvolvimento e a aprendizagem, 
devendo conter sua conceituação e freqüência. 
Art. 23 O Relatório de Transferência, no Ensino Fundamental e no Programa de Educação de 
Jovens e Adultos-PEJA, conterá observações sobre o desenvolvimento e a aprendizagem, 
elaboradas a partir das anotações no Registro de Classe.
Parágrafo único. Este relatório acompanhará o Histórico Escolar em transferências 
durante o ano letivo ou ao final dos períodos inicial e intermediário de cada ciclo e 
durante cada bloco do PEJA.
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Art. 24 O Relatório de Acompanhamento do aluno de Classe Especial será preenchido no 
período de cada COC, em duas vias, sendo uma para o arquivo da Unidade Escolar e outra 
para o responsável pelo aluno.
Parágrafo único. Este relatório acompanhará o Histórico Escolar, quando de sua 
transferência para outra Unidade Escolar.
Art.25 O Histórico Escolar, documento oficial de conclusão do Ensino Fundamental e de 
transferência, deve resumir seu percurso, ano a ano, até o último cursado, contendo, no 
mínimo:
 I - designação e denominação da escola;
 II - dados de identificação pessoal do aluno;
 III - conceituação e percentual de freqüência obtidos, bem como o nome do estabelecimento 
escolar em que estudou, ano a ano;
 IV - indicação do próximo grupamento a cursar. 
Art. 26 O Certificado constitui o documento oficial de conclusão do Ensino Fundamental para 
os que terminarem o Período Final do 3º Ciclo de Formação ou o Bloco II do Programa de 
Educação de Jovens e Adultos II - PEJA II. 
Art. 27 Os critérios de avaliação que constam neste Decreto deverão, através da SME, ser do 
conhecimento de toda a comunidade escolar. 
Art. 28 Os casos omissos, após análise do Coordenador Regional de Educação, serão 
resolvidos pelo Diretor do Departamento Geral de Educação - E/DGED. 
Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2007 – 443º Ano de fundação da Cidade.
 
 CESAR MAIA
ANEXO 06 – Portaria nº 36 - Formação de turmas.
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[image: alt]Atos da Diretora
Re - Publicada No Diário Oficial do Município em 11/01/2008.
* PORTARIA E/DGED Nº 36  de   19   de   dezembro   de 
2007.
Estabelece critérios para a organização de 
turmas   de   Educação   Infantil,   modalidade 
Pré-Escola,   do Ensino  Fundamental   e   das 
modalidades Educação de Jovens e Adultos 
e Educação Especial nas Escolas da Rede 
Pública   Municipal   de   Ensino,   para   o   ano 
letivo de 2008.
A   DIRETORA   DO   DEPARTAMENTO   GERAL  DE   EDUCAÇÃO,   da 
Secretaria Municipal de Educação, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor e considerando: 
• que   cada   Ciclo   de   Formação   é   constituído   pelos   Períodos   Inicial, 
Intermediário e Final, num total de 600 dias letivos;
• as   disposições   contidas   na   Resolução   SME   Nº   963,   de   07   de 
novembro de 2007, e na Portaria E/ATP Nº 18, de 19 de dezembro de 
2007;
• a Lei Federal nº 11274/2006 que alterou a redação da Lei nº 9394/96 
em seu Artigo 32, recomendando que o início do Ensino Fundamental 
será aos 6 (seis) anos de idade;
• o disposto no Parecer CNE/CEB nº 6/2005 que “os sistemas de ensino 
deverão fixar as condições para a matrícula de crianças de 6 (seis) 
anos no Ensino Fundamental quanto à idade cronológica: que tenham 
6 (seis) anos completos ou que venham a completar 6 (seis) anos no 
início do ano letivo”;
• a LDBEN nº 9394/96, Artigo 11, item III, que afirma que os Municípios 
incumbir-se-ão de baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino,

PREFEITURA
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO
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DETERMINA:
Art. 1º A organização das turmas nas Unidades Escolares da Rede 
Pública do Sistema Municipal de Ensino para o ano de 2008 será feita 
pelos respectivos Diretores, Diretores-Adjuntos, Coordenadores 
Pedagógicos, Professores e representantes do Conselho Escola-
Comunidade.
Parágrafo único. A organização das turmas será feita obedecendo às 
orientações contidas nesta Portaria.
Art. 2º Os alunos matriculados na Rede Pública do Sistema Municipal de 
Ensino serão grupados nas turmas, considerando:
I – na Educação Infantil, modalidade Pré-Escola, Grupo I, a faixa etária 
de 5 (cinco) anos;
II- na Educação Infantil, modalidade Pré-Escola, Grupo II, a faixa etária 
de 4 (quatro) anos;
III– no 1º Ciclo de Formação, a faixa etária de 6, 7 e 8/9 anos; 
IV – no 2º Ciclo de Formação, a faixa etária de 9, 10 e 11/12 anos;
V – no 3º Ciclo de Formação, a faixa etária de 12, 13 e 14/15 anos; 
VI – na Educação de Jovens e Adultos - PEJA, alunos a partir de 14 
anos completos, interessados nesta modalidade de ensino, 
considerando-se os conhecimentos já adquiridos;
VII– na Classe Especial, as necessidades educacionais especiais, 
levando-se em consideração a proximidade da faixa etária, seu 
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desenvolvimento e a área de deficiência, sendo o encaminhamento 
realizado pelo Instituto Helena Antipoff e a Coordenadoria Regional de 
Educação.
§ 1º Todos os alunos de matrícula inicial com idade entre 4 e 14 anos 
deverão ser enturmados de acordo com a faixa etária citada no caput 
deste artigo.
§ 2º Devido ao processo de ampliação do Ciclo de Formação para todo 
o Ensino Fundamental, poderão estar enturmados:
a) no 2º Ciclo de Formação, alunos com idade igual ou superior a 13 
anos;
b) no 3º Ciclo de Formação, alunos com idade igual ou superior a 16 
anos;
§ 3º No 1º, 2º ou 3º Ciclos de Formação, os alunos transferidos de 
outras redes de ensino serão enturmados com base na documentação 
apresentada.
Artigo 3º A matrícula inicial ou por transferência, no período inicial do 1º 
Ciclo de Formação será permitida para as crianças a partir dos 6 (seis) 
anos de idade nos termos da Lei Federal nº 11274/2006 e do Parecer 
CNE/CEB nº 6/2005.
Art. 4º O aluno transferido que não apresentar a documentação que 
comprove a escolaridade exigida para o ingresso no grupamento 
solicitado até 35 dias após a solicitação da matrícula, será enturmado 
pela faixa etária prevista no Art. 2º desta Portaria.
Art. 5º Alunos de matrícula inicial com idade igual ou superior a 16 anos 
serão encaminhados ao PEJA.
§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os casos previstos 
na Circular Conjunta E/DGED IHA/PEJA nº 001, de 25/04/06.
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§ 2º Os alunos já matriculados no Ensino Fundamental regular só 
poderão ser transferidos para o PEJA por sua manifestação expressa 
ou de seu responsável legal, no caso de alunos menores de 18 anos, 
ou ainda por necessidade comprovada de trabalho.
§ 3º No PEJA, as turmas deverão ser formadas de acordo com as 
orientações previstas pelo programa.
Art. 6º A organização das turmas, bem como o quantitativo e a 
numeração, obedecerão a critérios específicos, de acordo com as 
instruções contidas no Anexo Único que acompanha a presente Portaria, 
respeitando-se o quantitativo máximo de alunos por turma, resguardados 
os direitos previstos em lei.
§ 1º Não poderá ser aberta uma nova turma, enquanto o quantitativo 
estabelecido para cada grupamento não houver sido totalmente 
preenchido.
§ 2º As turmas que tiverem seu quantitativo reduzido no decorrer do 
ano letivo, ficando abaixo do estipulado, poderão ser reorganizadas, de 
acordo com os critérios estabelecidos nesta Portaria. 
§ 3º Na Educação de Jovens e Adultos – PEJA II – poderão existir 
turmas com formação mista, compostas por alunos de Unidades de 
Progressão diferentes, desde que pertencentes a um mesmo Bloco.
Art. 7º As turmas de Educação Infantil, na modalidade pré-escola, 
funcionarão em horário integral nas Unidades que ofereçam esse 
atendimento.
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Art. 8º Será utilizado o sistema de rodízio de turmas e/ou de atividades 
para atendimento à demanda, no sentido de não ultrapassar o quantitativo 
máximo de alunos nas turmas, de acordo com o previsto nos diferentes 
níveis e modalidades de ensino.
§ 1º O rodízio deverá ser organizado numa ação conjunta da E/CRE e 
Unidade Escolar.
§ 2º Aplicado o sistema de rodízio e em não tendo sido atendida a 
demanda de alunos, a Unidade Escolar deverá acrescer 10% ao 
quantitativo máximo estabelecido para cada grupamento.
Art. 9º Admitir-se-á, até o 2º Conselho de Classe, a reclassificação de 
alunos que apresentarem a possibilidade de avanços em seu processo de 
escolaridade, desde que estejam na faixa etária superior em relação ao 
período do Ciclo de Formação em que tenham sido enturmados.
§ 1º A reclassificação deverá considerar, também, os interesses da 
faixa   etária   do   grupamento   para   o   qual   o   aluno   está   sendo 
indicado.
§   2º   A   reclassificação   (adequação   de   enturmação)   de   alunos   para 
Classes   Especiais   poderá   ser   realizada   em   qualquer   período   do   ano 
letivo,   após   avaliação   conjunta   realizada   pela   Unidade   Escolar, 
Assessoria  de  Integração,  Divisão  de  Educação   da  Coordenadoria 
Regional de Educação e equipe do Instituto Helena Antipoff.
§ 3º A reclassificação de alunos da Educação de Jovens e Adultos poderá 
ocorrer em qualquer período do ano letivo, após avaliação realizada pela 
Unidade Escolar, atendendo ao caráter acelerativo do curso.
Art. 10° Não haverá reclassificação de alunos da Educação Infantil para a 
Ensino Fundamental.
Art. 11° A distribuição das turmas deverá ser feita de forma que, em cada 
turno, haja oferta de turmas dos diferentes grupamentos.
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Parágrafo único. Os casos excepcionais serão avaliados pela 
Coordenadoria Regional de Educação em conjunto com a direção da 
Unidade Escolar.
Art. 12° Cabem às Coordenadorias Regionais de Educação a supervisão 
e o acompanhamento do processo de organização e de distribuição das 
turmas, garantindo o disposto na presente Portaria.
Art. 13° Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora do 
Departamento Geral de Educação, da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 14° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2007.
LENY CORRÊA DATRINO
Diretora do Departamento Geral de Educação
* Republicado por ter saído com incorreção no D.º Rio Nº 187 de 20/12/2007
ANEXO ÚNICO
A- DA EDUCAÇÃO INFANTIL – MODALIDADE PRÉ-ESCOLA
1. De   acordo   com   a   demanda   e   a   capacidade   física,   cada   Unidade 
Escolar poderá organizar turmas dos GRUPOS I e II compreendendo, 
estritamente, crianças nascidas entre 01/03/02 e 29/02/04.
1.1 As turmas do GRUPO I serão formadas por crianças nascidas entre 
01/03/02 e 28/02/03, equivalendo à faixa etária de 5 (cinco) anos a 5 
(cinco) anos e 11 (onze) meses.
1.2 As turmas do GRUPO II serão formadas por crianças nascidas entre 
01/03/03 e 29/02/04, equivalendo à faixa etária de 4 (quatro) anos a 4 
(quatro) anos e 11 (onze) meses.
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[image: alt]1.3 Na organização das turmas  de Educação Infantil, modalidade Pré-
Escola, o quantitativo deverá ser de 25 (vinte e cinco) crianças para 
os grupos citados.
1.4 As turmas de Educação Infantil, modalidade Pré-Escola, poderão ter 
incluídas até 2 (duas) crianças que apresentem necessidades 
educacionais   especiais.   Havendo   alunos   integrados,   o   quantitativo 
máximo será de 20 (vinte) crianças.
1.5 Na formação de turmas, as crianças que apresentem necessidades 
educacionais  especiais,   nascidas   entre  01/03/03   e   29/02/04,  terão 
prioridade, mesmo nos locais em que só sejam formadas turmas do 
GRUPO I.
1.6 Sendo   necessário   constituir   turmas   de   faixas   etárias   diferentes, 
atender-se-á,   dentro   do   possível,   ao   critério   de   aproximação   das 
idades.
1.7 Não haverá reclassificação de alunos da faixa etária da Educação 
Infantil.
1.8 As  turmas   de  Educação Infantil,  na   modalidade   Pré-Escola,  serão 
numeradas, respeitando-se os grupamentos e iniciando-se pelo grupo 
de maior idade.
CÓDIGO GRUPAMENTO TURMAS 
09 GRUPO I EI -10, EI -11, EI-12...
09 GRUPO II EI-20, EI-21, EI-22...
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[image: alt]B- DA EDUCAÇÃO INFANTIL - MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
1. Classes Especiais
1.1 As Classes Especiais de Educação Infantil, modalidade pré-escola, 
(CE/EI) funcionarão nas escolas regulares, atendendo crianças com 
necessidades   educacionais   especiais,   nascidos   entre   01/03/02   e 
29/02/04.
SEGMENTO CÓDIGO GRUPAMENTO TURMAS Quantitativo 
de alunos 
mínimo/
máximo
Educação 
Infantil
35 CE/EI  EIE 1,
 EIE 2, 
 EIE 3.
4/8
1.2 A formação de novas Classes Especiais – CE – só poderá ocorrer 
após   avaliação   conjunta   das   equipes   E/DGED/IHA,   da   Assessoria   de 
Integração  e   da   Divisão   de   Educação   da   Coordenadoria   Regional   de 
Educação. 
2. Classes Hospitalares
2.1 Nas  Classes  Hospitalares,  as  turmas  funcionarão  nos  horários 
estabelecidos   nos   Convênios   firmados   entre   as   Unidades 
Hospitalares   e  o  Município  ou  nas  Resoluções  Conjuntas  das 
Secretarias Municipais de Educação e de Saúde.
2.2 As turmas de Educação  Infantil  atenderão crianças nascidas entre 
01/03/02 e  29/02/08  conforme  previsto  nos Convênios  e  nas 
Resoluções Conjuntas.
2.3 Os atendimentos às crianças também poderão ser realizados em leito, 
de forma individual ou em grupo.
2.4 A numeração desses grupamentos observará o seguinte critério:
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[image: alt]MODALIDADE CÓDIGO SEGMENTO Quantitativo
de alunos
mínimo/
máximo
Turma 37 Educação
Infantil
3/8
Leito 41 Educação 
Infantil
No
Mínimo
1
3. Professor Itinerante Domiciliar
3.1 As   crianças   com   necessidades   educacionais   especiais, 
impossibilitadas   de   freqüentar   as   Unidades   Escolares,   receberão 
atendimento pedagógico domiciliar de Professor Itinerante.
3.2 A necessidade desse atendimento deverá ser avaliada por intermédio 
de uma ação conjunta das equipes da Assessoria de Integração e da 
Divisão   de   Educação   da   Coordenadoria   Regional   de   Educação   e   do 
E/DGED/IHA.
 As matrículas das crianças a que se reporta esse item, serão efetuadas 
após avaliação inicial, na escola de lotação do professor Itinerante.
GRUPAMENTO CÓDIGO SEGMENTO TURMAS
Atendimento 
Domiciliar
12 Educação Infantil Dom 1, 
Dom 2, ...
Escolas Especiais
4.1As turmas regulares de Educação Infantil, modalidade pré-escola, que 
funcionarão nas Escolas Especiais seguirão as instruções do item A 
deste Anexo. 
4.2As Classes Especiais da Educação  Infantil, modalidade pré-escola, 
atenderão crianças na faixa etária de 4 (quatro) anos e 5 (cinco) anos 
e 11 (onze) meses. 
4.3 A numeração desses grupamentos terá o seguinte critério:
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[image: alt]SEGMENTO CÓDIGO GRUPAMENTO TURMAS Quantitativo 
de alunos 
mínimo/
máximo
Educação 
Infantil
35 CE/EI  EI 0 1,
 EI 0 2, ...
4/8
Pólos de Educação Infantil Especial
5.1Os Pólos de Educação Infantil Especial serão constituídos apenas por 
crianças   que   apresentem   necessidades   educacionais   especiais 
nascidos entre 29/02/2004 e 29/02/2008. 
5.2A organização desses Pólos deverá efetivar-se por ação conjunta do 
Instituto Helena Antipoff, da Divisão de Educação da Coordenadoria 
Regional de Educação e da equipe pedagógica da escola.
5.3A numeração desses grupamentos obedecerá ao seguinte critério:
CÓDIGO SEGMENTO TURMAS
34 Educação 
Infantil
PEI -1, PEI -2
C – DO ENSINO FUNDAMENTAL
1. Do 1º Ciclo de Formação
1.1  Serão admitidos no 1º Ciclo de Formação alunos nascidos no período 
de 01.03.1999 a 28.02.2002.
1.2 Na organização das turmas do 1º Ciclo de Formação, o quantitativo 
máximo deverá ser de 30 (trinta) alunos.
1.2.1 No 1º Ciclo de Formação as turmas não terão acréscimo de 10% 
no quantitativo estipulado.
1.3  As turmas do 1º Ciclo de Formação poderão ter incluídos até 2 (dois) 
alunos que apresentem necessidades educacionais especiais dentro 
da  mesma  área de deficiência.  Havendo alunos integrados, o 
quantitativo máximo será de 25 (vinte e cinco) alunos.
1.4 As   turmas   dos   Períodos   Intermediário   e   Final   deverão   manter   a 
formação do ano anterior. Em caso de existência de vagas na turma, 
deverão ser preenchidas por matrícula inicial ou transferência.
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[image: alt]1.5 As turmas do 1º Ciclo de  Formação serão ordenadas  da seguinte 
forma:
PERÍODOS CÓDIGOS TURMAS
INICIAL 41 1101, 1102
INTERMEDIÁRIO 42 1201, 1202
FINAL 43 1301, 1302
2. Do 2º Ciclo de Formação
2.1   Serão   admitidos   no   2º   Ciclo   de   Formação   alunos   nascidos   no 
período de 01/03/1996 a 28/02/1999.
2.2 Na organização das turmas do 2º Ciclo de Formação, o quantitativo 
deverá ser de 35 (trinta e cinco) alunos.
2.2.1  O  acréscimo  de 10%  a  este  quantitativo ocorrerá  quando 
necessário, sempre que, utilizado o sistema de rodízio, não houver ainda 
atendimento à demanda de alunos, com exceção daquelas turmas onde 
existam alunos que apresentem necessidades educacionais especiais.
2.3 As turmas do 2º Ciclo de Formação poderão ter incluídos até 2 (dois) 
alunos que apresentem necessidades educacionais especiais dentro da 
mesma área de deficiência.
2.3.1  Caso haja  a   necessidade de  inclusão de mais do  que  2   (dois) 
alunos, haverá uma avaliação promovida pelas equipes do E/DGED/IHA, 
da Assessoria de Integração e da Divisão de Educação da Coordenadoria 
Regional   de   Educação   e   da   Unidade   Escolar     para   rediscussão   do 
quantitativo.
2.4   A   organização   das   turmas   deverá   obedecer   ao   critério   de   idade, 
devendo-se observar que cada turma tenha alunos do mesmo período de 
desenvolvimento.
2.5   As   turmas   do   2º   Ciclo   de   Formação   deverão   manter, 
preferencialmente, a formação do ano anterior. Em caso de existência de 
vagas   na   turma,   deverão   ser   preenchidas   por   matrícula  inicial  ou 
transferência.
2.6 As turmas do 2º Ciclo de Formação serão ordenadas da seguinte 
forma:
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[image: alt]PERÍODOS
CÓDIGO
TURMAS
INICIAL 44 1401,1402,...
INTERMEDIÁRIO 45 1501,1502,...
FINAL 46 1601,1602,...
3. Do 3º Ciclo de Formação
3.1Serão admitidos no 3º Ciclo de Formação alunos nascidos no período 
de 01/03/1993 a 29/02/1996.
3.2 Na organização das turmas do 3º Ciclo de Formação, o quantitativo 
deverá ser de 40 (quarenta) alunos.
3.2.1  O  acréscimo  de   10%  a  este   quantitativo  ocorrerá  quando 
necessário, sempre que, utilizado o sistema de rodízio, não houver ainda 
atendimento à demanda de alunos, com exceção daquelas turmas onde 
existam alunos que apresentem necessidades educacionais especiais.
3.3  As turmas do 3º Ciclo de Formação poderão ter incluídos até 2 (dois) 
alunos que apresentem necessidades educacionais especiais dentro da 
mesma área de deficiência. 
3.3.1  Caso haja  a   necessidade de  inclusão de mais do  que  2   (dois) 
alunos, haverá uma avaliação promovida pelas equipes do E/DGED/IHA, 
da Assessoria de Integração e da Divisão de Educação da Coordenadoria 
Regional   de   Educação   e   da   Unidade   Escolar     para   rediscussão   do 
quantitativo.
3.4   A   organização   das   turmas   deverá   obedecer   ao   critério   de   idade, 
devendo-se observar que cada turma tenha alunos do mesmo período de 
desenvolvimento.
3.5   As   turmas   do   3º   Ciclo   de   Formação   deverão   manter, 
preferencialmente, a formação do ano anterior. Em caso de existência de 
vagas   na   turma,   deverão   ser   preenchidas   por   matrícula  inicial  ou 
transferência.
3.6 As turmas do 3º Ciclo de Formação serão ordenadas da seguinte 
forma:
PERÍODOS CÓDIGO TURMAS
INICIAL 47 1701,1702,...
INTERMEDIÁRIO 48 1801,1802,...
FINAL 49 1901,1902,...
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[image: alt]D – DO ENSINO FUNDAMENTAL  -  MODALIDADE  EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 
1. A organização das turmas da Educação Especial deverá efetivar-se 
numa   ação   conjunta   do   Instituto   Helena   Antipoff,   da   Assessoria   de 
Integração  e   da   Divisão   de   Educação   da   Coordenadoria   Regional   de 
Educação e equipe pedagógica da escola. 
2. ESCOLAS DE ENSINO REGULAR
2.1 CLASSES HOSPITALARES
2.1.1 Os atendimentos poderão ser realizados em leito, de forma 
individual ou em grupos/turmas.
2.1.2 A numeração desses grupamentos obedecerá ao seguinte critério:
MODALIDADE CÓDIGO SEGMENTO TURMAS Quantitativo
de alunos:
Mínimo/
Máximo
Turma 38 Ensino 
Fundamental
CH1,
CH2,...
3/8
Leito 39 Ensino 
Fundamental
L1, L2,... No 
Mínimo
1
2.1.3 Qualquer alteração no quantitativo de alunos poderá ser realizada, 
desde que haja autorização do Instituto Helena Antipoff.
2..2 CLASSES ESPECIAIS
2.2.1 As Classes Especiais funcionarão em turnos  de quatro horas e 
trinta minutos ou de acordo com a organização da escola.
2.2.2 As turmas serão organizadas da seguinte forma:
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[image: alt]ÁREA CÓDIGO GRUPAMENTO TURMAS Quantitativo
de alunos:
Mínimo/
Máximo
Retardo
Mental
30 CE/RM RM1,
RM2,...
4/8
Deficiência
Visual
31 CE/DV DV1,
DV2,...
4/8
Deficiência
Auditiva
32 CE/DA DA1,
DA2,...
4/8
Condutas
Típicas
de
Síndromes
33 CE/CT CT1,
CT2,...
3/5
Síndromes
Diversas
40 CE/SD SD1,
SD2,...
3/5
2.2.3 O quantitativo de alunos nas Classes Especiais só poderá ser 
aumentado após avaliação conjunta do Instituto Helena Antipoff, da 
Assessoria de Integração e da Divisão de Educação da Coordenadoria 
Regional de Educação e da Unidade Escolar.
3. ESCOLAS ESPECIAIS
3.1 CLASSES ESPECIAIS
3.1.1 A numeração dos grupamentos terá o seguinte critério:
SEGMENTO CÓDIGO GRUPAMENTO TURMAS Quantitativo
de alunos:
Mínimo/
Máximo
Ensino
Fundamental
36 CE CE 01,
CE 02,...
4/8
4. ATENDIMENTO DOMICILIAR
4.1 Os alunos com necessidades educacionais especiais, impossibilitados 
de freqüentar as Unidades Escolares, receberão atendimento pedagógico 
domiciliar de Professor Itinerante.
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[image: alt]4.2 A necessidade desse atendimento deverá ser avaliada por intermédio 
de   uma   ação   conjunta   das   equipes   do   Instituto   Helena   Antipoff,   da 
Assessoria de Integração e da Divisão de Educação da Coordenadoria 
Regional de Educação
4.3 A matrícula desses alunos será efetuada, após avaliação inicial, na 
escola de lotação do Professor Itinerante.
GRUPAMENTO CÓDIGO SEGMENTO TURMA
Atendimento
domiciliar
12 Ensino 
Fundamental
Dom 1, 
Dom 2,...
4.4   O   atendimento   domiciliar   poderá   ainda   contemplar   os   casos   de 
afastamento temporário, mantendo  a matrícula do(s) aluno(s) em sua(s) 
escola(s) de origem.
E – DA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
1. Os   alunos   da   Educação   de   Jovens   e   Adultos   serão   grupados   da 
seguinte forma:
I - No PEJA I, em dois Blocos – Bloco 1 (um) e Bloco 2 (dois).
II - No PEJA II, em dois Blocos – Bloco 1 (um) e Bloco 2 (dois).
2. Na organização das turmas do PEJA, o quantitativo máximo será de 
30 (trinta) alunos.
2.1 As turmas do PEJA poderão ter incluídos até 2 (dois) alunos que 
apresentem necessidades educacionais especiais, dentro da mesma área 
de deficiência. Havendo alunos integrados, o quantitativo máximo será de 
25 (vinte e cinco) alunos.
2.2 Caso haja a necessidade de inclusão de mais do que 2 (dois) alunos, 
haverá   uma   avaliação   promovida   pelas   equipes   do   Instituto   Helena 
Antipoff, do Programa de Educação de Jovens e Adultos, da Assessoria 
de Integração e da Divisão de Educação da Coordenadoria Regional de 
Educação e da Unidade Escolar para rediscussão do quantitativo.
3. No Centro Municipal de Referência da Educação de Jovens e Adultos 
– CREJA, tendo em vista a carga horária diferenciada, o quantitativo 
máximo será de 13 alunos, podendo ser incluído, neste quantitativo, 1 
(um) aluno com necessidades educacionais especiais.
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[image: alt]3.1 Serão acrescidos 10% ao quantitativo estipulado no item anterior para 
atender às mudanças   temporárias   de   horário,   por   necessidade   de 
trabalho do aluno.
4 As turmas do PEJA serão ordenadas da seguinte forma:
GRUPAMENTO BLOCO CÒDIGO TURMAS
PEJA I 1 17 171,172,...
2 19 191,192,...
PEJA II 1 15 151,152,......
2 16 161,162,...
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[image: alt]CRITÉRIOS DE ENTURMAÇÃO – 3º COC/2007
2007 2008 2008
CICLO  ENTURMAÇÃO
RECLASSIFICAÇ
ÃO
( ATÉ O 2º COC)
Observ
ação
EDUCAÇÃO 
INFANTIL
1º CICLO DE FORMAÇÃO PERÍODO 
INICIAL 
(ALUNOS COM 6 ANOS COMPLETOS 
ATÉ 29/02/2008)
............ ..........
1º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO
INICIAL
1º CICLO DE FORMAÇÃO PERÍODO 
INICIAL 
(ALUNOS COM 7 A 9 ANOS E COM 
FREQÜÊNCIA INFERIOR A 75%)
1º CICLO DE 
FORMAÇÃO
PERÍODO 
INTERMEDI
ÁRIO
Alunos com 
7 A 9 
ANOS
1º CICLO DE FORMAÇÃO PERÍODO 
INTERMEDIÁRIO 
(ALUNOS COM ATÉ 8 ANOS, 
INDEPENDENTEMENTE DO 
CONCEITO FINAL E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR A 
75%)
1º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
FINAL
ALUNOS 
COM 
8 ANOS
1º CICLO DE FORMAÇÃO PERÍODO 
INTERMEDIÁRIO
(ALUNOS COM 9 ANOS QUE AINDA 
NÃO POSSUEM O DOMÍNIO DA 
LEITURA E DA ESCRITA E DOS 
DEMAIS OBJETIVOS PARA O 1º CICLO 
DE FORMAÇÃO E COM FREQÜÊNCIA 
IGUAL OU SUPERIOR A 75%)
1º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
FINAL
ALUNOS 
COM 
9 ANOS
1º CICLO DE FORMAÇÃO PERÍODO 
FINAL 
(ALUNOS COM 9 ANOS, QUE 
POSSUEM O DOMÍNIO DA LEITURA E 
DA ESCRITA E NÃO ATINGIRAM OS 
DEMAIS OBJETIVOS PREVISTOS 
PARA 1º CICLO DE FORMAÇÃO, E 
COM FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
2º CICLO DE 
FORMAÇÃO
PERÍODO 
INICIAL
ALUNOS 
COM 
9 ANOS





[image: alt]CRITÉRIOS DE ENTURMAÇÃO – 3º COC/2007
2007 2008 2008
CICLO  ENTURMAÇÃO
RECLASSIFICAÇÃ
O
( ATÉ O 2º COC)
Observ
ação
1º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO
INICIAL
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL 
(ALUNOS COM 9 ANOS, COM O 
DOMÍNIO DA LEITURA E DA 
ESCRITA E QUE ATINGIRAM OS 
OBJETIVOS PREVISTOS PARA O 1º 
CICLO DE FORMAÇÃO E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR 
A 75%)
................
................
1º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INTERMEDIÁRI
O
1º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INTERMEDIÁRIO 
(ALUNOS COM 7 A 9 ANOS COM 
FREQÜÊNCIA INFERIOR A 75%)
1º   CICLO 
DE   FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL
ALUNOS 
COM 
8 ou 9 anos
1º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL
(ALUNOS COM ATÉ 8 ANOS, 
INDEPENDENTEMENTE DO 
CONCEITO FINAL E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR 
A 75%)
.............. ................
1º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL
(ALUNOS COM 9 ANOS, QUE AINDA 
NÃO POSSUEM O DOMÍNIO DA 
LEITURA E DA ESCRITA E DOS 
DEMAIS OBJETIVOS PREVISTOS 
PARA O 1º CICLO DE FORMAÇÃO E 
COM FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
2º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INICIAL
ALUNOS 
COM
9 ANOS
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[image: alt]CRITÉRIOS DE ENTURMAÇÃO – 3º COC/2007
2007 2008 2008
CICLO  ENTURMAÇÃO
RECLASSIFICAÇÃO
( ATÉ O 2º COC)
Observação
1º CICLO 
DE 
FORMAÇ
ÃO 
PERÍODO 
INTERME
DIÁRIO
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL
(ALUNOS COM 9 ANOS, TENDO 
ATINGIDO OS OBJETIVOS 
PREVISTOS PARA O 1º CICLO DE 
FORMAÇÃO E COM FREQÜÊNCIA 
IGUAL OU SUPERIOR A 75%)
............. ...............
1º CICLO 
DE 
FORMAÇ
ÃO 
PERÍODO 
FINAL 
1º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL 
(ALUNOS COM ATÉ 9 ANOS E COM 
CONCEITO FINAL RR E/OU SE 
TIVEREM FREQÜÊNCIA INFERIOR A 
75%)
2º CICLO 
DE   FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INICIAL
ALUNOS COM
9 ANOS
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL 
(ALUNOS COM ATÉ 9 ANOS 
CONCEITUADOS COM RR E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR 
A 75% E INDICADOS A 
PROSSEGUIR PELO CONSELHO DE 
CLASSE PARA O CICLO SEGUINTE)
................ .............
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL 
(ALUNOS COM ATÉ 9 ANOS 
CONCEITUADOS COM MB, B OU R E 
COM FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
..................... .....................
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[image: alt]CRITÉRIOS DE ENTURMAÇÃO – 3º COC/2007
2007 2008 2008
CICLO  ENTURMAÇÃO
RECLASSIFICAÇÃO
( ATÉ O 2º COC)
Observação
2º CICLO 
DE 
FORMAÇ
ÃO 
PERÍODO 
INICIAL
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL 
(ALUNOS COM FREQÜÊNCIA 
INFERIOR A 75%)
2º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INTERMEDIÁRIO
ALUNOS COM 
10 ANOS OU MAIS
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INTERMEDIÁRIO 
(ALUNOS CONCEITUADOS COM 
MB, B , R OU RR E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
2º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL
ALUNOS COM 
11   ANOS   OU 
MAIS
2º CICLO 
DE 
FORMAÇ
ÃO 
PERÍODO 
INTERME
DIÁRIO
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INTERMEDIÁRIO 
(ALUNOS COM FREQÜÊNCIA 
INFERIOR A 75%)
2º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL
ALUNOS COM 
11 ANOS OU MAIS
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL 
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL MB, B , R OU RR E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
3º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INICIAL
ALUNOS COM 
12 ANOS OU MAIS
2º CICLO 
DE 
FORMAÇ
ÃO 
PERÍODO 
FINAL
2º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL 
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL FINAL RR E/OU COM 
FREQÜÊNCIA INFERIOR A 75%)
3º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INICIAL
ALUNOS COM 
12 ANOS OU MAIS
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL RR E COM FREQÜÊNCIA 
IGUAL OU SUPERIOR A 75% E 
INDICADOS PELO CONSELHO DE 
CLASSE A PROSSEGUIR PARA O 
CICLO SEGUINTE)
........................... .....................
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[image: alt]CRITÉRIOS DE ENTURMAÇÃO – 3º COC/2007
2007 2008 2008
CICLO 
ENTURMAÇÃ
O
RECLASSIFICAÇÃO
( ATÉ O 2º COC)
Observação
2º 
CICLO 
DE 
FORMA
ÇÃO 
PERÍOD
O 
FINAL
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL 
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL MB, B OU R E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
3º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INTERMEDIÁRIO 
ALUNOS COM 
13 ANOS OU 
MAIS
3º 
CICLO 
DE 
FORMA
ÇÃO 
PERÍOD
O 
INICIAL
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INICIAL 
(ALUNOS COM FREQÜÊNCIA 
INFERIOR A 75%)
3º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO 
INTERMEDIÁRIO
ALUNOS COM 
13 ANOS OU 
MAIS
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INTERMEDIÁRIO 
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL MB, B , R OU RR E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
3º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL 
ALUNOS COM 
14 ANOS OU 
MAIS
3º 
CICLO 
DE 
FORMA
ÇÃO 
PERÍOD
O 
INTER
MEDIÁ
RIO
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO INTERMEDIÁRIO 
(ALUNOS COM FREQÜÊNCIA 
INFERIOR A 75%)
3º CICLO DE 
FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL
ALUNOS COM 
14 ANOS OU 
MAIS
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL 
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL MB, B , R OU RR E 
COM FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
....................... ....................
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[image: alt]CRITÉRIOS DE ENTURMAÇÃO – 3º COC/2007
2007 2008 2008
CICLO  ENTURMAÇÃO
RECLASSIFICAÇÃO
( ATÉ O 2º COC)
Observaçã
o
3º CICLO 
DE 
FORMAÇ
ÃO 
PERÍODO 
FINAL
3º CICLO DE FORMAÇÃO 
PERÍODO FINAL 
(ALUNOS COM CONCEITO 
GLOBAL FINAL RR E/OU SE TIVER 
FREQÜÊNCIA INFERIOR A 75%)
....................... .....................
ENSINO MÉDIO (ALUNOS COM 
CONCEITO GLOBAL RR E COM 
FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75% E INDICADOS 
PELO CONSELHO DE CLASSE A 
PROSSEGUIR 
....................... ..................
ENSINO MÉDIO (ALUNOS COM 
CONCEITO GLOBAL MB, B OU R, 
COM FREQÜÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A 75%)
....................... .....................
ENSINO MÉDIO (ALUNOS COM 
RR, DESDE QUE APROVADOS EM 
CONCURSO PÚBLICO DE 
SELEÇÃO PARA O ENSINO MÉDIO)
........................ ....................
* O aluno PNEE (Portador de Necessidades Educacionais 
Especiais) pode ser reclassificado (adequação de turma) a 
qualquer   tempo   do   ano   letivo,   desde   que   avaliado 
conjuntamente   pela   Unidade   Escolar,   Coordenadoria 
Regional de Educação e Instituto Helena Antipoff.
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[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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